
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO :XUV-1'1•~ _TERÇA-FEIRA, 27 DE .Kli'IHO DE 1989 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 84• SESSÃO, EM 26 
DE JUNHO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-'-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do SenhOI' Pre­
sidente da República 

-W 127 a 129/89 (n• 284 a 286/89, 
na origem), restituindo_aut6grafos de pro­
jetos de lei sancionados. 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nomes indicados para funçlio 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N• 130/89 (ri' 288/89, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Afonso Arinos. de 
Mello Franco, Ministro de Primetra Oass~. 
da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino dos Países Baixos. 
-N' 131/89 (11'<89/89, na origem), re­

ferente à escolha do Sr. Marco César Meira 
Naslausky, Ministro de Primeira Oasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasll junto ao Rei­
no da Bélgica. 

-N• 132/89 (n'287/89, na origem), re­
ferente à escolha do nome do Dr. Wan~ 
derley Vallim da Silva para exercer o cargo 
de Vice~Govemador do Distrito Federal. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR MÁRIO M4L'\ -"Parlamen­
tarismo em alta"- matéria publicada no 

SUMÁRIO 

Joma/ de Brasflia. Convenção Nacional do 
PDT, em Brasília. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Programa- mfnimo de emergência contra 
o perigo de hiperinflação. 

SE/YADOR CARLOS CH/AREW- ln­
constltudonalidade de decr$) baixado pe~ 
lo Presidente José Sarney, fixando piso na~ 
dona! de salário, inferior ao salário míni~ 
mo. 

SENADOR RONAN TITO (Como Líder) 
-Apelo em "favor da agilização dos traba~ 
lhos do Senado Federal. 

1.2.3 - Leitura de Projetos 

- -Projeto de Lei do Senado nç 174/89 
::_ Complementar, de autoria do Senador 
Ronan Tito, que estabelece nomias sobre 

_ --ª pãlticipação dos Estados e do Distrito Fe­
-~deral no produto da arrecadação do lm~ 
posto sobre Produtos Industrializados, rela-
tivã-mente às exportações. - -

-Projeto de Lei do Senado nç 175/89, 
de_ autoria do Senador Jorg_e Bornhausen, 
"que cHspõe sobre o salário-educação, pre­
visto no § 5ç do art. 212 da Constituição 
e dá outras providências. 

1.2.4 - Requedmento 

- N~ 343/89, de autoria do Senador 
Louremberg Nunes Rocha, solicitando ao 
Poder Executivo informações que mencio­
na. 

1.2.5- Comunicação 

-Do Presidente da Comissão de Edu­
cação, !=omunicando a aprovação do Pro­
jeto de Lei do Senado n~ _77/88. 

1.2.6- Comunicações da Presidên­
cia 

-Prazo para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do Sénãâó nç 
77/88, seja submetido ao Plenário. _ 

-Recebimento do anteprojeto de lei, ~ 
de autoria do Deputado Valmir Campelo, 
·que autorizã o Governo do Distrito Federal . 
a instituir a Fundação Universidade_ Regio­
nal do Distrito Federal, e adota outras pro-­
viC:fénc185.- - -- -- -

- Recebin:tent9 ~e três anteprojetos de 
lei, de autoria -dõ Deputado Francisco Car­
neiro, que dispõerri sobre i:ú:riação de -Es~ 
colas Técnicas Regionais do Gama, de Cei­
lândia e de Taguatinga (Regiões Adminis­
trativas n e lll). 

13-0RDEMDODIA 

Projeto de Lei da Câ_mara n~ 13 Cle 1984, 
(n9 2.716n6, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao § 2ç do art. 224 da Conso­
lidação daS-Leis do frabalho, aprovada pe­
lo Decreto-Lei nç 5.452, de lç de maio de 
1943, com as modificações da legislação 
posterior. Dedarado prejudicado. Ao Ar­
quivo. 

Projeto de Lei da Câmaran914, de 1984 
(n~ 2.867176, na Casa de origem), que in~ 
troctuz modificação na_ ConSolidação das 
Leis d() Trabalho, 8J?f<?Vada pelo _Decr~-
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' PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

_AGACIEl DA Sll VA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto_ 

to-Lei n9 5A52, de }9 de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provi­
sória à mulher trabalhadora que contrair 
núpcias. De.daro prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei da Câmaran? 15, de 1984 
(n9 2.760/76,--na Cãsa de origem), que dá 
nova redação ao § 3» do art. 81 da Lei 
n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que alte­
rou a legisJação previdenciária. Declarado 
prejudicado~ Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Cârnaran9 67, de 1984 
(n" 81Bn9, na Casa de origem), quE:_esta­
belece medidas de proteção ao trabalha­
dor rural exposto a substâncias qufmlcas 
nocivas. _Declarado prejudicado. Ao Arqui­
vo. 

Projeto de Lei do Senado n9 256, Q_e, 
1983 ........ Complementar, de _autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, queTnfroduz altera­
ções na Lei Complementar n~ 7, de 7 de 
setembro de 1970, que instituiu o Pl$. De­
darado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado nç 226, de 
1986- Compleinentar, de autoria do Se­
nador Carlos Chiarelli, que acrescenta alí­
nea ao § 1" do art. 3"_ da Lei Complementar 
n9 11, de 25 _de maio de 1971 e altera 

·a redação do § 29 do mesmo artigo, para 
assegurar à esposa ou companheira do 
trabalhador rural a condição de titular de 
direitos previdenciários. Declarado prejudi­
cado. Ao arquivo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIAIIIO DO CONGRESSO NAQONAL 
Impresso Sob a responsab•l•dade da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9.32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
T~ragem: 2.200-exemplares. 

-1.3.1-:...__ Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Si­
tuação da Companhia Siderúrgica Nacio­
nal. 

SEf'IADOR JOÃO .MENEZES- Suces· 
são presidencial. A atual crise brasileira. 

SENADOR LEftE OiA ffS- Resposta 
de Ainaldo Jabour a Paulo Francis, sobre 
o cinem·a nacional. Dívida externa. 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN 
-Projeto de lei de sua autoria, que apri­
mora e agiliza o salário-educação. 

SEIYADOR AFONSO SANCHO - Do 
cumento dos empresários entregue ao 
Pre$!d_ente do Congresso Naci9nal, com 

- SI,Igestões sobre a qise brasileira. 
SENADOR .MAI'1SUETO DE LAVOR­

Novos planos do governo para reordenar 
;;t econpmia. Renúncia do Presidente José 
Sarpey. Crise econômica do Pais. = 

SENADOR FRAI'iCISCO ROLLEM­
BERG- Migração no Brasil. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
"Oestmação -"de recursos ao setor habita­
ciolliJI peló Presidente José Sarney. 

SENADOR .MA(JfiO BENEVIDES- Ho­
menagem de pesar ao ex-Deputado cea­
rense Francisco Felizola. 

SENADOR .MARCO MAGEL - Cente­
nário de morte de Tobias Barreto de Me­
nezes. 

SENADOR JUTAHY .MAGALHÃES 
-Trabalho produzido pela Associação Co­
mercial de São Paulo sob o titulo "Perfil 
políticá-ideológlco e conjuntura". 

SENADORCARLOSDE'CARI..I-Acul­
tui"ã. de fibras vegeta_is na região Amazô­
nica. 

SENADOR JOÃO CAlftiON- Criação, 
pelo Conselho de Reitores das Universi­
dades Brasileiras, do grupo suprapartidádo 
em defesa da educação brasileira. 

1.3.2- Comunicação da Presidên­
da 

- ReméSsa à Câniara dos Deputados 
dós Projetos .de Lei do Senado n"' 49 e 
87/89,_aprovados pela Comissão de Corls­
tituição, Justiça e Cidadania. 

1.3.;i_~Deslgnação da_Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2--'- PORTARIAS DO DIRETOR-GE-
RAL DO SENADO FEDERAL 

- N"' 27 e 28/89 

3--ATAS DE COMiSSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5-LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 84~ Ses~ão, em 26 de Junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Áureo Mello 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ;\CHAM'SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: • . 

Aluízio Bezerra- Nabor Jónior- Leopoldo 
Peres - João Menezes - Alexandre Costa 

-Edison Lobão -Chagas Rodrigues -José João Calmon - Nelson Cameiro -lram Sa­
Agi'ipinO -LaVoiSier Maia-.:.:._ Marcondes Ga- raiva- Pompeu de Sousa- Mauricio Corrêa 
delha" - Humbertô Lucena· - Marco Maciel - Meira Filho - Rachid Saldanha Derzi -
- Ney Maranhão --.-- Francisco Rollemberg Leite Chaves - Jorge Bornhausen - -José 
- Lourival Baptista - Gerson Camata - Paulo Bisol. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousá) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 25 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. )9 Secretário irá procede_r à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sancionados: 

N• 127/89 (n• 284/89, na origem), de 22 
do corrente, referente ao .Projeto de Lei n" 3, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir crédito especial de NCz$ 59371.805,00 
(cinqüenta e nove milhões, trezentos e setenta 
e um mil, oitocentos e cinco cruzados novos) 
em favor do Ministério da Educação, e dá ou­
tras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .778, 
de 22 de junho de 1989.) 

N• 128/89 (n• 285/89, na ortgem), de 22 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n" 4, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir crédito especial no valor de NCz$ 
8.000.000,00 (oito milhõ_es de cruzados no­
vos) em favor do Ministério do Interior, e dá 
outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n? 7 .779, 
de 22 de junho de 1989.) 

N• 129/89 (n• 286/B9, na origem), de 22 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 4, de 1989 (n? 1.515/89, na Casa 
de origem), que introduz alterações nos arts. 
325 e 581 do Código de ProCessO Penal. 

(Projeto que se transformou na Lei n? 7 .780, 
de 22_de junho de 1989.) 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nomes indicados para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 1'!•130, DE 1989 
Jrf' 288/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52_ (item M 
da Constituição, tenho a honra de Submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a esc~Jh~, 
que desejo fazer, do Senhor Affon~o _Arinos 
de Mello-Franco, Ministro de Primeira Class~. 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do _Brasil junto ao Reino 
dos Países Baixos, nos termos dos art. _5t:i e 
58 do -Regulamento· de Pessoal do SE:JY{ç_o 
Exterior, baixado pelo Decreto n9 93325, de 
1? de outubro de 1986.. . , .. -. 

2. Os méritos do Embaixador Affonso Ari­
nos de Mello-Franco, que me induziram a es­
colhê-lo para o desempenho dessa elevada 

fuilção; COnstam da anexa informaç_ão do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

ªrasília, 22_ de junho 4e __ 1:989. ~_José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae: 

Embaixador Affonso Arinos de M_ello-Fran-
co - -

Belo Horizonte/MG, 11 de novembro_ de 
1930._ - - ~ 

Filho de Affonso Arinos de Mello-Franco e 
Anna Quilherminª Pereira de Mello-Franco. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplo-
mata, lRBr. , 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 
Faculdade Nacional de Direito,.UBJRJ. · 

Estagiário na Divisão de Questões Juríqicas 
Gerais do Departamento J1,.1rídico 4a ONU, 
Nova Iorque. _ _ 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 
IRBr. 

Curso de Doutorado emDireito Público, Fa­
culdade Nacional de Direito, UBJRJ. 

Curso do [nstituto Superior de Estudos Bra-
sileiros do MEC. -. 

Curso de_Espedalização em Política e Direi­
to Internacional da Universidade Internacional 
de Estudos Sociais, "Pro Deo", Roma. 

Curso de Promoção Comercial do Centro 
de Comércio Internacional (UNCTAD/GATI), 
Gen~ra. 

Curso de Econorrifa"T eórica e Aplicada, Es­
cola de Pós-Graduação em Economia, [nsti­
tuto Brasileiro de Economia, FGV. 

Curso_Superior de Guerra ESG. 
Curso de Atualização da ESG. 
Oficial do Gabinete Civil da Presidênci~ da 

República, 1954/55. 
~~ehlbléia Constituinte e Legislativa doEs­

tado da Guanabara, 1960/62 (deputado esta­
dual). 

Deputado Federal, 1964/66. 
ProfessOr de _Civilização -Càntemporânea no 

Departamento de Jornalismo do Instituto Cen­
tral de Letras da Universidade de Brasilia, 
1984/65. 

Cônsul de Terceira Classe, 6 de outubro 
de 1952. 

Segundo SecretáriO, merecimento, 14 de 
outubro de 1955. 

Primeiro Secretário, merecimento, 24 de 
outubro de 1961. 

Conselheiro, titulo, 8 de maio de 196_7. 
Ministro de Segunda Oãsse, merecimento, 

10 de agosto de 1971. 
Ministro de _Primeira OasSe, merecimento, 

21 de junho de 1979. 
Assistente do Chefe da Divisão de Atos, 

Congressos e Conferências Internacionais, 
1952/53. 

-Assistente do Chefe da Divisão Política._ 
1953/54. 

Auxiliar ,do Chefe do _Departamento Político 
e Cultural, 1956. -

Roma, Segun~o Secretário, 1956/59. 
Viena, Segundo Secretário, 1959/60. 
Bruxelas, Primeiro SecretáriO, 1963/64. 
Bruxelas, EnCarregado de Negócios, 1963. 

Haia, Primeiro Secretário, 1964. 
H.;iia, Chefe d() Serviço de Propaganda e 

Expansão -c-omeÍ"cial,·l964. 
Genebra, Cônsul, 1966/69. 
Washington, Conselhe(ro, 1969n1._ 
Washington, -MinistrÇ>-Conselheiro;. _ 

1971(74. 
Porto, Cônsul-Geral, 1977/80. 
La Paz. Embaixador, 1980/82. 
Caracas, Embaixador, 1983/85. 
Vaticano,_E_mbaixador, 1986/89. 
Ordem Soberana e Militar de Malta, Embai­

xador, cumulativamente, 1986/89. 
VIII Seção daAssembléia G_~{al da OEA, Wa-

shington, 1953 (Assessor). _ -· , 
Comissão de E_studos do Programa da X 

Coriferen.cta Interamericana, 1954 (asse._ssor). 
X Conferência lnteramerica,na, Caracas, 

1954 (Secre\<irio). _ 
I Reliri.ião- do COn.selflo ~ecutivo da União 

Latina, Roma, 1958 (asseSSQr}. 
n Seminário Internacional para Diplomatas, 

Salzburg, 1959 (participante). 
De1egaçâojunto ZtAIEA. Viena, 1959 (asses­

sor). 
Comissão de Coqstitllição e Justi91 da As­

sembléia Legislativa do Estado da Gu~abara, 
1961 (membrO efetivo). 

"Comtssão de Educação da_Assembléia Le­
gislativa do Estado da Guanabara, 1962 (presi­
dente). 

Comissão de Relações Exterior~s da Câma­
ra dos Deputados, 1965/66 (membro efetiv~). 

Instituto Histórico e Geográfico Br~sileiro 
(sócio _c_orrespondente). 

Grupo Brasileiro da Associação lnterparla­
mentar de Turismo à XIX Assembléia Geral 
da UIOOT, México, 1965 ( deieg"ado parlamen-
tar). . 

I Simpósio Intémacional d~ Turismo,_ Rio 
de janeiro, 1965 (secretário-Geral). 

XXI Sessão dá ~sembléia Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1966 (observador parlamentar.) 

n Simpósio Internacional de Turismo, Porto 
Alegre, 1966 (secretário-Geral.) 

Conferência Diplomática de Washington 
sobr:e a_ "Forma de um Testamento Interna­
cional", Washington, 1973 (chefe). 

I Reunião_de Ministros -das Relações Exte­
riores do Trabalho de Coopetação-Amazônica, 

_Belém, Brasil,l980 (delegado). 

XII Reunião Ordinária de Ministros das Rela­
ções Exteriores dos Países da, __ Bacia do Prata._ 
Santa Cruz de La Sierra, Bolívia, 1981 (dele­
gado). 

Representante do Brasil n_as cerimônias de 
posse do Presidente da. Bqlívia, Lã: Paz, 1982.__ 

lli ReuniãO Extraordinária dO ConseLho Lati-. 
no-Americano do SELA, Caracas, 1983 (presi­
dente)._ 

Conferência Regional Latino-Americana pa­
ra AçãO_ contra o Apartheid, Caracas, 1983 
(chefe). _ . . . . . _ 

IX Reunião" Ordinária do Cons_e!W !,.atino-A­
mericano do SELA. Caracas, 1983 (subGhefe). 

Cerimônia,s de posse do Presidente da Re­
pública da VenezuelÇl, Caracas, 1984 (repre­
sentante do BraSil). 
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IV Reunião Extraordinária do Consefho Lati~ 
no-Americano do SElA, Caracas, 1984 ( che­
fe). 

Reunião de Coordena-ção Latino-Am,erlca~ 
no de Alto Nível sabre Serviços do SELA, Cara-
cas, 1984 (chefe). ' 

X Reunião Ordinária do Conselho Latino-A­
mericano do SEI...A. Caracas; 1984 (chefe). 

V Reunião Extraordinária do Conselho Lati­
no-Americano do SELA, Caracas, 1985 ( che­
fe). 

XI Reunião Ord!nária __ dQ C:on_Sefho Latino-A­
mericano do SEL..A. Caracas, 19B5 (subcbefe). 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Côndor Qos .Anqes, Grã-Quz, Bo­

lívia. 
Ordem FranCiScO de Miranda, Primeira 

aasse, Venezuela. 
O Embaixador _A.ffon_so Arinos de Mello­

Franco se encontrá nesta data no exercício 
de suas funções de Embaixador do Brasil jun­
to ao Estado da Cidade do Vaticano. 

Secretaria de Estado das relações Exterio- . 
res, 26 de junho de 1989. -Sérgio'BarbOSê! 
Serra, Chefe do Departamento do Serviço .Ex­
terior. 

(À ComiSSáài:Je Relações Extedores e 
Defesa Nacional.} 

MEriSAGEM N• 131, DE 1989 
(N• 289/89, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52 (item IV) 
da Constituição, tenho a honra de sumbeter 
à aprovaçao de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Marco Cesar Meira 
Naslausky, Ministro de Primeira Oasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgi­
ca, nos termos dos arts. 56 e 58 do Regula­
mento de Pessoal do Servfço Exterior, baixado 
pelo Decreto n9 93325, de 19 de outUbro de 
1986. . 

2. Os méritos do Embaixador Marco Ce­
sar Meira Naslausky, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasilia, 22 de junho de 1989 .. -JO$é Sar­
ney. 

INF'ORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 

Embaixador Marco Cesar Meira Naslausky 
Rio deJaneiro/RJ, 18_dedezembrode 1940. 
Filho de Jayme Naslausky e Dinayá .. Meira 

Naslausky. 
Bacharel em C:i!:n_cjas .Ju_ríclic:ªs e Sociaís, 

FD!(JRJ. 
Curso de _Preparação à Carreira de Diplo­

mas~ IRBr. 
Curso de Treinar::nento em Qrupo sobre As­

sistência Técnica, ONU. 
O Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento 

para Chefes de SetOres de Promoção Comer­
cial, Brasília. -- - - -- -

Diretor Secretário da Fundação Visconde 
de Cabo Frio. 

Professor de Ofganfzação e Administração 
de Chancelaria, Cwso de Prática Diplomática 
e Consular, lRBr. · 

TerceirO SeçretárlO, "07 de novembro de 
1963. 
- segundo Secretário, antigüidade, 22 de no­
vembro de 1966~ 

_Primeiro Secretário, merecimento, 1? de ja-
neirO de 1973. ' 

Conselheiro, meredmento, 20 de maio de 
1975. 

___ Ministro de Segunda Classe, merecimento, 
12 dejunho de 1978. 

_Ministro _de Primeirj'i Classe, merecimento, 
17 de dezembro de 1986. 

Assistente do Chefe da Divisão de Política 
Financeira,-~963.- _ _ -· · 

Assistente do Secretário-Geral-Adjunto pãra 
As_sqntos Ecqn6.micos. 1964/65. 

Assistente do Chefe do Departamento Gerai 
de Administração, 1965/67. 

Chefe do Gabinete do Departamento Geral 
de_Administração, 1974n6. 

Coordenador de PlaDejamento Administra­
tivo e de Programação Financeira, 197608. 

Coordenador de Assuntos Diplomáticos da 
Secretaria_ Geral das Relações Extei::iores, 
197Il/79. 

Chefe do Departamento de Cooperação 
Oentífica, Té<:nica e Tecnológica, 1984/87. 

Chefe dq Departamento do Pessoal, 1987. 
SubSeCretário-Geral de- AdministraçãO e de 

Comunicações, 1987/89. --
Paris, Segundo Secretário, 1967no. 
Paris, Encarregado dos Assuntos relativos 

à CEE, 1969. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 

1970173. . 
- Buenos Aires, Priineiro Secretário, 1974. 

Washington, OEA, MinistrO-Conselheiro, 
1979/84. 

Washington, óEA, Encarregado de Negá­
dos, 197_9. 

Washington, OEA, Encarregado de N~gó-
clos, 1980. - -

Washington, OEA, Encarregado de Negó­
cios, 1981. 

:..Washington, OEA, Encarregado de Negó­
cios, 2982. 

Washington, OEA, Encarregado de Negó­
cios, 1983. 
___ Qrupo Técnico de Trabalbo para a primeira 
UNCTAD. 1963 (membro). · · 

Seminário da CEPAL de Peritos Governa­
mentais em Política Comercial, Brasília, 1964 
_(membro). 

Negociações de Acordo de Bitributação 
com a Suécia, Rio de Janeiro, 1964 (membro). 

Negociações de Acordos de Bitributação 
C::Qm países da Europa Ocidental e com os 
Estados Unidos da América, 1965 e 1966 (As­
se$sor). 

Comitiva do Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores às Exéquias do Primeiro-Mi­
nistrada Inglaterra, Londres, 1965 (membro). 

Negociações com o .Japão do Acordo de 
Bitributaçáo, Tóquio, 1966 (n1embro}. 

Grupo de Trabalho sobre '-'Sistema de Se­
gurança Coletiva':, 1967 (membros). 

Conferência Geral de Pesos e Medidas, Pa­
ris, 1967 (representante). 
Subcomis~o de __ c_oOperação Técnica do 

CIAP, Buenos Aires, 1971 (representante). 
Reunião do Grupo de PeritÇJs do Projeto A-4 

(navegação), Buenos Aires, 1972 (delegado), 
IV Conferência Interamericana de Ministros 

do Trabalho, Buenos Aires, 1972 (assessor). 
V e VI Reuniões de Chanceleres da Bacia 

do Prata, Punta dei Este, 1972, Buenos Aires, 
1974; Cochaóamba, 1975 (assessOr). 

VI Reunião de Chaceleres da Bacia do prata, 
Buenos Aires, 1974 (assesSor). 

arupo de trabalho lnterministerial para a 
eld;i_nÇão _da Delegacia do Tesouro Brasileiro 
.e!Tl Nova York, 1974 (representante d9 MRE). 

V, VI e VU Grupos de lns~ção Administra­
tiva, Financeira, Orçamentária e de C:Onfabi­
Iidade ao E,xteri_or,l974 e 1975 (representante 
do Dep~mento-Geral de Administração). 
. VI11 Conferência de Chanceleres da Bacia 

do Prata, Brasilia, 1976 (secretário-Geral-Ad-
junto}. - -

Comitiva não-Oficial" das VisitaS" de-"EStado 
do PreSidente Emeto Geisel à França, Ingla­
terra, Japão, México e Uruguai, 1976/78 
(membro). -

XXXIII Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1978 (representante alterno). 

XXVI Reunião do Conselhci-Dfre_tor dti Orga­
nização Pan-AmeriCana da Saúde (OPAS) e 
na XXXI Reunião do Corrlitê Regional.da OMS, 
Washington, 1979 (delegado). 

IX Período Ordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral da OEA, La Paz, 1979 {delegado). 
· VII PeríodO eXtraOrdinário de Sessões da As­
s_embléia geral da OEA, Washington, 1979 
(delegado). 

XVII Reurúao de Consulta de Ministros das 
Relações EXteriores, Washington, 1979 (dele­
gado). . .. 

IX Reunião Ordináda da C:econ, WashinQ-­
ton, 1979 (delegado). 

XIII Reunião de Consulta de Ministros das 
Relações Exteriores:Wq.s.hington, 1980 (dele­
gado). 

X Periodo Ordintlrio de Sessões da Assem­
bléia Geral da OEA , Washinton, 1980 (dele­
gado). 

XI Período Ordinário de Sessões da Assem: 
bléia Gerai da organização dos Estados Ameri­
canos (OEA), Castries, Saint Lucia, 1981 (de­
legado). 

X Período Ordinário- de SeSsões da Assem­
bléia Geral da Organização dos Estados Ame-
ricanos, 1981 (chefe). ·· 

XXl Conferência Sanitária Pan-Amerícana e 
XXXIV Reunião do Comitê Regional da Organi­
zação Myndial de Saúde .(OMS), Washington, 
1982 (delegado). 

XII Período Ordinário de SessõeS da Assem­
bléia Geial da-ófganização dos Estagos Ame­
ritanõs (OE:A), Wash!ngton, 1982 (delegado}. 

Vflf e LX Períodos Extraordinários de Sessões 
,da Assembléia Geral Ordinária da OEA, Wa­
shington, 1982 (chefe). 

XX Reunião de Consulta de Ministros das 
Relações Exteriores da Organização dos Esta-
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dos Americanos, Washington, 1982 (delega­
do). 

ComlssãQ Execl.ltiva Permanente do Conse­
lho lnteramericano Econômico e Social 
(CIES), 1982 (representante-suplente). 

XIV Reunião Ordinária Anual do Conselho 
Interamericano de Educação, Ciências e Cul­
tura da Organizaçã;o dos Estados Americanos, 
Kinsgton, 1963 (chefe). 

XVIII Reunião Ordinária Anual do Conselho 
lnteramericano Econômico e Socic:il (CIES), 
da Oranização dos Estados Americanos, As­
sunção, 1983 (delegado). 

VIII e IX Reuniões Extraordinárias da Comis­
são Especial de Consulta e Negociação (CE­
CON) Washington, 1963 (chefe). 

XX Reunião Extraordinária do Conselho In­
teramericano Econômico e Social (CIES), Wa­
shington, 1963 (chefe). 

Reunião Ténica da Comissão Executiva Per­
manente do CIES sobre _Sistema Generalizado 
de Preferências dos Estados Unidos da Amé­
rica, Panamá, 1983 (chefe). 

XII Período Ordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral Ordinária da OEA, Washington, 
1963 (delegado). 

Comissão Especial de Financiamento e Co­
mércio do CIES, Washington 1983 (represeri-­
tante). 

XIX Período Ordinário de Sessões_dª AS-­
sembléia Geral da OEA, Brasília, 1984 (dele­
gado). 

XIX Pertodo Ministerial do ConselhO lntera­
mericano Econômico e Social (CIES), Santia­
go, 1984 (delegado). 

Reunião Técnica da CEPC1ES_sobr~ usos 
alternativos de cana-de-_açúcar, S~o Domih­
,gos, 1984 (Vice-Presidente da comissão). 

Reuniões de Comissão Espedal de F"man­
ciamento e Comércio da PEA. Washington 
e Lima, 1984 (chefe da delegação e delegado). 

XIV Reunião Ordinária Anual da CECON, 
Washington, 1984 (representante). 

XIV Reunião da Comissão Mista Teuto-Bra­
sileira de Cooperação Gen_tífiç_a. e Tec;:noléj­
gica, Brasília, 1985 (de~gado). 

{ Reunião da Comissão Brasil-Japão de 
Cooperaçao.Oenb1ica e Tecnológica, Brasilia, 
1965 (delegado). 

li Reunião de Ministros_ Encarregados de 
Aplicação da Oência e Tecnologia no Desen­
volvimento da América Latina e do Caribe 
(CASTAlAC-11), arasilia, 1965 (delegado). 

Sessão Preparatória do Conselho de Admi­
nistração do Programa das Nações Unidas pa­
ra o Desenvolvimento (PNUD), Nova Yorque, 
1965 (chefe da delegação). 

XXXII Sessão do Conselho de Administra­
ção do PNUD, Nova Yorque, 1985 (chefe). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-Iraque, 
Bagdad, 1965 (delegado). 

VI Reunião do Grupo de Trabalho Brasil­
França de Cooperação Científica, Paris, 1985 
(delegado). 

Seminário sobre Elaboração de Programas 
e Projetos de Cooperaçao TêChica entre países 
em Desenvolvimento, São Paulo, 1986. 

Ill Reunião Ordinária do Comitê de Ação 
de Apoio ao Desenvolvimento Econômico e 

Social da América Central (CADESCA), Pana­
. má, 1986 (chefe da delegação). 

Representante -do"" MlnisEério das Relações 
_Exteriores-no Conselho de.Ciência e Tecrto­
logia do CNPq, 1975. 

Representante do Ministério das Relações 
Exteriores no Conselho Consultivo da Legião 
Brasileira de Assistência, 1986. 

Con1.itiva não-oficial da visita de Estado do 
Pi-e~idente José Sarney -aos Estados Unidos~· 
1986, . . . 

Reunião de Cóorden~ão de Embaixadores 
na África Austral (Harare, 1986), e na Europa 
Ocidental (Qenébra, 1987), na América Cen~ 
trai (Carácas, 1988) e na Europa Oriental (Vie~ 
na, 1969)- Participante. 

Inspeções administrativas a postos da Euro~ 
pa Ocidental, América Latina, Oriente Médio 
e Arnélica do Norte J 1988-69). 

Orâem__ do Mérito Naval, Br~il. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeroná_utico. Brasil. 
Ordem elas Forças Armadas, Grande Ofi-

cial, Brasil 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito do Trabalho, Brasil. 
Medalha Rio Branco, Luro Müller, Taman-

daré e-S<m.fus _Dumont.. Brasil. 
Ordem do Mérito Civil, França. 

- Ord_em-de São Miguel e São Jorge, Ingla-
terra. ·- -

Ordem do [nfante Dom HetÍrique, Portugal. 
Qi:_çie__rn _Mili@r de Cristo, Po~gal. 
Legíão de Honra, França. 
Prêmio Rio Branco e Medalha de Prata, 

CPCDIIRBr. 
-O EÍnbaixador Marco Cesar Meira- Naslaus­

ky se encQptra nesta data no exerddo de suas 
funções de_Subsecretário-Geral de _Aqrninis­
tração e de Com~m[cações do Ministério das 
Relações.Exteriãres, -· _ _ _ . 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res, 26 de junho de 1989. -Sergio Barbosa 
Serrat Chefe d9 Departamento do Serviço l=X:­
terior. 

(À ComissãO de Relações Exteriores e 
DefeSit Nadonal.) 

MENSAGEM 1'1• 132, DE 1989 
(1'1• 287189, na origem) 

ExCeJeritíssimos S_ennores Membros do Se-
nado Fe~eral: · __ . 

Tenho a honra de submeter-a Vossas Exce­
I~ncias, ria forma do_art. 16-do AtQ das Dispo­
siÇões Ç_oruj,titucionais Transitórias, para exei~ 
cer o_ cargo de Vice-Governador do Distrito 
Federal, o nome dp Doutor Wanderley Vallim 
da Silva. 

As razões que me levarani a indicar o nome 
do Doutor Wanderley Vallim da Silva constam 
do Currlculum Wtae anexo. _ 

Brasilia, 22 de junho de 1989 . ...:..:..José Sar-: 
ney. 

Cuniculum Vitae: 

INFORMAÇÃO 
1 -Dados Pessoais 
Nome: Wanderley Vallim da Silva 
ProfissãO: Engenheiro_ Metalurgista/Civil 

Nascimento: i2 de agosto de 1936 
Naturalidade: l~uverava -:-- SP 
Estado C"M1: Casado 
Esposa: Regina Célia Raye -ae Aguiar ValJim 
Filhas: Luciene Raye Vallim e Eliane Rãye 

_Vallim 
FiliaçãO: Jos_é _Ciri1lo _da Silva e Anésio Rosa 

"de Jesus · - - - - · --

2-DocUmentos 
C!'F: 002 655 351-15 
Carteiro de Identidade: 399.987 -SE!> !DF 

·· ·Passaporte: CC 602 652 
Título de Elettor: 168 709 20/36- I' Zona 

-Brasília - DF 
Crea: 129/D- 15>R 

:3-Domicílio 
SHVSul: QL 06, Conjunto 02, Casa 07 -

CEP 71 600 - Fone: 248-0442 - ara,snta 
-DF. . 

4-Tempo de Residência em BrasDia: Des­
de 1968 

5-Cursos Regulares _ 
Primário: Grupo Escolar Attu_r 6elémJúnior, 

Pedregulho- SP ~ 1947 a 1949 
AdmisSão ao Ginásio: Ateneu D. Bosco, 

Goiânia - GO -=-1950 
Ginasial: Ateneu D. Bosco, G_qiânia - GO 

-1951 a 1954 
Oentífic_o: _Colégio Estadual de Goiás, Goiãw 

nia-G0-1955 a 1957 
Preparatório: Anglo-Latino, São Paulo -

SP-1958 
Superior: Escola de Engenharia da UFRJ, 

Rio de Janeiro - RJ - 1959 a 1963. 

9.-_EspedaUzações _ 
Controle Te~nológico de Solos e Concreto 

- lnst(tuto de Pesquisas Tecnológicas -IPT 
-Em São Paulo - 1964 
J~studos de Reforço de Fundações- Insti­

tuto de Pesquisas Tecnológicas -IPT-Em 
São Paulo - 1964 

Segurança e_ DesenvoMmento 01 O do de 
Estudos) - AssOciação dos Diplomados da 
Escola, Superior de Guerra - ADESG-DF, 
Brasília - DF - 1976 -

?-Estágios 
Metalur_gia: Companhia Siderúrgica Nacio­

nal - CSN, Votta Redonda ~ RJ - ) 962 
a1963 

8-Atividades PrOfissionaiS 
ConstrUção Ci:vn: 
S.OOOToitO- mil metros lineares) de ·ponte-s 

em concreto ;mnado e pretendido, nos Esta­
dos de São Paulo, Goiás e Distrito Federa] 

180.000 rrf (cento e oitenta mil metros qua­
drados) de obras e concretp armado _e preten­
dido ou esttuturas metálicas (GO, SP, DF) 
__Edificações Residências - Habi~_s:ões Iso­

lactas ou Coletivas (GO e DF) 
Obras de Saneamento (GO e DF} 
Edificações Comerciais e Mistas (GO, SP, 

MG, DF) 

9-Qrgos 0cl1plldOS 
Sindicato da Indústria da Construção c:-tvil 

- DF: Diretor de 1977 a 1986; Presidente 
de 1966 a 1969 
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Conselho de Administração da Câmara Bra­
sileira da Indústria da Construção: Conselheiro 

Conselho de Arquitetura, Urbanlsmo e Meio 
Ambiente - DF: Membro Nato 

Conselho de Administração-da Cia. Urbani­
zadora da Nova Capital _do Brasil- Novacap 

Conselho de Administração da Cia. lmobi­
üária de Brasília (CONAD) --Terracap 

Conselho Rodoviário do Distrito Federal: 
Membro Nato e Presidente 

10-Conâecoi8ÇOeS--
Medalha Alferes Joaquim José da Silva Xa­

vier: Por relevantes serviços prestados em prol 
do desenvolvimento e engrandecimento dã 
PMDF 

Ordem do Rio Branco- Grau de OfiCiãr-­
Ordern deMérito-Brasília-Grau de Gráride 

Oficial 
Mérito Industrial do Distrito Federal; Insti­

tuída pelo Conselho de Representantes da Fe­
deração das Indústrias do Distrito Federal -
R ::mhedmento por serviços prestadOs ao 
desenvolvimento da Indústria. 

11 - Cargo Atual 
Secretário de Viação e Obras do Governo 

do Distrfto Federar- - -
Brasília, 26 de junho de 1989.--Wanderley 

Va/Jim da Silva. 
(À Comssão do Distrito F"ederal.) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--0 Expediente lido vai à publicação. 

Hâ oradores ins_critos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 

Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
da o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, na se­
mana passada, em -virtude de um artigo do 
Sr. Jânio Quadros analisando o momento po­
lítico naciOnal, e, no qual defende a imediata 
implantação do parlamentarismo no Brasil, 
houve como que uma corrida aos meios de 
comunicação; -corrida essa que se estendeu 
também às Casas Legislativas do Congresso 
Nacional, aqui no Senado e na Câmara e, pro-_ 
vavelmente também nas Ass_embléias Legisla­
tivas e nas Câmaras de Vereadores, uma espé­
cie de um "assanhamento" ~desculpem-me 
o termo vulgar, mas acho que é o mais apro­
priado --. porque, de repente, começou-se 
a falar sobre parlamentarismo: quando a 
Constituição Já estabeleceu que só se deve 
falar em mudança de regime nesta Nação a 
partir de 1993, quando se tenha passado pel~ 
experiência da nova Constituição Federal, que 
estabeleceu normas_ para dirigir os destinos 
desta Nação. 

Temos, aqui, por exemplo, o Jornal deBra­
sDia da semana passada, datado de 22 de ju­
nho, que traz uma matéria intitulada "P~rla­
mentarismo em Alta"; e, após lermos a maté­
ria, ficamos a imaginar que, qüahfo mais apoio 
o parlamentarismo tiver nesta fase_da política 
brasileira, e quanto mais a1to ele se elevar aqui 
no Congresso Nacional, pelas vo~s daqueles 
açodados, que querem implantá-lo e agora, 
já, antes das eleições de 15 de novembro, , 

acreditamos Si'. Presidente - e_ queira Deus 
que estejamos errados- que mais baixa esta­
rá a credibilidade dos políticos perante o con­
ceito do povo. Nós ternos que fazer uma auto­
critica e reconhecer, em virtude das circuns­
tâncias históricas,_ as quais nós não vamos 
arrazoá-Ias aqui, porque o tempo é curto para 
fazê-las, que as pessoas responsáveis pelos 
destinos políticos deste País, quer na área do 
_Executivo, quer -na área -do Legislativo e -

_ permitam-me, também, com todo o respeito, 
crê-se, na área do judiciário, também,_ devido 
certos julgamentos da coisa pública do inte­
resse público, a credibmdade de todos nós 
está em baixa perante a opinião pública nacio­
nal. A nossa presença nas vias públicas, nas 
praças, nas reuniões, em conversas com os 
amigos evidenciam este fato e nós não pode­
mos negá-lo. De modo que seria mais um 
agravamento _da situação se nós, depois de 
termos feito, há oito meses, uma Constituição, 
prometendo que ela teria uma experiência de, 
pelo menos, 5 anos_, já, agora, nos apressás­
semos em emendá-la para revel aquilo que 
foi dedaido, que o parlamentarismo, a monar­
quia, ou outra qualquer forma de governo fos­
se analisada aqui. 

De modo que eu acho muito inoportuno, 
acho que é_ um casuísmo imediatista, acho 
que as pessoas responsáveis desta Casa não 
deviam nem permitir, e o Presidente do Con- _ 
gresso Nacional, na sua majestade, da posição 
que encerra como Chefe de um dos Três Po­
deres da República não devia sequer permitir 
que esta matéria fosse ventilada, embora não 
seja proibida, mas pelo menos não concor­
resse p"ãta que ela fosse estimulada a ser apre­
sentada à discussão no Congresso Nacional 
e em qualquer uma das duas Casas que o 
compõem. 

Sr. Presidente, feitas essas observações, 
consideramos que se insistirem no assunto 
ocorrerá um ''golpe branco" que se preten­
derá impor à Nação, e será lamentável que 
isso ocorra, um golpe por parte do Congresso 
Naçional; nós que combatemos tanto a dita­
du_rª' os regimes autoritários, não poderíamos 
jamais nos _acumpliciar com uma atitude que 
viesse macular a Constituição que consagra­
mos há poucos meses. 

Mas, Sr. Presidente, o nosso propósito prtn­
dpal, neste momento, é registrar, com toda 
ênfase, com todo o entusiasmo e patriotismo 
a apoteótica festa que realizamos ontem aqui, 
nas dependencias do Congresso Nacional. 
Aliás, não somente ontem, mas este fim de 
semana, com a cooperação da direção máxi­
ma do Congresso Nacloni!l, do Pre~idente da 
Câmarã dos Deputados e do Presidente do 
Senado Fedetal que, patrioticamente, nos ce­
deram Várias -dependências da Casa como o 
plenário do Senad_o, o plenário de várias co­
missões do Congresso Nacional, as depen­
dências das Comissões Permanentes, como 
também na Câmara dos Deputados, as depen­
dências das Comissões Permanentes, o audi­
tório Nereu Ramos e o plenário da Câmara 
dos Deputados, onde, durante o fim de sema­
na, realizamos os nossos trabalhos partidários, 

visando culminá-los com a Convenção Nacio­
nal para a escolha do nosso candidato, que 
desejamos seja - e o povo brasileiro certa­
mente o escolherá- Presidente da República. 

Assim, Sr. Presidente, sexta-feira e sábado, 
reunimo-nos em trabalhos de Comissões Te­
máticas, abordando os vários aspectos da no_s­
sa campanha, visando extrair um programa 
não só de campanha, mas de governo, e ao 
mesmo tempo, identificar quais os valores de 
que dispomos para compor um Governo, por­
que estamos, em determinados momentos, 
sendo acusados de não termos programas 
de Governo, de não termos quadros para ad­
ministrar o Brasil. E n6s, então, nesses dias, 
ficamos tranqüilos, satisfeitos, gratificados em 
verificar que, neste enContro _eyj_denciaram-se 
pessoas pertencentes aos quadros do PDT, 
do mais alto valor, da mais alta capacidade 
em todos os campos da atividade humana, 
e, através de uma moção de nosso Partido, 
constituímo-nos num fórum permanente de 
debates temáticos, para que, através dele pu­
déssemos discutir a problemática nacional e, 
ao mesmo tempo, colocar em_ evidência as 
personalidades e os valores de brasileiros que 
são capacitados para, dentro do nosso Partido, 
dentro da sigla do PDT, dirigir o futuro de 
nossa Pátria. 

Sr. Presidente, deixamos registrada a alegria 
que nós, pessoalmente, tivemos e estãmos 
possuídas em ver qu_e _o nosso Partido _tem 
uma pujança e um signific~do abrangente na­
cional. De todas as paragens do Br.:lsn vieram 

- representantes dos diretórios que já tnduem 
toda a ma1ha das Unidades Federativas para 
que aqui em Brasília em caravanas de comis­
sões representativas e após discutir vários as­
pectos da nõSsa composição e do nosso des~ 
tino político, finalmente, no dia de ontem, pro~ 
movermos a nossa convenção através e sob 
o império da lei eleitoral vigente, escolhendo, 
definitivamente, para candidato à sucessão 
presidendal na eleição de 15 de novembro 
os nossos patrícios, de reconhecida capaci­
dade, honradez, lisura e patriotismo para com 
a coisas públicas, que são o nosso patrfdo 
Dr. Leonel de Moura Brizola, candidato à,Presi­
dência da República pelo PDT, e o nosso Com­
panheiro, patrício nordestino, Ferriando Lyra, 
para Vice-Presidente da República. 

Não vou me aprofundar no assunto, porQue 
o tempo Já está quase a se esgotar, mas queria 
deixar registradO, Sr. Presidente e nobres Srs. 
Senadores, que o candidato escOlhidQ é um 
homem polêmico, não restam dúvidas. Sabe­
mos que é um homem polêmico na vida n?t­
cional, é um homem que provoca várias e 
apaixonadas discussões, a favor e contra. Mas 
nenhum de nós, brasileiros, quer sejamos par­
tidário~ ou advei'sârioS de Leonel Brizola, tere­
mos adjetivos que possam condená-lo; adjeti­
vos que posSam dizer que ele é um brasileiro 
inconseqüente. É um homem sofrido, é um 
homem que trabaJhou duramente, que tem 
uma vida de experiências desde a sua infância~ 
quando, pequeli.ino ainda, transitava pelas es­
tações rodoviárias carregando uma caixa de 
engraxate para fazer trabalhos avu1sos, e desde 



Junho cie 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) Terça-feira 27 3121 

então. ter a independência de sustento da sua 
própria vida. Desde jovem foi esforçado, su­
portou trabalhos duros, trabalhos pesados, o 
que lhe deu uma experiência de vida fecunda. 
Muito jovem ainda, ao entrar na Faculdade, 
com muito sacrifício, para estudar Engenha­
ria, sua tendência para a política emergiu na 
sua alma e na sua inteligência, e ·ames mesmo 
que se formasse em Engenharia já era Depu­
tado Estadual pelo seu Estado, o Rio Grande 
do Sul. Depois foi Vrefeito da Capital do Rio 
Grande do Sul, Porto AJegre; foi Governador 
do Rio Grande do Sul; foi Deputado Federal 
pelo Rio de Janeiro; foi Governador do Rio 
de Janeiro, depois de passar 14 anos no exílio, 
procurado, cassado, com "s" dobrado e caça­
do com "ç:", sendo obrigado, em determinado 
momento, a sair do País de uma maneira dan~ 
destina, porque queriam Bri~ol;;~ vivo ou morto. 
Daí ele ser cassado, com "s" dobrado e caça~ 
do com "ç", porque cassaram-lhe o mandato 
e queriam caçá-lo como se [asse uma fera 
acuada. _ 

Essa a vida que Brizola teve, sofreu muito. 
Ficou nO Uruguai não apenas como um exila­
do, mas como um exilado confinado durante 
vários anos, porque o Uruguai aceltou a condi­
ção de exilado, mas, na época, como havia 
um entendimento diplomático de sístema mi­
litarista para sistema militarista, ele ficou na 
condição de exilado, porém confinado. Depois 
teve de viajar para os Estados Unidos; morou 
em Portugal, até que pôde voltar ao seu País 
com a abertura democrática. 

Hoje, O povo brasileiro, seus _a-;.nigos, seus 
correlegionários e seus adversários, também, 
se acham gratificados com a presença alta­
neira, diria até heróica, porque a sua vida é 
de lutas, de tenacidade_ e de obstin~ção, Diri_;;~._ 
até que a sua trilha __ é_-ª dos predestinados, 
porque a trilha dos predestinados não é feita 
de rosas, de plumas de algodão, a trilha dos 
homens, vultos da História, do- Mundo, que 
povoam seus Anais, é fei4!_ de cardos e espi­
nhos, sofrimentos, angústias e renúncias. 

Nós, como brasileiros, podemos ter ou não 
a figura de Leonel Brizola corno homem polê­
mico, mais não podemos negar que seja S. 
Ex!' tenaz, forte, obstinado, trabalhador, um 
grande patriota e um grande nacionalista. 

Por isso, sentimo-nos amplamente gratifi­
cados em termos, ·ontem, em convenção me­
morável, escolhido o nome_ do Dr. Leonel de 
Moura_ Brizola para candidato_ à Pre_sidência 
da República pelo nosso Partido. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. 
Ex' um aparte, nobre SehaâOYMâriO Maia? 

O SR. MÁRIO MAIA-Ou~o. com muita 
sa~sfação, o nobre Senador Humberto Luce­
na. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Nobre Sena~ 
dor Mário Maia, no mor:nento em que V. Ex' 
fala sobre o candidato do seu Partidó à Presi­
dência da República, eu só tenho a dizer que, 
mesmo que não vote em Leonel Brizola, pelo 
menos no primeiro turno, não posso deixar 
de reconhece[, que ele merece o respeito da 
Na_ção, porque, realmente, tem uma história 

de vida, sobretudo pela grande resistência que 
sempre fez a todos os atos_do autodta,rismo, 
juntos, eu, ele e outros cQmpanheiros,lutamos 
tenazm_ente pela redemocratização, que hoje 
saudamos no P-ais com ..,__nova Constituição, 
que foi o grande feito da Assembléia Nacional 

_ ÇOnStifUiilte. 

-o-sR:-MÁRió MAIA::_- Nobre Senador 
Humberto Lucena, acolho, com grande satis­
fação, o aparte de V. ~. porque sou testemu~ 
nho da Presença e dO cOffipanheirismo" que 
V. Ex',juntamente comos Srs. Ulysses Guima­
rães, Franco Montoro, Luiz Inácio Lu1a da Silva, 
o nosso-Iris Rezende, eX~ GOVernador de Goiás, 
Mário Covas, todos_juntos Percorremos este_ 
Brasil de braços dados, cantando o Hino Na­
dona! e o Hino da Liberdade, fazendo a grande 
pregação, durante a campanha p~las "Diretas 
já", pela redemocratização do Brasil. E depois, 
em uma outra fase, também juntos com _o 

Sr. Leonel Brizola, o memorável comício da 
Candelária; lá, V. EX', se não me falha a memó­

Iia, jutamente com Ulysses Guimarães, Leonel 
Brizola reuniu no Rio de Janeiro aquelas 1 
milhão e 200 mil pessoas para ouvir o canto 
da liberdade. 

Na continuação da luta pela normalidade 
democrática, estamos satisfeitos em registrar, 
aqui, a escolha de Leonel Brizola, que, durante 
a sua vida, tem demonstrado, sobejamente, 
que todos os cargos políticos que o_cupou foi 
através do voto livre_. d_ireto e secreto do povo 
brasileiro. E, se não fez muita coisa, se não 
fez mais, nos seus governos como prefeito 
de Porto Alegre, c:omo- governador do Rio 
Grande âo Sul e como governador do Rio 
de Janeiro, se não foi o ideal, se não foi ótimo 
-no absoluto, que é impossível, mas no rela­
tivo, comparando as suas atividades ad.minis~ 
trativas nessas unidades da Federação, com 
as anteriores e as posteriores, podemos regis­
trar, com tranqüilidade e isenção, que ele fez, 
pelo menos, uma boa administração na sua 
cidade, no seu Estado e _no Estado que ainda 
é a capital cultural do Brasil, o Rio de Janeiro. 

Era o que tínhamoS a dizer, Sr. Presidente 
e Srs. Senador~$. (_Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o País vive momentos 
de perplexidade e de inquietação diante do 
res;:rudescim~nto dos altos índices me_osai$, de 
inflação. A julgar pelas declarações do Ministro 
Maílson da Nóbrega, a inflação de junho será 
da ordem _de vinte e dois a vinte e dr.co por 
cento. Se a inflação oficial é reprimida, ~sse 
percentual de junho poderá ser de trinta por 
cento _(3_0% ). Ora, se continuarmos nessa as­
cenção vertiginosa, claro que, em setembro, 
entraremos nl!m processo de hiperinflação, 
CÕm todas as suas funestas conseqüências · 
na ordem econômica, na ordem social e na 
ordem política. . -

O Presidente José Sarney convocou, há 
poucos dias, uma reunião infof!llal do Cpnse-

lho da República, para que todos os seus 
-membros tomassem conhecimento da grave 
si_tuação _né'.iCionai, AnteriQrm_ente, ~ua Exce­
lência afirmara que não pretendia dar um novo · 
choque na economia, a nãa: _ser se contasse 
com_ o total apóio do Congresso Nacional. As 
declarações de Sua Bççe_l_ência, ·sob o títulO, 
"Presidente deslste de deter il"!flação ~zinhot" 
foram publicadas no CorreiO Brazi/íensg, na 
sua edição de 19 do corrente mês. 

-É que, até agora, todas as chamadas medi~ 
das heterodoxas não resolyeram _o_problema 
da inflação no Brasil. Tivemos o Plano Cruza­
do, o Plano Bresser e o Piano Verão. Os índices 
caem, durante alguns meses, e, depois, voltam 
a subir. 

Evidentemente, só há um caminho, diante 
de tantas difi-culdades e cre.scentes apieen­
sões, é tun gi'a.nde acordo nacional, para evitar 
que a hiperinflação ponha em risco, como 
já disse várias vezes, o n:ovo projeto demo­
crático b:rasijeiro. 

Está na hora de todos Presidentes de Pélrtido 
se unirem, acima de divergêndas poi[ticas e 
ideológicas, pensando alto no Brasil, com pa­
triotismo e- eSpírito público, na busca de um 
programa mínimo de emergêncfa qUe possa 
combater, efic.azmente, a, inflação. Claro que 
esse programa seria elaborado, em caráter de­
Llígência, de comum acordo com o Senhor 
Presidente da República e as lideranças sindi~ 
cais e empresariais. Cada um em particular 
e todos, de um modo geral, terão de dar a 
sua parcela de sacrifício, para que possamos 
vencer a crise, que aí está, a qual, corno já 
afirmei, nesta tribuna, tem raízes profundas 
na dívida externa de mais de cento· ·e_ vinte 
bilhões de dólares, na dívida interna de mais 
de cem bilhões de cruzados novos, contraídas, 
ao longo das últimas décadas e, _que, por sua 
vez, geraram uma dívida social injusta e per­
versa que nos leva, cada dia que passa, a um 
empobrecimento crescente da imensa l)laio­
ria de nossa gente. Claro, também, que um 
programa mínimo de emergência, contem­
plando soluções de unidade nacional, para a 
dívida extern_a e a clív!da inte~a e, bem assim, 
para os problemas do s_alc\rio e do nivel de 
emprego, seria de curto prazo, possivelmente, 
até o final do mandato do Presidt;!:nte _José 
Sarney. 

Somente_ assim, Sr. presidente e SrS. Sena­
doi-es, pOderemos cumprir, sem maiores aba­
fas. o calendário eleitoral. 

Aliás, recebi do Presidente da Fiesp, Mário 
Amato, o seguinte telex: 

"Exrri'(Sr. Sén-adOf HúrTibéi'to LuCena. 
DD. Presidente da_ Co~ssão de Relações 
Exteriores e Defesa NciClonal. Cumpro 6-
deyer de comunicar a V. EX' que em reu­
nião havida ontem,_ dia 14 do corrente, 

. em São Paulo, 80 empresários, lideran­
ças nacionais representativas de todos os 
segmentos da nossa economia, resolve-
1'8f!l por cOnsenso apoiar a iniciativa nas­
~~i~ no Congresso Nacional de e:staóele-

cer-se um programa mínimo de politica 
_ econômic<l que garanta a nec_etssária tranw 
qüilidade social e política até a posse do 
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novo_ Governo; que Se dará em 15 de 
março de 1990. 

A idéia que se defende é de um progra­
ma mínimo que não vise ril.etas utópicas. 

Trata-se de atacar de forma urgente 
o deficit público,' abortar-se o_ processo 
de consumismo histérico, apaziguar-se o 
temor dos poupadores das expropriações 
patrimoniais e Partilhar-se o ônus deste 
programa com os credores externos. 

É necessário uma tomada de posição 
conjunta e consderite quanto aos desde-_ 
bramentos devastadores para a socieda­
de de uma hiperinflação. 

o fato da inidãtiVa -de uma: união nacio­
nal, desta feita ter se origincido no Con­
gresso Nacional, representa um avanço 
na prática da democracia entre nós, pois 
os senadores e os deputados eleitos pela 
vontade do povo, representam a totali­
dade da Nação, não a vontade unilateral 
deste_ ou daquele segmento da nossa so­
ciedade. 

Nesse momento delicado por que pas­
sa o nosso Pais, o empresariado nadonal 
coloca-se à disposição do poder legisla­
tivo, para colaborar no que for necessário 
visando a viabilização dessa iniciativa." 

Por sua vez, as lideranças sindicais, segundo 
me revelou o nobre Senador Ronan Tito, Uder 
do PMDB nesta Casa, têm-no procurado, co­
mo a outras üderanças do Congresso Nacio­
nal, por se mostrarem também preocupados 
com a situação nacional. 

Há quem pregue, porém, a antecipação do 
plebiscito sobre o sistema de governo ou, até 
mesmo, a implantação imediata do Parlamen­
tarismo no País, como uma solução política 
para a crise. 

A propósito, leio, para que conste dos nos­
sos Anais, o editorial do jornalista Roberto Ma­
rinho, pub~cado na primeira página, da edição 

, de O Globo, de 23 de junho de 1989: 

'TRÉGUA PARA A TRANSIÇÃO 

A antecipação do plebiscito previsto 
para 1993, SU.!Jelida por Jânio Quadros, 
serviu para evidenciar o absurdo das pro­
postas de emendas constitucionais ora 
em estudo no Congresso Nacional à im­
plantação imediata do Parlamentarismo. 

Como bem observou o _ex-Presidente, 
a ambigüidade do regime estabelecido 
pela nova Carta não deverá ser corrlgidci 
por conchavos entre partidos, mas só po­
derá ser decidida pelo povo. 

Quaisquer tentativas de mudança do 
sistema de governo, empreendidas no 
âmbito do Congresso, cinco meses antes 
das eleições presidenciais, serão interpre­
tadas como manobras para se fugir ao 
pronunciamento inexorável das umas. 

Nesse sentido, a mais lúcida análise 
do art. deJânio foi a do Jornalista Castello 
Branco, esclarecendo dúvidas desperta­
das na confusa atmosfera de Brasília, pela 
enérgica advertência contida na argu­
mentação em que se fundamentou a pro­
posta. 

São irrespondíveis os raciocínios ex­
postOs pelo ex-Presidente, demonstrando 
que confrontos estéreis entre o Executivo 
e o Legislativo têm sido a causa primor­
dial do fracasso das sucessivas políticas 
adotadas para se estancar a série de cri­
Ses que vêm afligindo o País, nos últimos 

__ trinta anos. Estão na origem da desagre­
gação social e e_conômica que redundou 

__ no regime de 64. E tomaram inócuos 
todos os pacotes e pactos surgidos a par­
tir de 85. Faltou apenas o esclarecimento 
de que debates e divergências- normaiS 
e indispensáveis em qualquer democra­
cia - tomaram-se. perniciosos, porque 
não se travaram em tomo de programas 
e sim, basicamente, de dispustas por van­
tagens na partilha de verbas ou de cargos. 

Cabe acrescentar que, na proposta for­
mulada por Jânio, o aspecto mais impor­
tante é o que destaca a necessidade de 
se "assegurar, a qualquer custo, a realiza-

1çâo da ida às unias -marcada para novem­
bro", alertando_ para os riscos que hoje 
despontam para a estabilização da ordem 
pública, em- conseqüência do agrava­
mento da crise econômica e social do 
País. 

Impõe-se, por conseqüência, uma tré­
gua no confronto entre Poderes e na dis­
puta _em que se empenham os partidos 
políticos, da situação ou da oposição,_ no 
sentido de se criarem condições para um 
reajustamento do Governo, no epi1ogo da 
transição democrática. 

Os obstáculos que se delineiam para 
a- Nação revestem-se de extrema gravi­
dade._ Temos de superá-los. 

O centenário da Proclamação da Repú­
blica merece e exige _uma comemoração 
autêntica: a realização de eleições diretas 
e tranqüilas para a Presidência, num cli­
ma de fé em que a pãrtir de agora nada 
deterá a marcha do País para uma era 

-- --- de democracia, desenvoMrnento e jus­
tiça." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pessoal­

cos e os diversos candidatos à Presidên­
cia. 

E mais adiante: 

Todavia, nesses encontros, não se po­
de_ desmerecer a demonstração do espí­
rito público que vêm de evidenciar os re­
presentantes das agremiações partidárias 
e das entidades de çlasse. 

Aatitu(ie de procurar uma solução para 
a crise mediante diálogo entre responá­
veis pelas instituições civis mostra que 
estamos distanciados da época em que 
somente se ia em bu§Ca da _tranqüilidade 
social no âmbito da segurança. 

Trata-se, portanto, de um elogio à iniciativa 
do Congresso Nacional, no momento tam­
bém em que um homem da autoridade-moral 
e intelectual do ex-MinJstro Octávio Gouvêa 
de Bulhões declara, também, hoje, através de 
entrevista, publicada pelo Correio BrMiliense, 
o seguinte; 

"Se tudo coiltlnuaf" como está, sem 
reação ou providências, não vejo corno 
evitar no Brasil a hiperinflação. Essas pa­
lavras",- diz o noticiário- "que não 
escondem um tom de desânimo, são da­
quele que foi considerado o principal 
"conselheiro" na elaboração do Plano Ve­
ráo: Octávio Gouvêa de Bulhões, Ministro 
da Fazenda do Governo Castello Branco, 
Presidente do Instituto Brasileiro de Eco­
nomia (Ibre), da Fundação Getúlio Var­
gas, e um dos maiores defensores da aus­
teriedade Nos gastos do setor público." 

Sr. Presidente Nelson Carneiro, por isso 
mesmo, cumprimento V. Ex" pelo esforço que 
iniciou junto às principais lideranças poUticas 
e dos demais segmentos da sociedade, no 
sentido desse grande acordo nacional, como 
única forma de C_onsolidar as nossas institui­
ções livres, numa posição corajOsa, firme e 
altiva do Congresso Nacional, no momento 
sob a patriótica direção de V. Ex", nesta hora 
difícil que a Nação atravessa. 

O Sr. Mádo Mala - Permite V. Ex• um 
mente, não concordo também com a anteci- aparte, nobre Senador? 
pação do plebiscito, nem com o parlamen­
tarismo já, que, se não chega a ser golpe, 
é pelo menos um casuísmo. 

O SR. HUMBERTO UICENA - Ouço v. Ex' . ·-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao contrário O Sr. Mário Mala-Nobre Senador Hum--
da opinião de muita gente, a mim me parece, berto Lucena, o nosso Partido está também, 
obstinadamente, que a nossa crise fundamen- como o de V. ~. como agora através de sua 

• tal é de caráter econômico-financeiro. _ palavra, profundamente preocupado com a 
Se não para venc-ê-la -pois essa é uma crise que_ atravessamos. Principalmente como 

tarefa de médio e longo ptazos....:... pelo menos ~· só i acontecer sempre,. crise que S: agrava to­
para atenuá-la_e para controlá-la, não há outra da~ ~s vezes que se V~I ~udar,.vQI h~ver _uma 
via, fora do entendimento nacional. ele1çao e agora a eletsao prestdenctal dtreta, 

Voltando ainda. rapidamente ao risco da hipe- ~~e ~á três d~adas não tínhamos a e~e-
rinflação, vejo, também na edição de hoje de nen~ta de reahzá:la. Fomos, ~orno ~artido, 
O Globo, em sua primeira página, um novo conVJdados a parti~lpar dessa discussao, des­
editorial assinado pelo Dr. Roberto Marinho, se paC:X~ que ~evenamos fazer para sustenta: 
o qual começa aftrrpando: as eletçoes. O Importante é_ chegarmos às_eieJ­

O agravamento da crise econômica ad­
quiriu urna súbita aceleração, inquietan­
do dirigentes empresariais e sindicais, 
presidentes dos partidos, analistas políti-

ções de 15 de novembro. Mas confessamos, 
corno Partido lá representado por nós, em de­
terminado momento, sentimos certo cons­
trangimento na discussão desse problema 
quando foi colocada, por elementos conhe-
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cidos, com todo respeito que temos por eles, 
a tese do parlamentarismo como uma panaw· 
céia para resolver esses problemas. Então, nos 
declaramos imepedidos de continuar partici­
pando dessas negociações, uma vez que en­
tendemos que era impróprio, era extempo­
râneo se achar uma saída da crise incluindo 
a discussão do parlamentarismo, principal­
mente um parlamentarismo, para já ou para 
imediatamente, ser composto no bojo da elei­
ção presidencial. Por isto, em nome d9 nosso 
Partido, afirmamos que estamos dispõstos a 
voltar à discussão, desde que se estabeleçam 
aqui, certas normas prévias, certos assuntos, 
como o parlamentarismo que já está defmido 
na Constituição, como chamamos a atenção, 
ainda agora, em pronunciamento que flzernos, 
como sendo marcado para ser realizado em 
1993 e que ele não seja objeto de discussão, 
neste momento, para resolver a cri&e. Este 
o depoimento que deixamos registrado, para 
ressalvar a_ nossa alta e patriótica intenção de 
continuar discutindo esse problema da crise 
nacional que atravessamos, 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre 
Senador Mário Maia, agradeço a V. ~ pela 
intervenção. Parece~me óbvio que, se -todos 
os Partidos, pensando, como disse há pouco, 
mais no Brasil do que em si próprios, se assen~ 
tam, numa mesa, através de seus Presidentes 
e das suas principais Uderanças, para tentar 
costurar- o que não é fácil ~ um_ programa 
m'mimo de emergênda, essas questões polê­
micas a que se refere V. Ex~ devem ser coloca­
das de lado, porque só poderá haver acordo 
em tomo daquilo que é consensual. Entendo 
que, no momento, o problema é muito mais 
de se resolver, urgentemente, a melhor forma, 
senão de se extinguir, mas pelo menos de 
se atenuar ou de se cont,rolar a inflação, para 
se evitar a; hiperinflação, do que se discutir 
problemas políticos que poderão ser tratados, 
oportunamente no àmbito do Congresso Na­
cional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o próprio 
Presidente José Sarney saudou com euforia, 
a idéia desse pacto e está pronto a prestigiá-lo, 
segundo noticia a imprensa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos agir, 
enquanto é tempo. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o dis_CJJI'$0 do Sr. Hum/:Jerto 
Lucena o Sr. Pompeu de Sousa, 3' Set:re­
tário, deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre~ 
sidente. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los ChiarreUi. 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL- RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
trago, Sr. Presidente, à consideração de V. Ex" 
e da Mesa Diretora dos trabalhos desta Casa, 
e creio que, nesta oportunidade, pelo caminho 
mais expedito e recomendável, matéria que 
me parece de extrema urgência e total perti­
nência; matéria, que acredito, deva ocupar a 

preocupação e deva ser de prioridade nesta 
Casa. 

Sr. Presidente, V. Ex', há de estar lembrado 
que, no dia 19 de junho, portantO, há pouc:os 
dias, o Poder Executivo baixou mais um decre­
to, o s_ext:o decreto, o de n9 97.842, fixando 
o piso nadonal de salário em NCz$ 112,20 
e, ao fazê-lo, incorreu em tríplice inconstitucio­
nalidade. Primeiro, porque editou, por meio 
de decreto_, aquilo que o art 7"', inciso IV da 
constituição e~~lece que se deve fazer ne­
cessariamente por lei; segurido, por óbvia de­
corrênc::::ia, porque assumiu uma competência 
que não é mais sua, isto é, ao editar o decreto, 
esteve o _f)tecutivo á legislar, e se a Consti­
tuição estabelece que será por lei, necessa­
riamente a competência é exclusiva do Legis­
lativo;~. terceiro, Sr, Presidente, por um frontal 
erro técnico,_ rna!i que vai além do aspecto 
técnico jurídico. O Poder Executivo, ao baixar 
o sexto decreto nos últimos duzentos e oitenta 
dias, em matéria de salário- é crime conti­
nuado1 ch~q a aten_çªo d9s_ Srs. ~e"n_~_dores 
-, ao baixar o sexto decreto, depois da nova 

· Constituição - e hoje é o ducentésimo, sep­
tuagésimo nono dià da nova Constituição, 
nesta data e neste dia - vemo-nos enfren~ 
tando esta situaçãO que, de resto, implica ou­
tro problema: o Governo_ baixa por decreto, 
pela sexta vez, o Piso Nacional de S~árl~. 

Sr. Presidente, não existe mais Piso Nacional 
de Salários. Pela_ Constituição que votamos, 
basta que se leia o art. 79, in<;iso V, onde há 
de se ver que, ali, como manda a Organização 
Intemaciciiiaf do Trabalho, como é elementar 
em todas as convenções, fala:-se em piso sala­
rial proporcional à extensão e complexidade 
do trabalho. Restaurou a atual Constituiç~o 
o conceito de piso categoria! e classista: o 
piso salarial dos jornalistas, o piso salarial dos 
médicos, o piso salarial, enfim, daquelas ativi­
dades que têm um tratamento por razões do 
tipo da prestação de serviço, pela sua penosi­
dade, insalubridade, ~specificidade de forma­
ção té<:::nica muito peculiar. É isso que a Cons­
tituição fez, aliás, como se faz no mundo intei­
ro. E, com isto, a Constituição restaurou aquilo 
que valeu para o Direito do Trabalho e pela 
legislação trabalhista brasileira, no curso dos 
últimos 40 anos, e que fora produto de um 
abalroamento. Em 1987, quando o Poder Exe­
cutivo, baixou um decreto-lei, estabelecendo 
que se criaya um Piso Nacional_de Salários, 
que era_ um artifi_ciQ, 1.,1ma fórmula postiça e 
enganadora, além de enganosa, para subs­
tituir o salário mínimo e tirar deste os elemen­
tos referenciais que, à época, eram utilizados. 

Criou-se, então, um Piso Nacional de Salá­
rio, que a· ConstitWção acabou ao restal!ra_r 
a competência do salário mínimo, de um lado, 
e ao fJXa:H> que é piso de salário, isto é, instru~ 
menta de fJXação normativa de valor mínimo 
remuneratório çie ganho corporativo, classista 
ou Cã.tegorial. 

Pois bem1 Sr. Presidente, aqui estamos às 
voltas com essa usurpação legislativa do E;xe­
cutivo. Ressuscita o que não existe mais, utiliza 
uma competência legislativa que a Constitui~ 
ção lhe retirou e baixa, por decreto, aquilo 

que só pode ser feito por lei. E a pergtmta, 
Sr. Presidente, é eSta:: pata que -esse livrinho, 
para que um aruy e dez meses de trabalho, 
para que a decisão explícita e expressa de 
quem é quem, de quem tem competência 
para quê? E da finalidade, prerrogativa e am· 
paro que-deVem ter as normas e· os sujeitps 
ativos para editá-las? E aqui estamos nós com­
o sexto decre:to,_Sr. Presidente, em 279 dias, 
com _a sextaJnfraçãõ corlstitudonal, com á 
se>:;ta usurpação de çompetência legislativa. 

Sr. P(esidente, em razão disso, aprofundo_­
me um pouco mais. E V. Ex~ é um estud{o_so 
dos temas sociais e das qüestões trabalhiStas. 
Basta ver-se o repertório, o patrimônio e o 
currículo de V .. Ex", com -seUs pi'ojetos tanfas 
vezes transformados em leis sobre matéria la­
boral e previdenciária. Por isso, além da com­
petência pessoal, da sua especificidade profis· 
sional, pondero a V. Ex" ma_{$ uns detalhes: 
esse_ decreto, Sr. Presidnete, estabelece um 
salário mínimo com vistas ao mês de julho 
-mas não um salário mínimo, um piso -

- e põe um apêndice a que se dá o nome impro-
priamente dito de abono. t lamentável que 
não haja quem seja capaz de, sendo consultor 
competente, esclarecer o_ Senhõr Presic;lente 
da República, inclusive da terminologia técni­
ca em matéria trabalhista Chama-se de abonO 
esse elemento, eis~ apêndice, essa cauda do 
cometa._Pois bem,_9-que acç:t_ntece? Falou~se 
mu_ito aqui ne.sta"t:aw que esse tipo de mecâ­
nica, que foi criad~ para desVincular os bene­
fícios com vistas ao çálculo da:; aposentado­
ria& e pensões, é um artificio, ch_amando-se 
I=]_so Nacional dE;- Sal'ªriós,_ 9 _que seria salário 
mínimo para, de c_erta-fOrma, frãudar aposen­
~dos e pet_1sionistas ~ ~ -'"essa a _fin_alidade 
-, para agredir os arts. 58-e _59 das Dispo­
sições CoristttudOiiãlslransitórias, Sf:"Piesi­
dente. Mas se dizia que o trabalhador da ativa 
não teria nenhum prejufzo. Mentfra, Sr. Presi­
dente. M_entira deslavada. Prejudica-se o apo­
s~ntado~ prejudica-se o pensionista, mas pre­
judica-se o trabalhador da ativa. E por que 
se prejudica? Porque sobre esse valor, Sr. Pre­
sidente, que é praticamente 20% do sa]árlo" 
mínimo real, não há contribuição previden­
ciária. E o trabalhador na ativa que vier a se 
acidentar, num infortúnio laboral, aSsim que 
entrar vigência esse sistemà, terá Õ cálc_ulo 
da sua indenização por acidente sem essa par­
cela. Acidentado_ ele ainda é mais prejudic:ado, 
ele é vítima do tr-abalho dUas v-ezes: pelª f~aucfe 
governamental e pelo acidente que venha so­
frer. Mais, Sr. Presidente. Se ele tiver que re­
querer um auxílio-doença não se lhe ca1culará 
com base no abono, _que não é computado 
para essé flffi. Se ete estiver sendo despedido 
injustamente- e for bUScar a sua indenização 
no Fundo de Garantia, terá sldo usurpado em 
20%, porque sobre esse va1or não se re<::olhe 
Fundo de Garantia. Se ele inven:tar de casa( 
nessa ocasião, Sr. Presiden~. e quiser arreca­
dar os recolhimentos do Pl_S!PASEP. virão sem 
eSses 20%. porqUe também sObre_ el~s _não 
há recolhimento. 

Então, não é verdade, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que ness_e particular sejam preju-: 
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dicados apenas os aposentados e pensionis­
tas, como se Isso fosse pouco. Como se ess_a 
igncmínia fosse limitada e aceitável. Mas é 
muito mais do qlie iSso. Prejudicam-Se os traR 
balhadores da ativa que ganham o menor salá­
rio. E mais prejudicados se adoecerem.~ maiS 
prejudicados se acidentarem. Mas há mais, 
Sr. Presidente. Há um erro- técnico lastimável 
nesse de<:reto. Fala-s_e num abono de 38 cru­
zados para quem ganha 112. E a pergunta 
que se faz é a seguinte: e os que estão na 
faixa entre os 150queseráo resultado da. soma 
do piso - inconstitucfohal, mas existente -
e mais 38, isto é, quem ganhar mais do que 
112 e menos do_ que 150, ganha quanto de 
abono? Ganha o _que falta para 150? Não ga­
nha nada? Ou ganha os· 38 iiÍtegrais? Qual 
é a resposta? 

Posso garantir, Sr. Presidente, Srs~Sénado­
res, que não_há_nenhwna referência no texto_ 
do decreto. se- alguém que estivef na faiXa 
dos 112aos 150 tiver direito ao abono integral, 
alguém que ganha 140, por exemplo, recebe 
os _38 e vai para 178;- inVerteKse, quebra-se 
todo o princípio da hierarquia salarial, deses­
trutura-se qualquer empresa organizada e der­
ruba-se qualquer quadro de carreira ou pro­
moção. Se o _cida®_o que ganhar entre 112 
e 150 não tiver direito aos 38 integraiS, íStõ 
é, se só quem tiver direito aos 38 é quem 
ganha 112, então, a situação é lamentável, 
porque quem ganha 112 ganha 38 de abono; 
quem ganhar 113 não ganha nada. O que 
será o ridículo, além do lado impiedoso, para 
não dizer injurfdico e insustentável econômiCa 
e moraJmente. Se de resto~ O Critério _é queni 
ganha 120, Por exemplo, ganha o que falta 
até 150, que seria lógico, só falta uma coisa, 
que o decreto diga isso, porque em nenhum 
momento se estabelece esse fato. 
· Sr. Presidente, por essa impredsão, por essa 
pertubação, por essa ignomínia, por essa fa1ta 
de consistência técnica, por esse·desreSpeito 
ao art. 79 da Constituiçãõ, pOr éssa reitei:ação 
do delito constitucional, não vejo outra ma­
neira, não entendo que possa existir outra mà­
neira para que se possa corrigir essa situação 
a não ser através de um expediente_que faço 
chegar às mãos de V. Ex", Sr. Presidente, não 
mais aquele projeto de resolução para que 
não tenha toda aquela tramitação da medida 
provisória, mas urrf,_mero requerimento com 
as assinaturas, que,' aliás, valorizam, presti­
giam e dão a real sustentação ao requerimento 
com mals de 29 Srs. senadores de diferentes 
partidos, de diferentes posições doutrinário­
ideológicas, mas todos animados pela mesma 
convicação de que estamos perante um !tine~ 
rário permanente de usurpação legislativa, de 
agressão_ à Constituição, que acabamos de 
elaborar e que tem sido violada constante­
mente._ 

Sr. Presidente, por isso, com base nos arts. 
102 e 103, encaminho a V. Ex\' e à Mesa, reque­
rimento solicitando que reúna a Mesa, com 
a maior presteza, para que possamos e aí apre­
sento a justificativa fmal - ilidir de vez sit~a_­
ções como_ essa_._ Alguém haverá de dizer: 
"Mais fácil do que Isso é derrubar o veto do -

salário mínimo"- e vamo_s_ derrubar! -·~e_ 
corri isso estará sanado o problema". Não! 
Não estará, Sr. Presidente! Porque se perma­
necennos aceitando, de braços cruzados, se 
contiimannos fazendo ouvidos de mercador 
~esSa atríbuição usurpada do Poder Executivo 
de_ criar Piso Nacional de Salários, o Congres­
so Nacional_ reiterará a aprovação através da 
derrubada do veto, enquanto o Governo baixa­
rá mais um decreto com piso nacional de saJá­
rio inferior ao salário mínimo continuaremos 
com wna gjtuação atípica, sui generis, _anô­
mala, mas real. - -

Para evitar que voltemos a ter um 7°, um 
89, um 9? decreto para fazer com que os nosK 
sos projetos sejam respeitados, como estabe­
lece a Constituição, para que o veto, uma vez 
derrubado, produza efeitos da sua derrubada, 
Sr. Presidente, aqui fica o apelo, a condama­
çao para que V. Ex!', ao receber esse requeri­
mento, convoque a Mesa e possa~ nos termos 
dos arts. 102 e 103, submeter ao Supremo 
Trlbun~ Feder.al a ação direta de inconstitu­
cionalidade._ A única maneira, !?r. Presidente, 
que temos de elucidar de vez- no meu pontO 
de vista, a matéria é clara e transparente -
de quem acompetência, neste eventual cho­
que de atnbtiições LegislatiVo Executivo, é in­
vocando quem tem direito direito fazê-lo. _E 
diz a Constituição que quem tem direito é o 
Poder Judiciário e, dentro do Poder Judiciário, 
o Supr'emo_-TribunaT Federãl, a maneira de 
chamá-lo a colocação é através da ação direta 
de inconstitUdOnaJidade, 

A questão está posta, o tema tem abranK 
gêftC:ia, a matéria é de sensibilidade e requer 
urgência, Sr. Presidente. É por isso que faço 
este apelo a V. Exl' pela presteza como costu­
ma caracterizar as suas ações e, ademais, com 
o exame apfõfundado e a certeza do respaldo 
de V. EX- à petição que me parece fundamen­
tada no melhor Direito e, sobretudo, no mais 
absoluto bom senso. 

É só, Sr: Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)_ 
-A Mesa aguarda o requerimento de V. Ex', 
e, como a ComisSão Diretora se reunirá na 
quarta-feira, examinará o pedido, a petição 
que V. Ex" ora forma-. 

- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito, -como Lídei-, -para uma &reve comu· 
nicação. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
breve comunicação. Sem revisão do orador) 
-Sr~ Presidente, Srs. Senadores, uso a pala­
vra para fazer um apelo a toda a Bancada 
do PMDB e, também, aos colegas Senadores 
de outras bancadas. 

Teremos uma sessão bastante carregada 
com uma pauta muito rica, de muitos assunK 
tos, e, principa1mente, alguns empréstimos. 
Assim, solicitaria nã.o só à Mesa mas também 
aos Senadores que, nestes dias, as comuni­
cações sejam feitas por escrito e, consideradas 
lidas, a Mesa, evidentemente, mandará publi­
cá-las no Diário Oficial e também fazêKlas 
constar da "Voz do Brasil". Desta forma os 

Senadores n.Jo terão prejudicado o seu tempo 
e poderemos ter ensejo d~ votar a quantidade 
enorme de matéria que teremos, algumé)s ur­
gências de COmpanheiros trazidaS Cie seus Es::­
tados, como empréstimos; muitas indicações 
de embaixadores que estão ai para serem 
apreciados por todos nós, e outraS matérias, 
se é que estamos querel1do o recesso_. TainK 
bém temos a Lei de Diretriz Orçamentária, 
que deve ser a última a ser votada. De maneira 
que eu queria pedir, primeiro, qu_e_ os Sena­
dores trouxessem os seus pronunciamentos 
escritos a-serem dados c_omo lid_os e, também, 
déssemos _quOrum nestes dias s.ubseqUentes, 
para discutir- e votar as_ matérias .d.a _rnáior im­
portância qUe temos aí a comporem a pauta. 

Era só isso, Sr. Presidente. - ---

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa agradece a colaboração de V._EX' 
e está certa de que os Srs. Senadores compa­
recerão às seSsões ·desta semana, não ~ no 
Senado, como no Congresso, de tal sorte, que 
se possa tentar encerrar os trabalhos no dia 
30 do corrente, sem_ neç:essidade de prolon­
garmos_ os trabalhos_ pelo mês de julho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa projetos de lei que vão ser 
lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes 

. PROJETO DE LEI DO SENAI)O 

N• 174, DE 1989- COMPLEMENTAR 

Estabelece normt;Js sobre a participa­
ção dos Estados e do Distrito Federal no 
produto da arrecadação do _Imposto so­
bre Produtos Industrializados, relativa­
mente às exportações. 

O COngresso Nãcfona1 decreta: 

Art. _1_9 A União entregará, do produto de 
arrecadação do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados (IPI), 10% (dez por centO) aos 
Estados e ao DistritO Federal proporcional­
mente ao valo! das respectivas exportações 
de produtos -industriaJizados, nos termos do 
indso lf e §§'2o e 39 do art. 159 da ConstituíÇão 
Federal. 

§ 1 o Para efeito de cálculo das parcelas 
pertencentes a cada unidade federada, consl­
derar-seKão: 

[-as origens indicadas nas respectivas 
guias de exportação ou em outros documen­
tos que identifiquem a unidade fedeiada ex-
portadora: - -

11- o conceito de produtos industrializados 
adotado pela legislação federal referente ao 
IPI. 

§ 29 Para os fins do inciso I do parágrafo 
19 na hipótese_ de a operação interestadual 
anterior à de exportação ter sido realizada ao 
abrigo de isenção, total ou parcial, do imposto­
de que trata a alínea b do inciso I do art. 155 
da Constituição Federal, será considerada a 
unidade federada de origem, ou seja, aquela 
onde teve início a referida operação interes­
tadual. 
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§ 3<:> Os coeficienteS de rateiO Serão 'cal cu R 

lados para aplicação no ano-calen_dário, to­
mando-se como base o valor ~::m d61ar norte­
americano das exportações ocorridas nos do­
ze meses antecedentes ª- primeiro de jUlho 
do ano imediatamente anterior. 

§ 4<:> Sempre que a particípação de qual­
quer unklade federada ultrapassar o limite de_ 
20% (vinte por ·cento) do mon4mte_ a que se 
refere o caput, o eventual exc.edente será distri-_ 
buído entre as demais_, n~ proporção de su_as 
respectivas participações relativas. 

§ 59 ·o órgão encarregado do controle 
das exportações fornecei-á ao Tribunal de 
Contas da União, de forma COilSQlidqda, até 
o dia 25 do mês de julho de cada ano, o 
valor total em_ dólares das exportações do pe­
ríodo a que se refere o parágrafo terceirO, 

Art. 2ç OS_ coefi~_ientes~ individu~s de par­
ticipação, calculadas na forma do artigo ante­
rior, deverão ser apurados e publicados no 
Diário Oficial da União pelo Tribunal de Con­
tas da União até o último dia útil. do mês de 
julho de cada ano. 

§ 1? As unidades federadas disporão de 
30_ (trinta) dias a partir da publicação referida 
no caput, para apresentar .contestação, juntan­
do desde logo as provas em que se funda­
mentar. 

§ 29 O Tribunal d~ ÇQri.tas çia União, no 
prazo de 30 (trinta) di_~ _con_tados do recebi­
mento da contestação mencionada no pará­
grafo anterior, deverá- manifestar-se sobre a 
mesma. 

Art. 39 As quotas das Unidades da Fede­
ração serão determinadas de acordo com os 
coeficientes· individuais de participação a que 
se refere o·artigo anteríor. 

§ 1 o Atk o quinto dia útil do mês subse­
qüente ao da arrecadação do IPI, as quotas 
deverão ser creditadas em contas especiais 
abertas pelas Unidade.s; d.a_fecleração em seus 
respe-cltvos bancos ofi.<;iais, na falta destes, em 
estabelecimento bancário por elas indicado. 

§ 29 Q_ cuniprirnento do disposto neste 
artigo_será comunlcado pelo Ministério-da Fa­
zenda ao Tribunal de Contas da União, discri­
minadamente por unidade federada, até_o últi­
mo dia útil do mês em que o __ crédito_ tiver 
sido lançado. 

Art. 4~ O Min~ério da Fazenda publicará, 
até o ú1timo dia do mês subseqüente ao da 
arrecadação, o montante do I~ arrecadado, 
bem como as parcelas distribuídas a cada Uni­
dade da Federação. 

Parágrafo único. Cãda uni®Qe federada 
p·oderá contestar os valo~s º!!.>~!?uídos, de­
vendo tal contestação ser objet9 de mal"!ifes- ~-, 
tação pelo órgão competente, no prazo de 
30 (trinta) dias. ·· ~ ----

Art. 59 Os Estados entregarão aos seus 
respectivos munlçípios 25% (vinte e cinco por 
cento)" dos recursos que nos termos desta I~ 
receberam, observando~se, para tanto, os 
mesmos critérios, forma e prazos es_tabeJe:­
ciddos para o repasse da parcela· cfo". jCMS .. 
que a Constituição Federal assegura às muni­
cipalidades. 

Art. _6" Para efeitos de apuração dos coefi­
cientes. a serem aplicados no período de 19 
d~ mar~o a 31 de dezembro de 1989, adotar­
se~Q _QS _critérios previstos nesta I é i. 

Art. 79 - - os recursOS já eXistentes relativos 
à arrecadação do IPI no período compreen· 
di do entre }9 de março e ·o mês ·de publicação 
desta Ie_i, s_erão _creditados nos 30 (trinta) dias 
subseqüentes, em uma única parcela moneta­
riamente atUalizada, em favor de cada unidade 
fed.é.rãda beneficiária. - ----

Art. a~ Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 19·de março de 1989. _ 
_ Art .. 9? Ficam. revç:>gadas é!S disposições 

em contrário. 

Justificação 

Visando compensar Estados e Municípios 
pela perda da Receita OCMS) decorrente da 
exportação de produtos indus_trializados imJJ.­
nes,_ a .Ass_embléia __ NC1_cional Constituinte insfi~ 
tuiu o "_chamado_fundo de comp~nia"ç:ão" es--_ 
tampado no lriciso n e §§ 29 e 3~ -do arti_go 
159 da nova Constituição Federal 

Como o noVo-Sistema_ Iribu~do Nc1_ci~~mal 
entrou em vigor em 19 de março do ano cor­
nmte, Est:ldos e Munidpios têm reitel-a,damen­
te sollcit.ru;IQ:_à Ul:tiãq P..Çepass~ d~sse _Furido­
Especial- e a resposta, correta __ do ponto' de 
vlstajurídíco_ •. tem.siP.o de_ que, em face_p dis--_ 
posto_ no·att, l6i da Coristituição Federa1, a 
matéria depende da Lei Complementar espe­
cifica. 

Portanto, o presente projeto é Um pleito de 
todas .,s Uhià;;:u;l_es federad~s e de todos os. 
muriicípio:S brãsileiros, visando a cOncretiza­
ção- dq_ instrumental jJ..Uidico para o repasse 
de recursos que a Constitúição lhes assegura. 
Eís sua razãO de ser! Eís por que ele se reveste 
da maior urgência e relevância! 

Atesta o interesse _nadoha_l pela matéria a 
solicitação_ da quase totalidade dos Secretários 
de Finanças ou Fazenda dos Estados, Territ9-
rios e Dístn'to Federal (Anexo J). 

Sala das Sessões, 26 de junho-de 1989. 
-Senador Ronan Tito 

ANEXO! 
Anteprojto de Lei Complementar que esta­

belece normas sobre a participação dos Esta­
dos e do Distrito Federal no produto da arreca­
dação cio IPI ( 10%) relativamente às expor-
tações....,.._: _ _ ~- .-., _ . 

Ministro da Fazenda- MaUson Ferreira da 
Nól?r:cga; Acre - Carlos :ascar Abra_nies NO­
gueira Guedes; Alago~s -Luiz Dantas Lima; 
Amazonas -Alfredo Pereira do Nascimento; 
BM!i_a- Sérgio Maurício Brito Gand.em.i; Cea-_ 
r~ .. ~ .FrlJIJciscq José Lima Matos; Distrito 
Federal- Ozias Mont~iro Rodrigues; Espírito 
Santo -JOsé Teófilo Qfjii(!J"ra; Goiás-tyy1son 
Tebleira; Maranhão-Pedro.NoVais Lima; Ma­
to Grosso -Fausto_ de Souza Faria; Mato 
GrossO do Sui-FlávioAugustõ Cõ(:lhõ De!Zi; 
Roraima- Steriló Nascimento da Silva; Ama­
pá -Augusto Duarte da Costa; Minas Gerais 
- Luiz Fernando Gusmao Wellisch; Pará -
Fr~etico Aníbal da Costa Monteiro;_ Paraíba 
- Otadllo Silva da SOVe/ia;- P8ianá _.:.__Luiz ·-

Carlos Hauly, Pernambuco:-_ Tânia· Bacelar 
de_ Araújg; Piauf - Romüdo Rodrigues No~ 
_gueira;_Rio de Janeiro -Jorge HJ7án"o Gouvêa 
l1eli"a; Rio Grande .dO Norte - Frandsco de 
AssiS Miranda Pinheiro; Rio úta.nde do -Sul -
Jo$_é Einesto Azzolifl~ f?asquottq; R;Õndânla -
Adéiiiton BarrOs_Bittencourt; Santa Catãrina- _ 
Paulo Afonso E.V;;Jngelista \1eir_~; São P<l.uio -
José"l!'/i)çhado de Camp0S.-Fi1ho,; Sergipe -
André M.esffw"ta Medeiros; Jocantins- Renê 
Porripeu de ·Pina: ' · - -

(À Comissão· de Assuntos_ Ecori6mi­
Cos.) 

PROJETO DE LEI DO SEÍ'IADO 
N' 175, DE 1989 

Dispãe sobre_ o s_Q/ário-educação, pre­
visto no§ 5P do art. 212 da Constituição 
e dá outras providências. 

O CóriQfessO Nadonal decreta: 
Art 19- O salá:r'io-educação é Lima contri­

buição soda! devida pelas empresas vincu­
ladas à Previ_dénci.a Social, Urbªtta ~ Rural, 
cOnstitui recefta-do Fvndo Nacional de Deseil­
volvimento da Educação- FNDE .e. Se desti­
na, como fonte adicional, ao financiamento 
do ensino fUridamental. 

Parágrafo único. COnsidera-se_ e111presa, 
para os efeitoS -desta -lé{ O emprega:dofCOrriO 
tal definido na legislação previdenciária, indu­
~~- oS· equiPa,raaos. -~- --- -

Arl 21- O salário-educação sérá re~ol_h_ido 
ao Fundo Nacional.de Desenvolvimento da 
l::ducação :....._ _ END~ e _creditado en1.. c.onta 
bancária mantida no Banco do Brasil S/ A. .fi­
xando-se em 2,5% (dois e meio por cento) 
a aH-qUota- iÓ.éid.el1té sobi_e a sarDa dos_ salários 
de contiibuiçã6;-definidos na legislação previ­
denciária. 

§--19 lrítegram a ·recéita"dci-saiário-educa-__ 
ção as rendas financeiras oriundas Qe. aplica­
ções desta contriQujção e os açrésc;imqs legais. 
a _qu~ estão sujeitó.S_os c9ntribuiqte~ ~llJ atra­
so .. 

.. 

· § 2~ A contriPuição. da empre~ 'obede­
cerá aos mesmos prazos de recolhimeiltõ e 
estará sujeita às mesmas sanções adminis~ 
trativas, penais e demals nonnas relativas às 
contribuições destinadas à Previdênci_ÇI;_ Social, 
ressalvada a competência do FNDE sobre a 
matéria. 

§ 39 _ O ~ária-educação não teffi carát~ç 
remuneratório na r~lação -de emprego e não 
se 0ncula, para nenhum efeito, ao salário ou 
à remuneração- percebida pelos empregados 
das .empresas compe_endidas por esta lei. 

Art. .'?~ ES~o"lSentas do recolhimento d~ 
contribuição do salário~educação: - · 

1-a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios; 
_ li- as instituições_ públicas de ensino de .. 

quãiquer grau. · 

Art. 49 As empresas p"Ciderão optar pela 
aplicação através do Sistema de Manutenção 
do Ensino FundamentaJ --SME, da c:ontri­
buição do saJárío:.:educação em favor de seus 
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empregados e dependentes destes, em esco~ 
las por elas mantidas ou em programas de 
assistência ao educando, obedecidas as nor-

mas que forem estabelecidas em regulamen~ 
to. 

Art. so Será destinado ao FNDE o percen­
tual de até 2,5% (dois e meio por cento) da 
receita do salário-educação, a título de taxa 
de administração, com a finalidade de cobrir 
os custos de sua arrecadação, controle, fiScali­
zação e acompanhamento. 

Art. & Os recurse5s do salário-educação, 
deduzidos o valor estabelecido para a manu­
tenção do SME e a taxa de administraçtio, 
previstos nos arts. 49 e 5~_ respectivamente, 
terão a seguinte destinação: 

1-60% (sessenta por cento) ao~ respec­
tivos Estados e Distrito FederaJ para progra­
mas de ensina fundamental, desenvolvidos de 
acordo com planos de aplicação aprovados 
pelos respectivos ConseJhos de Educação e 
em conformidade com o Plano Nacional de 
Educação;_ 

H-30 (trinta poor cento) para programas 
municipais de ensino funda_mental, obedec:j_­
dos os critérios básicos: 

a) demanda potencial de alunos; 
b) matrícula na rede municipal; e 
c) déficit de escolarização. 
DI-10 (dez por cento) para correção de 

distorções regionais em programas do ensino 
fundamentaL 

Parágrafo únido. O repasse de qUe trata 
este artigo, se fará no prazo máximo de 30 
(binta) dias após creditados os recursos do 
FNDE. 

Art 7? Os recursos -do salário-educação 
distribuídos aos Estados, Distrito Feder~ e 
Municípios, serão creditados à conta das_res­
pectivas Secretarias de Educação, no Banco 
do Brasil S/A ou em banccis estaduais e movi­
mentados exclusivamente com a finalidade de 
alcançar os objetivos desta lei. 

Art. & Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, e será regulamentada pelo 
Poder Executivo, no piazo de ãté 60 (sessenta} 
dias. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A nova Constituição Federal velo introduzir 
significantes alterações nos objetivos que ali­
cerçam as bases de toda a educação _em nos­
so País. Em decorrência disso, a legislação 
pertinente ao salário-educação, contribuição 
social das empresas, destinada até o momen­
to a custear os estudos de seus empregados 
e filhos destes no ensino de_ J 9 grau, deve 
necessariamente ser revista, aperfeiçoada e 
ampliada. 

O presente projeto de lei determin!!!. profun­
das modificações na dinâmica da aplicação 
dos recursos do salário-educação e nas suas 
normas, estabelecendo: 

a) que toda a re.ceita será creditada ao FN~ 
DE, evitando-se o trâmite burocrático atual, 
permitindo que os recursos sejam aplicados, 

no máximo, 30 dias após S1,1a _arrecadação, 
corrigindo-se a atual defasagem que é mais 
de 120 dias; 

b) que as rendas financeiras farão parte da 
-iecejta do Salário-Educação, beneficiando-se 
os Eswdos, e Municípios, que terão suas quo­
tas mensais substancialmente acrescidas. Em 
1988 foram repassados aos Estados um total 
de NCz$ 120J 73.679. As receitas financeiras 
do FNDE naquele ano m~mtaram em_ NC;$_ 
71.618.47_6, sem que tivessem sido incorpo­
radas à rubrica do salário-educação; 

c) que as isenções da contribuição do salá­
rio-educaç.ão serão substançialmente elimina­
das, acarretando, por vias de COJ)Seqüência, 
o aumento no volume dos recursos; 

d) que será ampliado o universo dos benefi­
ciários, uma vez que passarão a ser atendidos 
alunos a partir de 6 anos, sem qualquer outro 
limite de idade; 

<li que o FNDE passa a ser o 6Igão arreca­
dador, controlador e fiscalizador do salário-e­
ducação, sem qualquel- ônus para a Gnião, 
uma vez que a taxa de administraçãO será 
n:ti_rad_a _da própia receita e o percentual para 
aârriíniStraçãO ora·fixado em até 2.5%, é fruto 
de estudos calcados na necessidade de rees­
truturação do 6rgão, para adequá-lo ao bom 
desempenho de suas novas atribuições; 

f) que a nova distribuição estabelecida não 
acarretará prejuízos para os EstadOS, um vez 
que a suPstituição dos atuais 2/3 por 60% 
_é compeilsado pela diminuição nos prazos 
de retomo e pela incorporação legal das apli­
cações financeiras. Quanto aos Municípios 
que atualmente_ percebem por lei apenas 
8,34%, serão altamente beneficiados c_om a 
fixação do percentual de 30%, constituindo 
o primeiro grande passo para a munkipali~ 
zação do ensino fundamental. Como critérios 
básicos para o repasse dos recursos foram 
estabelecidos na proposição, demanda poten~ 
dai de alunos, matrícula na rede municipal 
e défidt de escolarização. Ainda foram destina­
dos 10% da arrecadação para a indispensável 
-Correção de distorções regionais existentes no 
Pais; 

g) que os recursos serão creclitados em 
c6ntas específicas no Banco do Brasil ou nos 
bancos estaduais em nome das respectivas 
Secretarias de Educação, visando direcionar 
o emprego dos-meSinos recursos, estritamen­
te, na área de ensino fundamental, sem o des~ 
vio J)"ara os chamados "caixas únicos". 
- Fmalmente deve ser ressaltado que todo 

o esforço no aprimorarrienl:O -da Lei Salário-E­
ducação se fez sem qualquer a11mento na alí­
quota para os contribuintes. 

Sala das sessões, 26 de junho de 1989.­
-Senador Jorge Bornhausen. 

(À ComtssDo de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE, (Nelson Carneiro) 
-Os prOjetos qU:€ vê!Tl de ser -lidos_ serão 
publicados e remetido$ às comissões compe­
tentes. 

Sobre_ a mesma requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. ]9 Secretário. 

_ ÉJido o s_eguinte 

REQCIERIMEI'ITO ri• 343, DE 1989 

Serihor Presidente, 
Nos termos. do item I do art. 239 do 'Requeri­

mento lntemo do Senado Federal, requeiro 
a V.~ as nec_essárias providências no sentido 
de serem solicitadas ao Senhor Ministro da 
fazend~ as infoi'IlWções e_doc_umentos, abai­
xo _e_specificados, para esclarecimentos da 
Men~gem n9 113, de 1989 (Me_nsag,em n9_ 
227, de 1989, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, em tramitação nesta Casa. 

1-Cópia do Protocolo Financeiro fumado 
pela República FederatiVa_ do Brasil, firmado 
em 16-F19á7; · · 
2-Quais as auioridades que firmam o re-

ferido protoCOlo em nome da Uniãq; _. 
3-Quais as coÕdiçõeS-financeiras de ope­

ração relativamente aos FF 148.800.000,00, 
a ser fmanciada por bancos franceses; 

4-Qual a taxa de seguro do crédito e de­
mais comissões; 
5-Qual é a justificativa para a União con­

tratar os créditos e repassar ao Estado de São 
Paulo?; . . . 
6-Quais os outro-s Estados que estão ou 

poderão se beneficiar com o referido Prato~ 
colo. 

Sala das Sessõ.es, 21 de junho de 1989. 
- Senador Louremberg Nunes RochtJ. 

(À CorroSsão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO!". 
-O requerimentO que acaba de ser lido será 
publicado e remetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o segui~te 
OF/~/005/89 

Brasília, 23 de junho de- I9ã9 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3~ do art. 95-B do Regi~ 

mento Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n? 18, de 1989, comunico a Vossa Exce­
lência que esta Comissão aprovou o PLS it~ 
77188, na reunião d~ 14-6#89, por 12 (doze) 
votos. -

Na oportunidade renovo a V. Ex~ rrieUs pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador João Calmon, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)"· 
- Com referência ao bcpediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 95, b. § 3? a 69 do 
Regimento Interno, depois de publicada a de­
cisão da Comissão, no Diário do Congresso, 
Nacional, dar~se-á o prazo de 72 horas para 
interposição de recursos, por um décimo da 
composição da Casa, para que o ProjEiio de 
Lei do Senãdo n~ 77/88 seja apreciado só pelo 
Plenário. -

Esgotado este prazo sem interposição de 
recurso, o projeto será remetido à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência recebeu, do Deputado Valmir 
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Campelo, anteprojeto de lei que "autoriza o 
Governo do Distrito Federal a_instituir a Funda­
ção Universidade Regional do Distrito Féderal, 
e adota outras providências". 

Nos termos do parágrafo único do art. 2? 
da Resolução n9 157, de 1988, a matéria será 
despachada à ComisSão do Distrito Federal. 

É o seguinte o anteprojeto rec_ebido. 

ANTEPROJETO DE LEI 
DO DISTRITO FEDERAL 

N• , DE 1989 

Autoriza o Ootieiiio do Distritq Fe(jetal 
a instituir a Fundação Gniversidade Re­
gíonal do Distrito Federal, e adota outras 
providências. - -- -

O Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere a R~~olução n" 157, da Casa, 
nos termos ·do que dispõe o § _1 9 do art. 16 
do Ato das DisposiÇões_ConstitUc:loóais Tran-
sitórias decreta: _ _ __ 

Art 19 Fica _o GoVerno-do Distiito Fecjeral 
autorizado a instituir, na Região Administrativa 
lll- Taguatinga, fundação pública, sob a de­
nominação de Fundaç~o Universidade 8_egio­
na1 do Distrito Federal. . 

Art. 2<> A Fundação Universidade Regio­
na1 do Distrito Federal, com personalidadeju­
ódica de direito privado, terá duração indeter­
minada e integrará a administração descentra­
lizada do Distrito Federal, vinculando-se à Se­
cretaria de EducaçãO para efeito de super­
visão, nos termos d<!. legislação aplicável. 

§ }9 Serão partes integrantes dos atos de 
constituição da entid,_<:~_de o estatuto e o d~cr_etç. 
que o aprovar e os que se fizerem necessárlõs 
à incorporação, ao seu patrimônio; dos bens 
e direitos referidos no art. 5<> 

§ 2~ OGovemadordoDistritoFederal_d~­

signará representante do Distrito Federal noS 
atos de instituição_da FLindaçã.o. 

Art. 39 A Fundação O:oiversidade Regio­
nal do Distrito Federal será administrada por 
um Conselho Diretor, constituído por nove 
membros, com mandatos .de até três anos, 
na forma do seu estatuto, sendo: 
I- dnco escolhidos entre pessoas de iliba­

da reputação- e notório saber e competência, 
de livre nomeação do Governador QQ. Distrito 
Federal; 

11-um representante da comunidade, indi­
cado em sistema de t_oçllzio p~las enydades 
de classe o_u instituições de relevante papel 
no· Distrito Federal, a convite do Presidente 
da Fundação; 

' 

ill- três representantes eleitos, respectiva­
mente, pelas comunidades docente;, dJscente 
e dos servidores técnico-administrativos da 
Universidade Regional. 

Parágrafo único. O Conselho Diretor ele­
gerá, dentre os membros referidos no item 
l, o Presidente da Fundação, a quem compete 
representar a entidade judicial ou extrajudi­
cialmente. 

Art. 49 Ao Conselho Diretor cabe elaborar 
o Estatuto da Fundação Universidade Regio­
nal do Distrito Federal, a ser homologado pelo 
Governador do Distrito Federal, bem como 

submeter à aprovação do Conselho Federal 
de Educação·o.Estatuto da Univ_ersidade, na 
forma das disposições em yigor. 

Art. 59 O patrimônio da Fundação Univer­
sidadeRegiohal do Distrito Federal é formado 
pelos bens e valores especificados na escritura 
de constltLiiS:ão e transferidos ao selJ d9mínio, 
e será acrescido de: 

1-bens e direitos que lhe forem incorpo­
rados em virtude de ato dos Poderes PóbHcos., 
e .os que vier a adquirir; 

· lí ..:.:...-dOàÇõeS, hi!-gaãos, _auxHios e subven­
ções recebidos de pessoas f!Sicas ou jurídicas, 
de direito públicõ o ti-privado, nacionais ou 
estrangeiras; · · 
. lU- saldos dos exercícios financeiros en­

cerrados. 
Art. 6~ São reCursos financeiros d~ Fun­

dação Universidade Regioftal do Distrito Fe­
deral: 
-1- .dotação, sob forma globà.l, que lhe for 

anualmenfe consigtiada_no Orçamento do 
DistritO Federal; - -

][- do~ções, auxílios e_supvenções que lhe 
-venham a ser feitoS ou concedidos por quais­
quer entidades públicas ou privadas; 

lU -rendas produzidas por seus bens patri­
moniais; 

IV- remuneração de serviços prestados. 
de qualquer natureza; 
V- resultado das operações de crédito ou 

fmanciamentos contratados~ 
· V'l- receitas eventuais. 

Art. 79 Os bens e direitos ou recursos da 
Fundaç~o Universidade Regiona1 do Distrito 
Fed·eral serão ub1izados ou aplicados exclusi­
vamente para a ConsecuÇão de seus objetivos, 
nãO podendo- ser alienados os imóveis e os 
bens que forem gravados de inalienabilidade 
sem prévia-autorização legal, obededdas as 
disposições da legislação específica .. 
'--- ParáQrafo único. -_No caso_ de extinguir-se 
--a FundàÇãO Universiáade Regional do Distrito 
Federal, seus bens e. direitos serão incorpo­
rados ao patrimônio do Distrito Federal. 

Art. &' A Universidade Regional do Dis­
hito· Federal terâ por objetivos a_ realização e 
o desenvolvimento da educação de nível supe­
rior, em todos os ramos do saber e campos 
profissiõilais, em especial nas áreas· relacio­
nadas cbni. á ãgricultura, a pecuária, a geolo­
gia, a ilidústría e os serviços compatíveis com 
as necessidades do Qistrito FeQeral e sua r~~ 
gião geoe·cônomica, atendido o princípio __ de 

-indissociabilicta:çle e-ntre en!;;inq, pesquisa e ex­
tensão; 

Parágrafo ónico. _A Univ_ersidade Regional 
do Distrito Federal se voltará, ainda, para a 
ampliação das oportunidades educacionais" e 
aprimoramento do ensino das classes traba­
lhaQm_·~. localizadas_ nas Regi_ões Administra-._ 
tivas e Cieoeconômica do Distrito Federal. 

Art. g~ A Universidade Regional do Dis­
trito Federal será uinª- unid~de orgânica [n_te­
grada por institutos_ centrais de _ensino_ e pes­
quisa e por departamentos, faculdades ou es­
colas de"stinadaS à forma_çãó profissional. 

§ 1? A estrutura da universidade e das 
· soas tmidades de _ensino, as relações entr:e 

estas e as respectivas áreas de competência 
serão _organizaqas e_ definid~ no e_St!ituto. _ .. 

§ 29 A universidade goi:arà de ãutonomia 
didático-cientílica, administrativa e de gestão 
fifúuic_eira e patrimonial, nos ·termos do ESta: 
tuto da Fundação Universidade RegiCm,al do 
DiStrito Federal e de seu próprio Estatuto,_ob­
se_rvada a legislação de ensino eril Vigor: : 

§ 39 Por deliberação e aprovação do Con-:. 
selho D_i_rtor da Fundação Univ~rsidade_ Regia· 
nal do Distrito Federal, a universidade poderá 
promover a incorporação, desmembramento, 
fusão ou transformação de: unidades e a cria~ 
ção de_"outr.às, respeitado o disposto na legis­
lação. 

Art. 10. O Reífcir· e OS Vice-Reitor~s da 
Uniyersidacle Regional do Distrito Fea~ar; 
_ohedecTda a legisiação aplicável, serão no­
i:neadÓs pelo govemàdor do J?istrito F ede""fal, 
dentre os nomes indicadOs én -listas tríplices 
fOrmadas m~diante· elE:iç~p Junto às comuni­
dades ·doçentes, discen~es e dos_ servidores 
tecniC:a-adminis4~tivos da Universidade".-

Parágrafo único. O estatuto da uoiversi~ 
da de defmirá ~ competências do ReitQr ~ dos 
Vic_e-Reitores. _ 

Art. 11. O regime jurídico do pessoal da 
Fundação Universidade Regional do Distrito 
Federal será o das fundações públicas do Dis­
trito Federal, obedecidas as peculiaridades do 
seu sistema de ensino, as relativas aos &ervi­
dore_s das._insUtulções ed.ucacionais e.oª auto­
nomia universitária. 
· Parágrafo único. A universidade orgaoiza­
rá o Plano de Classificação e Retribuição __ de 
CargoS e Empregos para o pessoal_ do_cente 
e para os s_ervidores técnicos e admtnistrativos, 
em conformidade com_ a:Jegislação em vigor. 

Art. 12. Fka autorizada a destinação de 
uma área mínima _de 1.000.000 rrf (um mi­
lbão de metros quadrados) no perímetro da 
Região AdministratiVa ffi-Tagüâ.tinQa, áu em 
sua~ adjacências, para compor o patrimônio 
-dã Fundação Untversidade Regionãl do Ois­

, trito Federal, servir como sede da entidade 
·e_-_êampus unfvérsitário, devenpo o Governo 
do Distrito Federal e a Companhia Imobiliárja 
de Brasília - TerraCap, promover ·a _escolha 

_e _delimitação do terreno e praticar tod.os os 
atos necessários à, s~a incorporação ao patri­
mônio da Fundação. 

Parágrafo único. Fica, também, autoriza­
da a des.tinação de uma _área mínima_ de 
250.000 m2 (duzentos e cinqüenta mil metros 
ciuadrados), no perimetro da Região Adminis­
trativa_ 11- Gama, õride a Universidade Reglo­
·nal do Distrito Federal farainstalar !,lm CãmPus 
avançado, nos termos do parágrafo único do 
art. 60 das Disposições Transitórias da-CoriSti­
tuição Federal. 

M 13. Fica o Governo do Distrito Fede­
ral responsável pela elaboraç-ão e imPlantação 
d_o projeto-Plloto, devendo os recursos sereJJl 
originários_de sua receita própria e de outJ:as 
·rOntes, de acordo com programação de traba­
lho a ser definida e aprovada em lei própria. 

Art. 14. O Conselho Dire.to~: da fll.ndação 
Universidade Regioilal do Distrito Federa1 terá, 

· no priJT\eiro período de funcionamento, a du-
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ração dos mandatos de seus membros esta- de implantar e manter a tão esperada Clniver-
belecida da seguinte forma: sidade Regional. 
1-dois dos membros no inciso I e o repre- Sala das Sessões, 26 -de junho de 1989.-

sentante referido no inciso 11, ambos do art. - Deputado Valmir Campelo. 
31' desta lei, terão mandatos de dois anos; o SR. PReSIDENTE (NeJson carneiro) 

IT- os demais membros terão mandatos · -,-. A_. Presidência recebeu, do Deputado FNm­de três anos. cisco Carneiro, três anteprojetos-de lei que 
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data cljspõem sobre a criação de Escolas Técnicas 

de sua publi<:ação. ___ Regionais do_ Gama, Cei1ândia, e de T.igua-
Art. 16. Revogam-se- as diSPosições· ein tinga (Regiões Administrativas _11 e 111}. 

contrário. 

Justllicação 

A criação da Universidade Regional constitui 
antiga reivindicação da cOmunidade do Dis­
trito Federal. 

Centrada na cidade-satélite de Taguatinga, 
como se pretende, terá em tomo de si a região 
de maior densidade populacional do Distrito 
Federal, devendo projetar-se sobre as locali­
dades de Ceilândia·, Nova Samambaia, Bras­
Iândia, Guatá I- 11, Núcleo Bandeirante e 
Gama. 

Poderá, ainda, estender seu campo de atua­
ção às numerosas cidade_s e loteamentos que 
formam o encontro do Distrito Federat e se 
colocam na .§.Ua área de influência. 

Muito embora a Capital da República conte 
com várias instituições educacional~> de nível 
süperior, desde o excepcional campus da Uni­
versidade de Brasília, entidade federal, às ini­
ciativas particulares, não se desçonheçe a lo­
calização altamente concentradora desses es­
tabelecimentos, que se distribuem pelo cha­
mado Plano PllOto Q._e: Br~sília e atendem: pri­
macialmente à população de maior renda, re­
flexo ·da elitização do ensino. 

Das cidades-satélites que compõem ó pla­
no de ocupação territorial do Distrito Fe<;leral, 
apenas a própria Taguatinga logrou sediar 
uma experiência semelhante, a cargo da 
Ubec , que lá fez implantar o campus da Cató­
lica 

Todavia, o ensino público de nível superior 
não foi além da UnB, ficando as lOcalidades 
periféricas totalmente desassistidas nesse se­
tor a despeito de exibirem dados estatísticos 
impressionantes e reunirem amplas condi­
ções para assegurar a viabilidade e o sucesso 
da presença de um campus universitário ofi­
cfal. 

Os informes econômicos e educacionais 
disponfveis sobre o entorno de Brasília _e suas 
cidades-satélites demonstram, seja em terrQos 
de concentração d<)S ativíd~es ind1,1striajs, co­
merciais e de s_erviços, seja em relação ao 
desempenho do sistema de ensino local, ou 
ao perfil de escolaridade _das diferentes faixas 
etárias, que tudo converge no sentido da ne­
cessidade inadiável de o Poder Público local 
se comprometer com o projeto de realização 
da Universidade Regional, com a dimensão 
e o alcance que merecem os aglomerados 
urbanos circunvizinhos à Capital Federal. 

Este o propósito "que almejamos através do 
presente projeto de lei, que instrumentaliza a 
criação de uma entidade funçladona1 a1paz 

Nos termos do parágrafo único do art. 2~ 
da Resolução n~ 157, de 1988, as m-atérias 
ser§o despachadas à ComiSsão do Distrito Fe­
deral 

' São os seguintes os anteprojetos rece­
bidos 

ANTEPROJETO DE LEI 
DO DISTRITO FEDERAL 

N' , DE 1989 

DiS'}me sobre ª cn'ação de Escola Téc­
nfca Regional dO Gam<;J (Região Adminis­
trativa 11). 

_ O Senddo Feder11J decreta: 
Art. _l ~ Fica o Governo do Distrito Federal 

autorizado a cri~_r: a· _E$cola Técnica Regio11al 
do Gama, situada na Região Administrativa 
U, destinada a ministrar cursos de formação 
profissional para habilitação de técnicos de 
29 Grau dos setores s_ecl!ndário e terciário, 
além de outros cursos de capacitação profis­
sional de interesse comunitário. 

§ }9 Os Cursos serão realizados, quanto 
possível, em regime de cooperação ·com as 
-empresas de comércio, indústria e seiVi_ç.:os 
locais, para atendimento_às ativída_de_s currlcu­

·lares relativas a estágio e ao objetivo de inte_­
gração escola-empresa. 

§ 29 Na fase inic:ial de implantação do es­
tabelecimento de ensino, serão oferecidas 
prioritária e progressivamente habilitações 
profissionais isoladas ou conjunto de h;;lbilita­
ções afins conc_eme_ntes a: 
1-administração, contabilidade, estatística 

e publicidade; 
11- edificações, _esttadas, saneamento, 

agrimensura; 
ill-química; 
IV-agroindústria; 
V- mecânica, eletromecânica, eletrotécni­

ca,. eletrônica, telecomunicações, instrumen­
tação; 

.. Vl- processamento de dados; 
VII- artes gráficas; 
VJ(J- economia doméstica; 
~-enfermagem; 
X-prótese. 
Art. 29 Fica autorizada a destinação_de 

uma área mínima de 30.000 ~m2 (trinta mil 
metros quadrados) no perimetro da Região 
Administrativa 11 (Gama1 para sediar a Escola 
T~cnk_a Regional e permitir o desenvolvimen­
to de atividades ou práticas educativas relacio­
nadas às diferentes habilitações profission~s. 

Parágrafo único. O Governo do Distrito 
Federal e a Companhia Imobiliária de BrasiJia 
- T erracap, deverão promover a escolha e 
delimitação do terreno e praticar todos os atos 

necessários à sua ocupação pelo estabeleci­
mento escolar. 

Art. 39 Para a cons.ecução ·do que prevê 
esta lei, fica estabelecida a dotação d_e NCz$ 
100.000.000,00 (cem milhões de cruzados 
novos), Cortr espefifica destinação à- implan­
tação da Escola Técnica Regional do Gai'na. 

§ 1 Q A dotação mencionada no c.aput será 
incluída na proposta orçamentária do Distrito 
Federal referente ao exercício financeiro sub­
seqüente ao da aprovação desta lei, cujo valor 
será para esse fun atualizado de acordo com _ 
os índices oficiais. 

§ 29 A lei que fJXar anualmente a despesa 
do Distrito Federal-consignará uma dotação~­
global destinada à cobertura dos encargos de 
manutenção e desenvolvimento da Escola a 
que se refere o art. }9 

Art. 4~ A Escola Técriica Regional do Ga­
ma poderá receber, na_ fOrma que dispuser 
o regulamento, além dos recursos orçamen­
tários Previstos no artigo anterior, aUXI1ios e 
subyenções dos Poderes Públicos ou doações 
e contrib_ulções de pessoas físicas e jurídicas 
privadas, constitUindo ~s rendas fundo espe­
cial de natureza contáb~ do estabelecimento 
e por ele próprio administrado. 

Art. s~ Os bens patrimoniais da escola, 
que constituem os imóveis por ela ocupadOs, 
suas instalações e_benfeitorias, e demais bens 
móveis ou valores pertencentes ao estabele­
cimento continuarão sob o domínio ou titulari­
dade do Distrito Federal, assim como_ os_ que 
vierem a ser adquiridos. 

Art. 6° O ato que criar a esCola disporá 
sobre a aprovação _do __ respectivo regimento, 
sua administração, regime juridico pessoal e 
vinculação à Secreta_ria de Estado competen­
te. 

Art. 7~ O Governo do Distrito Fedexal re­
gulamentará o prescrito nesta_ lei, no prazo 
de cento e vinte_dias, definindo a participàção 
dos órgãos ou entidades da administração lo­
cal incumbidos d<!. execução elo que nela se 
contém, bem como estabelecerá prazo para 
conclusão dos estudos e providências neces­
sários à implantação e funcionamento da es­
cola. 

Art. & Esta lei entra ern vigor na data de 
sua publicação. _

0 

Art. 99 Revogam-se_ as disposição em 
contrário. 

Justificação 

A fértil experiência das escolas técnicas e 
colégios profissionalizantes mantidos pela 
União, sedimentada ao longo de dé<::adas de 
trabalho construtivo na disseminação de co­
nhecimentos especializados e qualificação de 
mão-de-obra, em todo o .território nacional, 
justifica de per se o transplante do sistema 
para o âmbito da Administração Pública do 
Distrito Federal. 

Verdade que a Capital da República e suas 
comWlidades circunvizinhas_ já contam_com 
exemplos promissores dess_a presença de es­
tabelecimentos de ensino voltados primacial­
mehte-à capacitação profissional de seus alu-
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nos, sejam as unidades do Senai e Senac _e 
algumas outras. _ 

Importa, contudo, em face da dimensão das 
necessidades gerais da população, dinamizar 
e multiplicar as oportunidades abertas aos jo­
vens que aspiram associar a formação escolar 
tradicional com os conhecimentos práticos de 
cunho profissionalizante, que lhes abram as 
portas à realização pessoal. 

Essa ambivalência proveitosa representa, 
com toda certeza, uma contribuição inestimá­
vel ao futuro das novas gerações, ao permitir 
que o rapat ou a moça possa ter mais facili­
tado o acesso ao mercac!.o de_ b:abalho, através 
de ocupações variadas no cornércío, na indús~ 
bia e nas empresas de serviços em geral. 

de coiocação satisfatória junto às empresas 
dos setores secundário e terciário. 

' Urge, pois, uma ação decidida do Poder 
Público .da Capital Federal no sentido de con~ 
cretiZar medida de largo alcance social, com 
inumerâveis benefícios à população que aqui 
se congrega. 

Brasüia, ·de junho de f989. - Depu-
tado Francisco Carneiro. 

ANTEPROJETO DE LEI 
DO DISTRITO FEDERAL 

':!' , DE 1989 

Dispõe sobre a criação de Escola Téc­
nica Regional de CeUândia (Região Admi­
nistrativa 111). Justifica-se a escolha da progressista cida­

de-satélite_ para sediar iniciativa de tamanho 
porte e largos efeitos multiplicadores, uma vez 
que o Gama já conta com numerosa popula- O .Senado Federal decreta: .. 
ção, majoritariamente jovem, e que, sem su- Art. 19 Fica o Governo do Distrito Federal 
bestimar as potencialidades do setor hortikuti- autorizado a criar a Escola Técnicâ Regional 
granjeiro e pastoril, também fez opção pelo de Ceilândia, situada na Região Administrativa 
esforço no sentido da inct.ustri!'llização, na linha lll, destin: ~ a ministrar cursos de formação 
do Proin - Programa de Desenvolvimento profissional para ha~ilitação de técnicos de 
Industrial do Distrito Federal. 2~ grau dos setores secundário e terciário, 

Trata-se de programa de governo inteira-- ~ém I ~e ~u~os cUrsos de -~~acitação profis­
mente vcx:adonadq ao sucesso_._ o qual se con- Slona 9 e tn _eresse com:'nl n~. 
solldou através da L~i n9 6, de_29 de dezembro § : Os curs_os s~o realrzad~s, quanto 
último, aprovada pelo Senado Federal e san- posStVel, em regame ~e :oo~er~çao co~ as 
danada pelo Governador do DF, que também empresas de co~ércao, md~bia e se~ços 
expediu 0 Decreto Regulam-e~tar n9 11 568, locais. pa~a atendime~to às atM~a~es cur:acu­
de 16demalop.p., a fundepermitirsuaimple- lar~s ~relati~s a estágto e ao objetivo de mte-
mentação. graça~ escol~-en:p.n:sa. . ~ 

Com 0 Proin, elevado número de indústrias § 2 , Na fase amcaal,de xmpl~ntaçao de_> es-
deverá surgir em todo 0 território local, esten- ta~el~cn:nento de e~mo, ~erao _ of~~ec1~as 
dendo seu raio de ação à cidade.-satélite do pnon~rxa e progresswame?te _ habxhtaç.~es 
Gama, que já possui apreciáVel parque indus~ p~ofiSSxonals asoladas ou conJunto de habihta-
trial. Por conseguinte, toma~se imperiosa a çoes afins .c~nce~entes a: . . 
criação de escola profissionalizante com a en- 1-"?-~rmnistraçao, contabilidade, estatistica 
vergadura e abrangência pretendida no pre- e pubhc:ad~de; ~ 
sente projeto, porque haverá certamente, na II.- edxficaçoes, estradas, saneamento, 
esteira do processo de industriaUzaçãb indu-• a~ens~ri . 
zida, uma concomitante expansão das ativida- - qw~ ca;, . 
des comerciais inclusive de expOrtação e no IV~ agromdustria; . . 
setor de S~ç~, trazendo em seu bojo ~alo r V- m~e~ânka, eletrc:mec:_~mc~, eletrotécru-
demanda de mão-de-obra qua1ificada. c~, eletromca, teleconacaçoes, mstrumenta-

Se a cidade não dispuser de meios de capa- çao; d . 
citação profissional, provavelmente haverá ne- VIVI!-pr~cess~en~ de ados, 
cessidade de ir buscar alhures trabalhadores -a es gr .1cas, ,. . 
recrutados em outras praças, encarecendo o VIII- econorrna d~mestic::a; 
produto e deixando a população local em si- xlX- enófermagem, 
tuaç-o d des p o d ubempre - pr tese. a e em rego u e 5 go. Art. 29 Fica autorizada a destinação de 

Diante disso, por lntermédío do projeto que uma área mínima de 30~000 rn'l (trinta mil 
ora levo à apreciação dos ill!stres membros metros quadrados) n'? perimetro da Região 
do Senac{o_Federai, ouso propor a criação de Administrativa II1 (Ceilândia), para sediar a Es-
Es<:ola Técni<!a na Região Admirtistrat!va do cQ],_ __ Técnica Regional e permitir o d~senvol-
Gama, dotando-a dos meios.necessáriQS.,para vimento de atividades ou práticas educatiVas 
cumprir tão importante desiderato. . . _r~l_açjaw_ç!as à$ diferentes habilitações proflS-

A tanto, a proposição contempla as provi- sionais.. 
dências legislativas e administrativas capazes Parágrafo único. _ O Oove_rno do Distrito 
de viabilizar a iniciativa, que se afigura inegável Federal e a Companhia Imobiliária de Brasília 
aspiração da comunid~de local.~ - Terracap deverão pronlOVer a es<::olha e 

De fato, é bastante: atentar:-s~ para os gran~ delimitação do terreno e j:liaticar todos os atos 
des contingentes_d_e_jovens que aguardam neCessários à sua ocupação pelo estabeleci~ 
oportunfdade de aprendízado regl.llar na refe- menio escolar. r 

rida. cidade-satélite, a que corresponde outro Art. 39 Para a consecus-ão do que prevê 
tanto de trabalhadores que assomam to-dos esta lei, fica estabelecida a dotação de 
os anos ao mercado de trabalho em busca NCz~lOO.OOO.OOO,OO (cen:i IDilhões de cruza-

dos novos), com específica destinação à im­
plantação da Escola Técnica Regional de Cei­
lfuldia. 

§ 1~ Adotaçãomencionaàanocapvtserá 
incluída na proposta orçamentária do Distrito 
Feder;;U referente ao exerdc:lo financeiro_ sub­
seqüente ao da aprovação desta leí, cujo valor 
será para esse fun atualizado de acordo com 
os índices ofidais. 

§ ~ A lei que fixar anualmente a despesa 
do Distrito Federal consignará uma dotação 
global destinada à cobertura dos encargos de 
manutenç4o e desenvolvimento da. Escol~ a 
'n.J~ se _refere._ o~ 1 ~ 

-Art. 49 A Escola Técnica Regional de Cei­
lândia poderá receber, na forma que dispuser 
o regulamento, além dos recuros orçarmm­
táríos previstos no artigo anterior, auxilies. e 
subvenções dos Poderes Públicos ou doações 
e contribuições de pessoas fasicas e jurídicas 
privadas, constitulndo tais rendas fundo espe­
c:ial de natureza contábil do estabeleril"'" ., 
e por ele próprio administrado. 

Art. 5~ Os bens Patrimoniais da EscOla, 
que-constituem os imóveis por ela ocupados, 
suas instalações e benfe.itorjas, e demais bens 
imóveis ou valores pertencentes ao estabele­
cimento continuarão sob o.dornínio ou titulari­
dade_ do Distrito Federal, assim como os que 
vierem a ser adquiridos. 

Art. 6? O ato que criar a Escola disporá 
sobre a aprovação do respectivo regimento, 
sua administração, regime juódico do pessoal 
e vinculação à Secre@ria d~ Estado compe­
tente. - c__ - - ---- - - --

Art. 79 O .Oovemo do Distrito Federal re­
guJamentará o prescrito nesta lei, _no prazo 
de cento e vinte dias, defmindo_a participação 
dos órgãoS ou entidades da administração lo­
c:aJ lncumbidos da execução do que nela se 
contém, bem_ como estabelecerá prazo para 
conclusão dos estudoS e providências neces­
sários à implantação e funcionamento da Es­
cola 

Arl _a~ Esta lei entra em _vigor na data de 
sua publícação. 

Art. gç Revogam-se as disposições em 
-eoritrário. 

Justificação 

A fértil experiência das Escolas Técnjcas e 
· C9légios profissionalizantes- mantldo_s pela 
União, sedimentada ao lorago de cj.é_r.;ad~ _de 
trabalho construtivo na diSserninação de co­
nbecinie"nto_s· espedaliléldOs e qualificação de 
mão-de-obra, e.m. todo_ o território _nacional, 
justifica de per si o transplante do~ sistelna 
para o âmbito da Administração Pl!Plica do 
Distrito Federa], 

Verdade que a capital da República e suas 
çom~nid?d~es_,circunviziohasjá contam c_o~ 
exemplos promissores dessa presença de es­
tabeledmentq_s de _ensino vol~d~ primadal­
mente_.à capacitaçãO prOfisSiorial de seus aJu~ 
boS, sejam __ as unidades do Senai e Senac e 
a1gumas outras. 

hnporta, contudo, em face da dimensão das 
necessidades gerais da populaç:ão, dinamizar 
e multiplicar as oportunidades abertas aos jo-
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vens que aspiram a associar a forrrlação esco­
lar tradicional com os cOnhecimentos práticos 
de cunho profissionalizante, que lhes abram 
as portas à rea1ização pessoal. 

Essa ambivalência representa, com toda 
certeza, uma contribuição inestimável ao futu~ 
rodas novas gerações, ao permitir que o rapaz 
ou a moça possa ter mais facilitado o acesso 
ao mercado de trabalho, através de ocupações 
variadas no comércio, na indústria e nas em­
presas de serviços em geral. 

Justifica-se a escolha da populosa ddade­
satélite para sediar iniciativa de tamanho porte 
e largos efeitos multiplicadores, uma vez que 
a Cei1ândia também será alcançada pela op­
ção no sentido da -in_d_u_strialização do Distrito 
Federal, na linha do Proin -- programa de 
Desenvolvimento lndustrial do DF. 

Trata-se de programa de governo inteira· 
mente fadado ao sucesso, o _qual se conso­
lidou através- da Lei n9 6, de 29 de dezembro 

:provada pelo Senado Federal e san­
ciOJJdda pelo GoVemãdOr do DF, que tainbém 
expediu o Decreto Regulamentar no 11.568, 
de 16 de maio p:p-., alim de permitir sua imple­
mentação. 

Com o Proin, elevado número de indústrias 
deverá surgir em todo o_territ6rio local, esten­
dendo seu raio de ação à cidade-satélite de 
Ceilândia, para wna nova fase de prog-resso 
e desenvolvimento daquela comunidade, que 
se conta dentre as de mais baixa renda atual­
mente no DF. 

Torna-se imperiosa:, por Cánseguinte, a'.dià­
ção de escola profiSsionalizante Com a enver­
gadura e abrangência pretendida no presente 
projeto, porque haverá certamente, na esteira 
do processo de industrialização induzida, uma 
e;oncomitante expansão das atividades comer­
ciais, até de exportação, e no setor de serviços, 
trazendo em seu bojo maior demanda de 
mão-de_-obra qualificada .. 

Se a cidade não se aparelhar em termos 
de oportunidades de capacitação profissional, 
provavelmente haverá necessidade de ir bus­
car trabalhadores em outras_ praças, encare­
cendo o produto ·e agravando o quadro de 
desemprego ou subemprego- da população 
local. 

Diante disso, por intermédio do projeto_que 
ora levo à apreciação dos ilustres membros 
do Senado Federal, ouso propor a criação de 
Escola Técnica na Região Administrativa de 
Ceilândia, dotando-a dos meios necessários 
para cumprir tão importante desiderato. 

A tanto, a proposição- contempla as provi­
dências legis1ativas e administrativas capazes 
de viabilizar a iniciativa, que se afigura inegável 
aspiração da comunidade local. 

De fato, é bastante_atentar-se para os gran· 
des contingentes de jovens que aguarda~ 
oportunidade de aprendizado regular na refe:. 
rida cidade-satélite, a que corresponde outro 
tanto de trabalhadores que assomam todos 
os anos ao mercado de trabalho em busca 
de colocação satisfatória juritO às empi"esas 
dos setores secundário e tercíário. 

Urge, pois, uma ação decidida do Poder 
Público da Capital no sentido de- concretizar 

medida de largo alcance social. com inume­
ráv~is beneficios à _popula~ã.o que aqu~ se con­
grega. 

BrasJ1ia, de junho de 1989. - D_epu-
tado Frl!JlJcisco Carneiro. · 

ANTEPROJETO DE LEI . 
DO DISTRITO FEDERAL 

Ne , DEI989 

Dispõe sobre a cn'ação de Escola TéC­
nica Regional de Taguatfnga (Região Ad-
ministratJ'va 1/f). -- -

O Seriado Federal decreta: 
Art. 19 Fica o GoVerriO-=cJo DiStrito Federal 

autoriZado a criai- a EscÕJã. Técnica Regional 
de Taguatinga, situada na Região Adminis­
trativa li, destinada a ministrar cursos de for­
mação profissional para habilitação de técni­
cos de 2~ Grau dos setores séC-l.indário e terciá­
rio, além de outros cursos de capacitação pro­
fissional de interesse comunitário. 

§ 1 o Qs_ cursos serª-o realizados, quanto 
possível, em regime de cooperação com as 
empresas de ·comércio, indústria e serviços 
locais, para atendimento às atividades curricu­
lares relativas a estágio e ao objetivo de int~ 
gração escola_-empresa. 

§ 29 Na fase inicial de implantação do es­
tabelecimento de ensino,_ s_eráo oferecidas 
prióritária e progressivamente habilitações 
profissiohais isoladas ou conjunto de habilita­
ções afins concernentes a: 

1-adminiStração, cOD.tabilidade, estatíscia 
e publicidade; 

li- edificações,. _esti-'adas, saneamente, 
agrimensura; 

lll-quimica; 
IV -agroindústria; 
V-mecânica, eletromecânica, eletrotécni­

ca, eletrônica, telecumunicações, instrumen­
tação; 

VI- processamento de dados; 
VII- artes gráficas; 
VIl!- economia doméstica; 
IX- enfermagem; 

--X-prótese. 
Art. 29 Fica autoriZada a destinação de 

uma área mín"inia ·ae .30.bbú ·ms2 (trinta mil 
metros quadrados) no perímetro da Região 
Administrativa Ill (Taguatinga), para sediar a 
EscoJa Técnica Regional e p~rmitir o desen­
vOlvimento de atividades ou práticas educa­
tivas _relacionad&s às diferentes habilitações 
-profissionaiS. - - -- --· · --

Parágrafo único. O Governo do Distrito 
Federal e a Companhia Imobiliária de Brasílía 
- rerrªcap;- deverão promover a escolha e 
delimitã_~ão do terreno e praticar todos os atos 
necessários à sua ocupação pelo estabeleci­
mento escolar. 

Art. 39 Para a consecução do que prevê 
esta lei~ fie~_ estabelecida a dotação- de NCz$ 
lOO,OCtO:QOO;OO {Cem milhõeS ile CrUzados 
novos_),- com específica destinação à impla· 
tação da Escola Técnica RegiOi-tat de Tagua-
tínga. · ·-- --

-§_ 19 Adotaçãomendonadanocaputserá 
inclulda na proposta orçamentária do Distrito 
Federal referente ao exerdcio financeiro sub-

seqüente ao da aprovação desta lei, cujo valor 
será pata esse fim atualizado de acOrdo com 
os-índices oficiais. 

§ 29 A lei que fixar anuâ.lmente a despesa 
do Distrito Federal-consignará umã dotação 
global destinada à cobertura dos encargos de 
manutenção e desenvolvimento da Escola a 
que se refere o art. 1 <-, 

Art. 49 A Escala Técnica Regional de Ta· 
gUatirlga-Poderá receber, na forma que dispu~ 
ser o r_egulamento, além dos recursos orça­
mentários previstos no artigo anterior, auxílios 
e subvenções dos Poderes Públicos ou doa­
ções e contribuições de pessoas físicas e jurí­
dicas privadas, constituindo tais rendas fundO 
especial de natureza contábil do estabeled­
mento e por ele próprio administrado. 

Art. 5o Os bens patrimoniais da Escalá, 
que constituem os imóveis por ela ocupados, 
suas instalações e benfeitorias, e demais bens 
móveis ou valores pertencentes ao estabele­
clmeilto continuarão sob o domínio 'ou titulari­
dade do Distrito Federal, aSSim como-os -que 
vierem a ser adquiridos. 

Art 6~ O atO que criar a Escola disporá 
sobre a aprovação do respectivo regimento, 
sua_administração, regime jurídico do pessoal 
e vinculação à Secretaria de Estado compe­
tente. 

Art. 7~ O GOverno do Distrito Federal re­
gulamentará o prescrito nesta lei, no prazo 
de cento e vinte dias, definirido_ a participação 
dos órgãos ou entidades da administração lo­
cal incumbidos da execução do que nela se 
contém, bem como estabelecerá prazo para 
conclusão dos estudos e providênCias neces­
sárias à implantação e funcionamento da Es­
cola. 

Art 8° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
.contrário. 

Justificação 

A fértil experiência das escolas técnicas e 
colégiOs prOfissionalizantes mantidos pela 

_ União, sec;limentada ao longo de decadas de 
trabalho consVUtivo na óiss_eminação de co­
nheciritentos especializados e qualificação de 
mão-de-obra, em todo o território nacional, 
justifica de per si o transplante do sistema 
para o Jimbito da Administração Pública do 
DiStrito Federal. 

Verdade que a Capital -da R€PúblTC-a e stias 
comunidades circunvizinhas já contêm com 
exemplos promissores dessa presença de es­
tabelecimentos de ensino ·voltados primada:J­
mente à capadtação profisSional de seus alu­
nos, sejam as unidades o Senai e Senac e 
algumas outras. 

Importa, contudo, em face da dimensão das 
necessidades gerais da população, dinamizar 
e multiplicar as oproturiiâades abertas aos jq­
vens que aspiram a asSociar a formação escO­
lar tradicional com os conhecimentos práticos 
de cunho profissionalizante, que lhes abram 
as portas à realização pessoal. 

Essa ambivalência proveitosa representa, 
com Jdda certeza, uma contribuição inestimá­
vel ao futuro daS novas gerações, ao permitir 
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que o rapaz ou a moça_ possa ter mais facili­
tado o acesso ao mercado de trabalho, através 
de ocupações variadas no comércio, na indús-­
tria e nas empresas de serviços em gerai. 

Justiti<::a-se a escolha da cida4e-satélite de 
Taguantiga para sediar iniciativa de tamanho 
porte e largos efeitos_rnul_tplicadores, urna vez 
que já conta com cerca de 500.000 habita[ltes 
e deverá ser especialmente contemplada den­
tro dos objetivos do Pr_oim - Progral)la de 
Desenvolvimento Industrial do_ Distrito Fede­
ral. 

Trata-se o Programa em tela de uma ação 
de governo intel.rarhei1fe- vocaciõn-ãda ao su­
cesso, que se consolidou através da Lei n~ 
6, de 29 de dezembro último; aprovada pelo 
Senado Federal e sancionada pelo Governa­
dor do DF;~ qúe tambêm expediu o Decreto 
Regulamentar n" 11.568, de 16 de maio p.p., 
a fim de permitir sua implementação. 

Com o Proin, elevado número de indústrias 
deverá surgir, mormente em Tag\Jatinga,- que 
já possui o maior parque industrial do Distrito 
Federal. Por conseguinte, toma-se imperiosa 
a criação :de _es<:ola profissionalizante com a 
envergadura e abrangência pretendida no pre-­
~nte projeto, porque haverá "certamente, na· 
esteira do processo de industrialização indu­
zida, uma concomitante __ expansão das ativida­
des comerciais, inclusive de exportação, e no 
setor de seMços, trazendo em seu bojo maior 
demanda de mão-d~obra qualificada. 

Se a cidade não dispuser de meios de capa­
citação profissional, fatalmente haverá neces­
sidade de ir buscar alhures trabalhadores re­
crutados em outras praças, encarecendo o 
produto e deixando a população local em si­
tuação de desemprego ou de subemprego. 

Diante disso, pOr intermédio do projeto que 
ora levo à apreciação dosJ.lYstres membros 
do Sen_ado Federal, ouso propor a criação de 
Escola _Técnica na Região Administrativa de 
Taguatinga, dotando-a dos meios necessários 
para cumprir tão importante desiderato. 

A tanto, a proposição contempla as provi­
dências legislativas e administrativas capazes 
de viabilizar a iniciativa, que se afigura inegável 
aspiração da comunidade local. 

De fato, é bastante atent.,.r-se para os gran­
des contingentes de jove11s que aguardam 
oportunidade de aprendizado regular na refe­
rida cidade-satélite, a que corresponde outro 
tanto de trabalhadores que assomam todos 
os anos ao mercado de trabalho em busca 
de colocação satisfatPria junto às empresas 
dos setores secundário e terciário. 

Urge, pois, uma a_ção dedQ.jda do Poder 
Público da Capital Federal no sentido de Con­
cretizar medida de largo a1cance social, com 
inumeráveis benefícios à população que aqui 
se congrega. 

Brasília, de junho de 1989. - Depu-
tado Frcmcisco Cafne_iro~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES' 

Mário Maia- Carlos De'Carli -Áureo Me­
llo - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho -
Moisês Abrão - Carlos Patrocínio -Antonio 
Luiz Maya -João CaStelo- Hugo Napoleão 

-Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro BeneVides - Mansueto de Lavor 
-Jutahy Magalhães- Afonso Arinos~ lta~ 
mar Franco- Ronan Tito..;.... Fernando Henri­
que Cardoso - Meira Filho - Louremberg 
Nunes Rocha - Mendes Canale --Affonso 
Camargo··...;.... Dirceu Carneiro - Carlos Chia­
relli. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Está fmda a Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
~Iteml: ~ 

_ Projeto de Lei da Câmara n9 13 de 
1984, (n' 2.716!76, na Casa de origem), 
:que arnoYa -redaÇão ao § 29 do art. 224 
da Consolidação das Leis .do Trabalho, 
aprOvada pelO Decreto-Lei n9 5.452, de 
}9 de maio de 1943, com as modificações 
da legislação" posterior. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1984. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do_ Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câ~ara dos Dep~dos.. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
--ltem2: 

Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 
1984, (n9 2.867n6; na Casa de- origem), 
que introduz modificação Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De~ 
.creto-:LeLn~ ,5.4_52, de 19 de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade pro­
visória,_ à mulher trabalhadora que contrair 
núpcias. 

A Presidência, nos termos do art.. 369, alfnea 
a, do Regiinento Interno, e conforme o P~recer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Çonstituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Le_i da Câmara n~ 14, de 1984. (Pau~ 
sa) ~ . ~ 

Na:O havendo objeção do Plenário, a matéria 
·ira ao-Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) ~ 
-ltem3: 

Projeto de Lei da Câmara n>? T5,_ de 
1984 (n' 2.760{16, ria Casa d~ oJigem), 
que dá nova rec;fação aç § ;3? art. 89 da 
Lei_n<>__~.a~. de 8 dejunhÇJ de 1973, que 
a:Jterou a legislação previdênciária. 

APresidênc:;ia, nos tennos.do art. 369, alínea 
·a do RegimentO Iittemo, e confoiTne o Pãre.Cer 
_ rt'. 5_8_,_de 1989, da Com_isSao de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n•15, de 1984. (Pau-
sa) • ~ . . 

Não havende>_ objeção do Plenário, a_maté_ria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Câmara n>?" 67, d~ 
1984 (n9 818(19, na Casa de oriQem), 
que estabelece medidas de proteção ao 
trabalhador rural exposto a substâncias 
químicas nocivas. 

A Presidência, nos termos do arl369;._ã1íri.ea 
c, do Regimento Interno, e conforme _o P~recer 
W 58. de 1969, da Comissão c;Ie ÇonstifuiÇão, 
JuStiça e Qdada}iia, declara prejudiCado o 
Projeto de Lei da Câmãt"a n9 õl, de 1984. (Pau­
sa) 

Não havendo obJeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo f~ta a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRES1DEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Projeto de_ Lei do Senado" n~ 256 de 
1983" ~ Cõrilplémerltar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que introduz 
alterações na Lei Complementar nç 7, de 
7 de setembro de 1970, dque institui o 
P!S. 

A Presidência, nos termos do art 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o parecer 
n• 58, de 1989, da Comissão de ConstituiÇão, 
e Ju_stiça e .ad(ldania, declara prejudicado o 
projeto de Lei do Senado n_9 256, de 1983 
- Complementar. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenârio, a matéria 
vai ao Arquivo. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item&: 

ProjetO de Lei do Senado nç 226, de 
1986 - -Complementar, de autoria do 
Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 

· alínea ao § _19 do art. 39 da Lei Comple­
mentar n9 11, de 25 de rilaio de 1971 
e altera a redação do § 29 do mesmo 
artigo, para assegurar à esposa ou com­
panheira do trabalhador rural a condição 
de tltu1ar de direitos previdenciários. . 

A Presidência, nos termos do art. 369, alfnê"ã 
a, do Regimento Ir_tterno, e conforme o PareCe_r 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado _n9 ~26~ de 1986 
-Complementar. (Pausa) --

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O Sr. Sena(Jor /'lelson Car:neiro, PreSi­
dente deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa 
Jf Secretátio. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria constante da ordem 
do Dia. 

Çonçedo a palavra, para breve comunica­
ção, ao Presidente da Casa, o nobre senador 
Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para breve comunica"ção. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, -há 
poucos dias, ocupei esta tribuna para descre­
ver a grave situação em qüe se encõntiava 
e se encontra o Município de Volta Redonda, 
no Rio de Janeiro, com repercussões em todo 
o sul fluminens.e, conseqüência da gravíssima 
situação da Companhia Siderúrgica Nacional. 

Registro, neste momento, que as medidas 
solidtadas estão sendo atendidas. Hoje, nessa 
cidade, o Ministro do Desenvolvimento da In­
dústria e do Comércio reúne-se ccim o Gover­
nador do Estado e demais autoridades locais, 
para encontrar meios a fim de soludonar a 
grave crise em que se debate a Cómpanhia 
Siderúrgica Nacional e, em conseqüência, d~­
volver ao sul fluminense os dias de tranqüi­
lidade, de esperança e de progresso. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao -nobre sena.dor João 
Menezes, que falará pela Liderança do PFL. 

O SR. JOÃO"MENEZES PRONUNOA 
DISCURSO OOE,.EI'IIRE.OUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
PQSTERIOR/1ENTE 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Obrigado a V . .EXl' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O .SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Â REW­
SÃO DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERIORMENTE- . - -

Dur;:mte o ch'sclirso--dáSi':--Li~íte-cHa­
ves, o Sr. Pompeu de Sousa JP Secretário, 
deixa a cadeirli da Presidência que-é ocu­
pada pelo Sr. Áureo Mello, Suplente de 
Secretário. · 

Durante o discurso do Sr. Leíte Cha· 
veS, o Sr. Áureo Mello, Suplente de Secre­
tdrio deixa a cadeira _da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
3? Secretán'o. __ 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL­
SC. Pronuncia o seguinte discurso~)-Sr~Pre~­
sidente, Srs. SenadOres, estou dando entrada, 
hoje, em um projeto de lei que visa a aprimorar 
e a agilizar o salário-educação, que nasceu 
pela Lei n" 4.44U, de ~7 de outubro de 1964, 
assinada pelo Presidente- tastello Branco e 
que, na atual Constituição, está -previsto no 
§ 59 do art 212. -

Devo dizer que, quando estive à frente do 
Ministério da Educaç~o. era minha intenÇão 
fazer com que o Congresso Nacional já, na­
quela época, aprecisasse modificações da 
atual legislação: Todavia, em face da coinci­
dência com a Assembléia Nacional Consti­
tuinte, deixei para que, consâgrado o princípio 
e o preceito, pudéssemos sobre ele trabalhar, 
agora, nesta nova fase legislâtiva. 

O salário-educação visa, sobretudo, à apli­
cação de recursos no ensino fundamental, co­
mo fonte adicional. Mas é evidente que consta­
tando os números atuais, verificarnos __ qu-e_ess-e 
salário-educação tem sido superior mesmo 
à própria fonte do Tesouro, razão pela qual 
a sua _destinação tem que ser bem estudada 
e a sua aplicação deve seguir prioridades den­
tro da realidade educacional brasileira. 

A atual alíquota de- 2,5_% , assim como a 
opção da aplicação, em favor de em~regados 
e dependentes em escolas próprias ou em 
programas de assitência ao educando, foram 
mantidos sel!l . qualquer acréscimo para as 
empresas. 

O projeto apresenta, como novidades salu­
tares, a reduç~o do prazo de repasse dos re­
cursos do salário-educaçáo p·ara os Estados, 
Distrito F.ederal e Municípios,_ fazendo com 
que esse iiãQ Ultrapasse -a 30 dias da própria 
arrecadação, além do que, _agrega todas as 
suas rendas financeiras aos beneficiários, evi­
tando que a moeda, sem correção, seja co­
rooida no seu ·caminho para os EStados e Mu-
nicípios. --

Para exémplificaf, ná ano de 1988, 6s Esta­
doS fecitieram cento e vinte milhões, cento 

--e setenta e tiês rriil, seiscentos e noverita e 
-se_te cruzados novos, a título de salário-edu-
cação. Mas os juros desses mesmos recursos, 
que nao foiarri repassados para os Estados, 
somaram setenta e um milhões, seiscentos 
e-dezoito mil, quatrocentos e setenta e seis 
cruzados novos. 

Também o projeto reduz as isenções, visan­
do aumentar a arrecadação do salário-edu­
cação. Mas a grande inovação está exatamen­
te na CliStribuição dos recursos. Hoje, ternos 
os-recursOs_ãsSim distribUídos: 2/3_ para os 
Estados e 1/3 para a chamada cota federal. 
Pelª proposta, os Estados passarão a ter 60% 

-dos-recursos. Pode, à primeira vista, parecer 
que haVerá uma_ diminuiÇão, mas a redução 
do prazo, acresdda'da agregação das rendas 
financeiras, irá,--s-éffi dúvida algwTia, réssarcir 
essa diminuição de percentual, rom· larga 
tnai-gem-de lucro. 

_p_o_r outro lado, os munidpios que hoje se-· 
benefici_am-com apenéisde-8.34% do salárlo­
edi.JCa'"!;ãO, se aprovada--a proposta apresen­
tada ao Senado, terão 30% desses recursos, 
e§l_ra que possam~s_ efe~vamente começar 
Com o que todos desejam, que é a municipa­
üzação do ensino _fuQ.damental. É claro que 
é preciso que se tenham regras básicas para 
a distribuição desses 30%. Por isso; _o projeto 
prevê, corno critérios obrigatórios, a demanda 
po~encial çle~_alunos, __ a matricula na rede muni­
cipal, e o détiçif da eSC:olarizãção. 
~- I::- preciso que se dig~ aqui que em alguns 
Estados, como o dé São Paulo, o ensino funa­
hieiital é, praticamente, miniStrado só pelo Es­
tado, _enquanto a cidade do Rio de Janeiro 
tem todo o ensino fundamental municipali­
zado, arcando conl ônus agora amparado na 
nova distnbu[ção proposta. 

Da mesma forma, o projeto diminui o poder 
da União, que fica apenas com 10% do valor 
arrecadado, e para uma destinação especifica: 

a de corrigir as distorções regionais. N§l: educa­
ção, especialmente existentes nas Regiões 
Norte e Nordeste. 

Finalmente, devo dizer que a l~i gue propo­
mos exige que o salário--educação se"ja credi­
tado em conta própria, para as Secretarias 
Estaduais e Municipais, evitando-se, desta for­
ma, que os seus recursos sigam para um caixa 
único, o que muitas vezes seiVe para desviá-los 
de suas finalidades. 

Quero, nesta oportunidade, registrar a cora­
boração recebida dos efidentes técnicos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu­
cação, tendo à frente o seu ex-Presidente Dr. 
Hélio Guerreiro, que muito contnbuii-am para 
a elaboração desse projeto de lei que, tenho 
c_ertel;a, poderá spr o início de uma desburo­
cratização tão necessária e indispensável para 
o setor educacional. 

O Sr. João Calmon- Permite V. EX" um 
apa(te? 

- O SR. JORGE BORNHAUSEN - Con­
_ç:e~o o aparte ao nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador -
Jorge Bornhausen, deiejo felicitá-lo efusiva­
mente pela sua iniciativa de apresentar esse 
projeto de lei regulamentando o artigo da 
Constituição--qUe se refere ao salário-educa­
ção; V. ~. que foi um notável ministro da 
Educação-;-que tomou iniciativa do lançamen­
to, com o apoio- do Presídente José Sarriey, 
de duzentas novas Escolas Técnicas Federais 
e Agrotécnicas, credencia-se ainda mais- à ad­
miração de todos nós por sua iriiciativa de 
hoje. Realmente, o salário-educação tem de· 
sempenhado um papel de enorme importân­
cia no universo do engjno bragjleiro, um dos 
seus aspectos -mais sedutores é a possibili­
dade da utilização do ·dinheiro do salário-e- · 
ducação pela própria empresa, na instalação 
e_ manutenção de estabelecimentos de ensino. 
O exemplO nlais significativo, nesta área, é, 
sem ;dúvida, a série de escolas mantidas pela 
Fundação Bradesco, com recursos do salário­
educação. Ainda há pouco, comentávamos 
essa iniciativa do eminente banqueiro Amador 
Aguiar, e V. Ex" lembrava que, hoje, mais de 
35 mil estudantes, em tOdo o Brasil, freqüen­
tam as escolas da Fundação Bradesco, man­
tidas com recursos do salário-educ_açã.Q. Creio 
que, se houver uma ampla publicidade em 
tomo dessa poSSibilidade, vão-se multiplicar 
os exemplos de partidpaçã-o da iniciativa pri­
vada na criação e na manutenção de urna 
rede particular capaz de prestar serviços tão 
relevan~s à edllcação quanto as das escolas 
da Fundação Bradesco·. Eu estimaria muito, 
se fosse possfvel, no decorrer do debate_ sobre 
-a sua feliz iriidativa, exaniinarmos a idéia de 
utilizannos parte do dinheiro do salário-edu­
cação para impedir a continuação de um dos 
aspectos mais nefandos da educação brasi­
leira nos dias de hoje. Há profess-oras de 1 ~ 
grau, a mãioria, naturalmente professoras lei­
gas, que ganham, no interior do Norte e do 
Nordeste, e mesmo no interior de alguns Esta­
dos do Centro do Brasil, não um salário míni­
mo, mas a metade ou um terço do salário 
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mínimo. Há casos de professoras que ganham 
20 cruzados novos por mês. E, recentemente, 
o Jornal da Tarde, vespertino da organização 
do Estado de S. Paulo, revelou que uma pro­
fessora primária leiga, do interior do Nordeste, 
ganha, por mês, a metade do que ganha por 
hora um operário da Mercede Benz. Tenho 
repetido exaustivamente esse_ exemplo, mas 
até agora não consegui sensibilizar nenhuma 
entidade que congrega os professores do )9 

grau em todo o Brasil. Se pudéssemos apro­
veitar o exemplo inspirador da Fundação Bra­
desco e de algumas outras, inclusive uma do 
Estado que V. ~ representa aqui cãm tanto 
brilho, poderíamos dar uma complementação 
desse salário de fome, das professoras primá­
rias, em numerosos Estados brasileiros. Seria 
mais uma co.nqufsta na área de Educação, 
na qual pontifica V. Br' com relevo singular. 
Muito obrigado. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN -Agra· 
deço a V. EJc!' O sé,.t aparte, o que muito me 
honra, por se tratar da pessoa que, nesta Casa 
e no Congresso Nacional, mais sendços tem 
prestado à Educação brasileira na sua luta 
constante, tendo conseguido a vincu1ação de 
recursos e que merecidamente é lembrada 
sempre corno a "Emenda Calmon". 

Agradeço ao ilustre Senador e amigo as 
generosas considerações, e devo concotdar 
que realmente deve haver. um esforço no sen­
tido de haver uma propagação de iniciativa, 
como a Fundação Bradesc:o, com resultados 
tão benéficos à Educação brasileira. 

O Sr. Monso Arinos - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- C:om 
a maior honra, Senador Afo_nso Arinos. 

· O Sr. Afonso Arinos - Eminente Senaw 
dor Jorge Bornhausen, quero manifes_~r _ 9 
meu agradecimento_e a minha admiração pefa 
proposta de V. Ex', da qual não tinha conheci­
mento prévio. Quero também me solidarizar 
com V. Ex'! pelas expressões usadas para com 
o Senador João Calmon, por quem tenho 
grande admiração,_ que sempre manifesto to­
dos os anos, quando constatamos nos_ Orça­
mentos brasileiros as verbas que foram incluí­
das por S. EJc!', há alguns anos, na Constituição 
Federal. V. Elr' também é credor de todo o 
respeito e de toda a gratidão- daqueles que, 
como eu, foram professores durante muitos 
anos. A minha vida foi também de professor 
universitário em uma Universidade Federal e 
em uma Universidade Estadual. De maneira 
que me rejubilo e apenas peçO que V. Ex" 
tome as medidas necessárias para que o seu 
projeto seja rapidamente encaminhado e rapi­
damente aprovado pelo Senado. O serviço 
que acaba de delinear e de nos ilustrar com 
a sua exposição supera todas e quaisquer ini­
ciativas que neste momento estejam em trâ_n­
slto aqui. Fico muito esperançoso de que v. 
Ex" Se inspke para quenssõ-ãnde com a maior 
rapidez, a fim de qué possa ser prestado por 
esta sessão do Senado federal o maior serviço 
que ela pode dispensar ao Brasil. Muito obri­
gado. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN - Sou 
eu que agradeço a V~ Ex'!, Senador Afonso 
Arinos, cuja presença nesta casa já por si só 
engrandece o Senado Federal. e cujo aparte 
muito me honra. 

Devo dizer que concordo integralmente 
com as obserVações do S~ador João Cal­
mon, no que diz respeito aos salários pagos 
ao magistério especialmente o municipal, 
muitas vezes inferiores aO salário mínimo. 

Pcir isSO rTiesmo, quando estive no Minls­
tério da EducaÇão, Cl!ffipri um decreto que 
veio do Ministro Marco Maciel, não permitindo 
a transferência de recursos a municfpios que 
não tiv_essem o EStatuto do Magistério, para 
que houvesse um piso mínimo em relação 
ao· ·pagámeflto dos professOres. Da mesma 
forma, e tenho a certeza de que o apelo do 
Senador Afonso Arinos será inteiramente acei­
to pelo eminente Presidente da nossa Comis­
são de Educação, Senado_r J_oão Calmon, que, 
por certo, colocará logo em pauta o projeto, 
para podermos dar a agilização indispensável. 

A nieU_ ver, devemo-nos preocupar, neste 
momento, com os problemas da Educação, 
numa época em que não só atravessamos 
dificuldades muito grandes no setor, mas que 
estamos vendo uma seqüência de greves in­
desejáveis, inclusive no setor fundamental. 

Devo dizer que, recentemente, pronunciei­
meTãvorável a uma emenda do Deputado An­
tôhio -Carlos Konder Reis, que desejava consi­
derar o ensino fundamental como serviço es­
sencial. 

A meu ver, efetivamente deveríamos ter aco­
lhido aquela sugestão, porque, na realidade, 
a interrupção constante a que estamos assis­
tindo no ensino fundamental é gravemente 
prejudkial a uma geração e de recuperação 
muito difícil. _ 

Quero, pois, Sr. Presidente, nesta oportu­
nidade, ao agradecer aos eminentes Senado­
res João Calmon e Manso Arinos os apa~s. 
dizer que confio que esta Casa ainda há de 
melhorar com emendas e sugestões o projeto 
que agora apresento à sua conSideração. (Mui­
to bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Jorge Bor­
nhausen, --o Sr. Pompeu de Sousa, 3 9 Se­

- cretário deixa a cadeira da Presidência 
que é ocupada peJo Sr. Áureo Mello, Su~ 
p!ente -de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONS6 SANCHO (PD_S_- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senãdor_e$, o ~mpresariado brasi­
leiro, cierite_ ·e -conSCiente da grave crise que 
.o país atravessa, proporcionou ·às lideranças 
partidárias um rol de medidas que, embora 
não muito rígidas, são aceitáveis para o mo­
mento, com a finalidade de oferecer uma con­
tribuição amenizadora do quadro que se apre­
senta tempestuoso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, QS comen­
tários .sobre o documento entregue ao presi­
dente Nelson Camelrõ; _d_çi Congresso Nado-

nal, se dividiram; uns achando que foi tímida 
a proposta do empresariado, outros avaliando 
razoavelmente boa. 

Os que entendem que aquele documento 
deveria ser mais detalhado e afirrna,tivo, neces­
sitam compreender que sua vontade pode ser 
explicitada na firmeza e definição do legisla­
tiVO, qúe, -põssuindo-oS rumos-dás medida~ 
de emergência propostas pelo empresariado, 
poderá desdobrá-las conforme seus desejõ~ 
para que- salvadoras providências obtenham 
em -cheio a solução tão almejada pela Nação 
brasileira, o refluXo da inflação galopante que 
destrói tudo, ricos e pobres, reduzindo- as pos­
sibilidades e aspirações de todos. 

Sr. Presidente, Srs." Senadores, alguêm-le­
vantou a idéia de que o assunto deveria primei­
ramente ser tratado com o Executivo, no caso­
o Piesidente JoSé Sªrney, e sOmente depois 
com o Legislativo, como solicitação de apoio, 
posição que vista de fora realmente seria a 
mais plausível. Mas_deve .ser ressaltado, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que o Presidente 
da República não estava_ alheio aos acont_eci­
mentos, segundo alguns líderes empresariais, 
e aplaUdiu o moVimento do empresariado erri -
favor de uma trégua econômica, financeira 
e política até a posse do novo presidente, fosse 
mesmo iniciada pelo Legislativo, onde ainda 
eXiste uma maioria consciente, imbuída do 
propósito de encontrar sol.\J.ções que venha 
a atenuar a crise sem precendentes que se 
.defronta. 

Assim -sendo, aqueles nove pontos apresen­
tados pelas dasses empresariais, qUe segundo 
os entendidos representam oitenta por cento 
do PIB nacional, devem ser examinados e dis­
secados um por um, a fim de qUe seja encon­
trada uma solução que possa atingír o deside­
rato da transição política, sem traumas nem 
possibilidades de retrocesso que a ninguém 
convém. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o trabalho 
do empresariado brasileiro, ce-ntralizÇJdO em 
São Paulo, ~e sob o comando do Presid_ente 
da Fiesp, Dr. Mário Amato e cófu O a"poio 

- e cooperação da Confederação Nacional da 
Indústria, representada no ato pelo Vice-Pre­
sidente Veloso, pelo fato de o Presidente, Se­
nador Albano franco, encontrar~se em Gene­
bra a serviço daquela entidade, 9~ve merec~_r 
todo apoio e consideraçãQ da classe polttica 
f:?:.r?sileira, primeiro porque foi uma espécie de 
alerta para o que está ocorrendO no País; se­
gundo, pela maneira suave, sem arrogância, 
a"penéis COm o desejo de sinalizar aos congres­
sistas _que há necessidade urgente de serem 
realizadas proVidências, com o único objetivo 
de corltiibuir para·a tranqüilidade nacional. O 
momento não ~omporta procurar quem fo­
ram os responsáveis pelo que aí está, mas 
erlconiraf- um meio de amenizar a situação 
e aguardar que o futuro Presidente, seja ele 
Collor,_ Glysses, Brizola, Cova·s, Aureliano ou 
outro,_ 91.!-~ ao_:~ e 9_ Ç>ais, a fim-de que coní 
a autoridade_ d_e eleitO Pelo povo, haja com 
todo rigor para salvá~Jo. 

ESs~~-eram as pa1avras que gostaria âe falar 
no mon\ento, Sr. Presiderite, "SrS. senadores, 

\ 
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com referência ao ·memorial entregue pelos 
empresâJios ê classe política, quinta-feira pas-­
sada. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSOETO DE lAVOR (PMDB 
- PE. Prr'lnur ~ia o seguinte discurso.)- Sr. 
Preside, ae, Srs. SenadoreS~ mais uma vez, o 
Governo se propõe a apresentar à sociedade 
brasileira, tentando o aval do Congresso Na­
dona!, novos planos, supostamente eficazes, 
para sustar a marcha batida da inCiação, reor­
denar a economia e, como corolário, instaurar 
uma ordem social mais justa. 

Nesses últimos tempos, a distância entre 
o discurso dos govemantes e a prática política 
assumiu proporções InusitadaS. Ã inefiCácia 
administrativa, acelerada pela corrupção e pe­
Ja especulação o fi dais, gera U1!1 estado de per~ 
plexidade que abate o moral da Nação. 

t: neste contextó_- que o· Governo bate às 
portas do CongreSso, buscando seu aval para 
mais uma rodada de ajustes econômicos. Mas 
quem o faz, Srs. Senadores, -é ·um GoVerno 
que pela sua ineficáda, pelo seu descrédito 
junto a todos os segmentos da sociedade, des­
qualificou-se para empreitada de tal magni­
tude. O requisito primeiro da autoridade ê a 
credibilidade e o Presidente José Sarney infe­
lizmente não mais a tem, perdida que fqi ao 
longo de seu GoVerno. Impõe-se, portanto, 
que o Chefe do Governo pratique, finalmente, 
um ato que poderia redimi-Io, ainda que par­
cialmente, perante a História, renunciando aos 
meses finais de seu mandato para que nele 
se investisse_ o substituto legal, que sem um 
tão alarmante grau de rejeição pudesse coor­
denar, com a efetiva participação do Con"greS­
so e a adesão da sociedade, a adoção de medi­
das de salvação nacional. Medidas destinadas 
não só ao efetivo reordenamento da economia 
à luz dos interesses nacionais, mas também 
capazes de consolidar as instituições demo­
cráticas e assegurar, sem traumas, as eleições 
presidenciais deste ano. 

A partir do momento em que o eminente 
Uder do Governo,- Deputado Luiz Roberto 
Ponte, admite que o Presidente José Sarney 
está sensibiliz.?ldo para a tese_ da antecipação 
do término de seu mandato, abrem-se novas 
e melhores perspectivas para os entencümen­
tos, visando à contenção da hiperinflação atra­
vés de um efetivo reordenamento da econo­
mia e não de ajustes emergenciais que se 
têm revelado ineficazes e, mais-dO~-que isto, 
maléficos ao País. 

Se o Chere -do Governo _efetivamente está 
disposto a dar esta contribuição ao _Brasil, im­
põe-s_e que ele o faça sem provocai- maiores 
traumas ao povo e seguindo critérios de racio­
nalidade política e administrativa. Assim, o ato 
unilateral que lhe cabe e definitivamente da 
renúncia teria que ser praticado antes das elei­
ções presidenciais de 15 de novembro, crian­
do condições para quebrar a velocidade da 
crise e viabilizar o pleito. Seria ihócua; ou qua­
se inócua, uma renúncia após as eleições. 

Caso Sua Excelência, o Presidente Sarney 
confirme essa intenção e essa questão venha 
a debate, colocada pelo seu próprio Líder na 
Câmara dos Deputados, os objetivos des_se 
ato patriótico e de alta signifiCação política 
só seriam atingidos, no meu entender, se a 
-rénl:iiidã-Se efetuasse dentro de um prazo cur-

- tlssimO -sesSenta dias talvez, só assim poderia 
atingir séUS objetivos e su~justilicação plena 
á Unediata adoção .de medidas de salvação 
nacional, para consOlidar o proc~sso demo­
crático, via eleições presidenciais, no dia 15 
de novembro. 

Se SUa Excelência o Presidente José Sarney 
- repito -.- no dizer do Líder Luís Roberto 

--Ponte, concorda com a premissa maior, o pas-
so mais importante está dado, cabendo agora 
às lideranças políticas a negociação de prazos 
e datas para dar conseqüência àquela inten­
ção atribuída ao Chefe de Governo por um 
de seus porta-vozes mais autorizados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o momento 
é de despre9dimento e de grandeza, não da 
consolidação de hegemonias grupa(s, ou me­
ramente partidárias, a exemplo do que se vem 
fazendo neste País há tanto tempo. Como pre­
vimos nesta tribuna, o Plano Verão terminou 
em completo fracasso, com o povo, uma vez 
mais, pagando a pesadíssima conta de mais 
uma aventura que resultou em maciça perda 
salarial e conseqC.ente perda de qualidade de 
vida para dezenas de: milhões de brasileiros. 
O Plano Verão, como denunciamos no mo­
mento mesmo em que foi anunciado à Nação, 
não tocava nas causas daquilo que supoSta­
mente pretendia combater. Ele incluía os hete­
rodoxos congelamentos e desindexação, bem 
C"orrfo a ortodo~ elevação da taxa de juros, 
.-que é determinada pelo Executivo, através do 
Banco Central, e cuja f!Xação em nfveis exage­
radamente altos, nos dois meses e meio sub­
seqC.entes ao lançamento do Plano Verão, 
agravou, ainda mais, a já difícil situação da 
dívida pública interna. Esta é, atualmente, a 
detonadora de_impulso_s_continuados no sen~ 
tido da elevação da taxa de inflação, aquela 
mesma que os falsos planos e pacotes se deg;­
tinariam a combater, segundo a retórica domi~ 
nante nos meios de comunicaÇão. 

Tais impulsos, Srs. Senadores, provêm da 
recusa dos credores da dívida interna em fazer 
sua rolagem total e têm o potencial, uma vez 
exacerbados, de desencadear a hiperinflação, 
fanta.Sijla que já preocupa todos os segmentos 
política-s do País e que inspira os esforços de 
Parlamentares ligados à área econômica, no 
sentido de encontrar fórmulas salvadoras, ain­
da que em caráter emergencial. .. 

Ao mesmo tempo em que temos que r~co­
nhecer a extrema gravidade da situação, é nos­
so dever ter presente que de nada servirão 
para recori1pô~la, ou sequer contorná-la, su­
postos remédios do gênero que vêm sendo 
administrados, sem qualquer efeito duradou­
ro, sobre os componentes da inflação que, 
logo em seguida, recrud~sce com maior força 
que antes. 

Pouco importa que estes sup.ostos remé· 
dias sejam do tipo rotulado de ortodoxo ou 

heterodoxo. Ambos têm sido alternadamente 
usados com severos danos para o paciente, 
que é_ o povo brasileiro, e, como dissemos, 
sem debelar, muito pelo contrário, a desordem 
financeira reinante, que se consolida. 

As mezinhas heterodoxas apenas represam 
os preços durante algum tempo, não sem an­
tes provocar, com a expectativa, novas distor­
ções nos preços relativos, isto~. lenha anteci­
pada e lenha para o futuro, destinadas à fo­
gueira da inflação. Par~ se ter uma idéia_ do 
ridículo a que se chegou, um dia a indexação 
é culpada de tudo, e se estabeleceu um plano, 
e, no outro dia, a própria indexação é o único 
expediente à mão para evitar a hiperinflação, 
e aquele plano já não vale mais nada. 

No tocante aos mecanismos-ortodoxos, eles 
s6 serviriani para conter á explosão dos: pre­
ços, se cessassem as despesas do Tesouro 
Nacional em favor dos grupos privilegiados, 
sob a forma de subsídios os mais diversos. 
Igualmente, poderiam ser aplicados aqueles 
mecanismos sem dano irreparável contra a 
produção e o queresta das condições de vida 
dos brasileiros, somente se s_e reformulasse 
totalmente os serviços _das duas dívidas: o da 
interna como o da externa Se se desejasse 
minorar, como_"""ê defensável, as perdas que 
deveriam os credores de uma e de outra arcar, 
depois de tantos ganhos, se teria de fazer 
aquelas reformulações dentro de uma reforma 
ampla do sistema econômico vigente, em que 
se Criass_em condições para o desenvolvimen­
to da economia de mercado, isto é, das peque­
nas e médias empresas, da concorrência, dos 
investimentos sociais, em que na um impres­
sionante atraso acumulado- é a grande dívi­
da social de que falava o eminente Senador 
patriota brasileiro Teotônio Vtlela -, e em tudo 
o mais que significaria a colocação do País 
no rumo do progresso econômico e sõdãl, 
acompanhado de estabilidade financeira. Por 
exemplo, a colocação de títu1os da dívida pú­
blica a longo prazo só será ,viável se se proce­
der a essa revfravoha total no modelo econô­
mfco que, com os últimos dez anos de detçrlo­
ração e declínio crescentes, não mais deixa 
qualquer dúvida quanto à sua natureza con­
centradora e contrária à viabilização da pros­
peridade e da democraciã em nosso País. 

É imperioso que o CÕngresso-Nacional es­
teja bem ciente _da realidade, que está sendo 
chamado a enfrentar. Caso contrário é prefe~ 
rível que não participe de esquemas compar­
tilhados com o Executivo, mesmo- porque o 
caos cada vez mais intenso em que o País 
foi atirado é obra dos Executivos _federais, não 
apenas do atual mas de seus predecessores. 

_Uma participação do Congresso, por melhor 
intencionada que seja, mas partindo de uma 
visão falseada da realidade e empregando os 
rn.esmo-s meca-nismos de política econômica 
até agora adotados pelo Poder Executivo~ sem 
atentar para as estruturas de produção, de 
mercado e de renda existentes, terá o único 
efeito de emprestar sua chancela a um pro­
cesso de destruiç-ão da economia brasileira, 
que já se encontra em seu estágio final. Seu 
enfrentamento, mesmo emergencial, e a re-
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versão de tão prolongada e profunda derro­
cada para o_abismo, não se pod.em fazer cOm 
o leque de providências superficiais que com­
põem o receituário dos e_conomist?ls d~ plan­
tão, esses _que_ há mais de vinte anos vêm 
conduzindo o Pais para a bancarrota, -acen­
tuando a miséda de parcela_ majoritária, e cada 
vez mais crescente da população brasileira. 

A credibilidade fundada sobre a existência 
do espaço e de firme apoio da política econô­
mica para as atividades produtivas e o sane_a­
mento financeiro, isto é, da moeda e do cré­
dito, pressupõe a reversão das políticas da ini­
qüidade, que se têm superposto e acumulado 
ao longo de mais de 35 anos. Requer coragem 
e objetividade. Dispensa a rotineira repetição 
de lugares comuns e da aplicação de instru­
mentos de política fiscal- e monetária que só 
fazem algum sentido em países onde o Estado 
não se tomou insolvente de tanto favorecer 
a grupos concentradores, .e onde a economia 
de mercado não foi manietada pelo poder de 
tais grupos num circulo de ferro em que os 
cartórios ajudam os oligopólios. 

Sem atingir a estrutura da concentração e 
da transferência de re.cursos_ para o exterior, 
a aplicação de políticas ortodoxas é inteira­
mente descartada pela própria importância no 
Cõhgresso de forças políticas que rejeitam a 
radicalização do genoddio da população bra­
sileira. Mas o que essas forças não deveriam 
ignorar é o fato de que esse genoddio já vem 
crescendo, embora ainda sem a rapidez galo­
pante que adviria da aplicação daquelas políti­
cas. Deveriam, ademais. verificar que, sem a 
reversão da política econômica no sentido que 
estamos propondo. são absolutamente inevi­
táveis as escaladas do défidt público, das 
emissões monetárias. Qo saldo da dívida inter­
na e da própria inflação no rumo da hiperin­
flação. Isso porque os remédios ortodoxos, 
na realidade, operam diretamente sobre esses 
sintomas e não sobre suas ·causas reais, "e, 
assim sendo, ampliariam de forma abrupta 
a já insuportável disparidade de rendas preva­
lecente no Brasil, onde a parte dos salários 
na renda nacional desceu de 60%, na década 
de 60, ·pai'ã m.en:os-ae-35%. em 1988~ "de acor­
do com as próprias estatísticas oficiais. Note­
se que estas estatísticas não inclu~m as rendas 
extra-oficiais dos grupos mais concentrado­
res, assim como as advindas do superfatu­
ramento de importações, subfaturamento de 
exportações. caixa dois etc. além de não consi­
derarem a carga tributária, proporcionalmente 
maior nos as&alariados. 

Em resuma·, Sr. Presidente, Srs. Senadores·, 
há um dilema que não podemos aceitar. 

OSr.MonsoSancho-V. EJcl'me permtte 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Con­
cedo o aparte a V. Ex•, com muito prazer. 

O Sr. Monso Sancho- Gostaria de, com 
todo o respeito ao pensamento de V. EX, dis­
cordar dessa idéia de uma renúncia imediata 
do Presidente da República, porque entendo 
que não seria _satisfatório para a transição polí­
tica. Primeiro, porque não sabeóamos cQmo 

ocorr~ia o desdobramento Qessa renúncia. 
Como V._EX' sab~. há mujtis pessoas -~nteni::i­
sadas em que Voltemos _.a dias de governos 
mais fortes. Até certo ponto, entende-se iss_o, 
mas que esse governo fOrte saia do seio do 
povo, saia eleito com urna maioria que lhe 
garanta condições de tomar teclas as provi­
dências. O ideal seria fizéssemos todo o possí­
vel para atravessar essa Situação até o dia 15 
de novembro, quando teríamos um presidente 

- eleito. Ai, se o Presidente da República, reco-
nhecendo que não deveria mais contim,tar, po­
deria renunciar, _e encontrar-se_uma forma jurí­
dica em que o próprio Presidente eleito .assu­
misse imediatamente, c::omo ocorreu em nos­
so vizinho país-irmão, a Argentina. De for~a 
que não é bom para o País haja o trauma, 
a esta altura, da renúncia do Presidente da 
República. É desejável que to_dos aguardemos 
o- dia 15 de novembro e, daí por diante, o 
Presidente eleito pelo povo possa realizar o 
que esperamos, porque um Presidente eleito 
nessa emergência - e s.eria eleito pelo Con­
gresso Nacional -também não seria o indica­
do, pois não teria a autoridade_ neCesSária para 
tomar determinadas providências, e, ainda aí, 
seria inconftável, pois não seria eleito pelo po­
vo, m_as escolhido, numa emergência, pelo 
COngreSSo Nacional. Não s_ei se chegaóamos 
até à_ escolha desse Presidente pelo Congres­
so, diante do tumulto que poderia ocorrer com 
a renúnc::ia do Presidente José Sarney. Este 
é o meu pensamento, respeitando o de V. EX': 
seria melhor aguardarmos o dia 15 denovem­
bro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Emi­
nente -Senador AfonsO &lncho, a tese da re­
núncia do Presidente José Sarney não foi colo­
cada por mim. Quem seria eu para colocar 
assunto tão pcilêffi(cõ- i:ori1o este? Mas, se o 
próprio Uder do Governo levanta nacional­
mente, através de entrevista à imprensa do 
País, essa tese, é lícito discutirmos. Tem os 
o dire"ito -de discutir essa tese. ' 

_O Sr. Afonso Sancho- Talvez, o nobre 
Senador não tenha entendido que quando S. 
Ext disse que o President,eo es_tava disposto a 
renun_cia,r não er_a imediatameqte, era aPós 
o resultado dQ pleito._ 

OSR. MANSUETODE LAVOR-Exato, 
aí vem a minha complementação dentro. da 
discussão. A tese da renúncia foi levantada 
pelo líder do Governo, afirmandO que, se hou­
vesse essa necessidade para superar a crise 
brasileira, o Presidente o faria; no que estamps 
louvando o gesto elevado e patriótico do Presl­
dente José Sarney. Temos exemplos. O mais 
recente é do Presidente Alfonsín, _da Argentina, 
que julgou-se- sem condições, 

O Sr. Afonso Sancho- Depois de eleito 
o cand_idat_o. -

O SR. MANSUETO DE lAVOR -Só 
que, como as condições., os eJementos, as 
éii'cunSt:âiii:faS da Argentina são difer_entes_ das 
circ.unstânciás brasilelras, achamos -e aí vai 
a nossa __ contribuição à discussão provocada 

_ pelo líde~ Luiz Roberto Pon_t~- que a renúncia 

do Pres!de_p~ ~ao:tt!Y~ depois das eleições é 
inÓ<:\.lA, nã-o_ cuin_pr~ o~_ objettvOs, pOrque ·a 
criSe brasileira é de tal magnitude, neste_ mo­
mento, que se teme claramente pela realiia- -
ção do pleito de 15 de novembro: E aí, nobre 
Senador, ~ que, havendo um Governo provi­
sório, constitucional, que pUdesse conduzir, 
temporariamente - essa transição até entre­
gar o mandato Presíàencial ao que democrati· 
camente tenhª sido ele:it_o pelo povo bra::;ileiro, 
seria, então, extraordinário esse gesio. - -

O Presidente entenderia que faria essa re­
núncia para consolidar a transição e para asse- · 
gwar a sua última. etapa, que é a eleição direta 
para Presidente da República. Nada de mal 
nessa tese. QuerO apenas reiterar meu apelo: 
se o Presidente se decidisse a praticar esse 
gesto, por razão de elevado patriotismo, como 
um serviço a mais_que_p_!esta ao País,_então 
que o fizesse·.- primeiro, COm ã. brevidade ne­
cessária. para que pudesse atingir os objetivos; 
segundo, que o fizesse sem trauma. E o_que 
é uma renúncia sem trauma? .É: aquela que 
não é _seguida de cataclismas polítk:os._É 
aquela que segue o rito -constit_ucional. O Presi­
dente tem, realmente, os seus substitutos 
constitucionais e um desses será investido. 

O Sr. Afonso Sancho - Permita-me V. 
Ex'?. 

O SR. MANSUEfO DE LAVOR_:__ E co-. 
mo disse eu nc;1 minha colocação: é uma m_era 
contribuição ao debate levantado pelo próprio 
líder do Governo. Não foi o líder da oposíção 
que levantou esse debate da renúnda do Presi­
dente José Sarney, foi o Uder do Gov:~o 
na Câmara dos Deputados. Assim esSe debate 
é lícito e exige urria particip<ição fi'Ossa. EstoU. 
dizendo corria uma contribuição ao debate 
levantado pelo Líder do Governo, salvo, natu­
ralmente, as opiniões de eminentes colegas 
e de outros próceres da política braslleira, é 
que ......;. -no-meu entender - realmente essa 
renúnCia teria cj:ue·ser dentro de breve espaço 
de tempo, porque não tem sentido depois das 
eleições a renúncia do Presidente José Samey. 
Por quê? Num vácuo, dialoga-se com o Presi­
dente eleito. O importante na renúncia, e que 
exige um sacrifício, um ato de patriotismo do 
Presidente, é sa!Vãr a transição. E essa tranSi­

-ção só se salva se realmente se der condições 
para que haja a eleição para Presidente -aa_­
República, sob o prisma polftico, não teme­
mos por essa eleição. Mas a crise econômica 
pode ameaçar a transição política. -

Qual é a inflãção do _mês de junho, eminente 
-senador? __ Y._J;X' sabe, ápfo~ima~_~e_nte ... 

O Sr. Afonso Sancho - Aproximada­
mente 25%.-

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Qual 
vaf ser a de julho? E o mês f.3.tídico de agosto? 
G.UaniOVai ser es·sa inflação? E nós ainda te­
mos agosto, setembro, outubro- e 15_-dias de 
novennbro. -

O Sr. Afonso Sancho- Eu gostaria que 
V. Ex~ me permitisse expressar meu pensa­
mento. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR -V. 
Ex' tE:m a palavra: quero ouvi-lo-cOm inuito 
prazer. 

O Sr. Monso Sancho- Entendo, nobre 
Senador Mansueto de Lavor, que, dentro do 
que preceitua a Constituição, se houvesse essa 
renúnica, o Presidente da Câmara assumiria 
o Governo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É um 
homem que não tem uma rejeição genera­
lizada. Então, o poder quase que se deslocaria 
para o Congresso, para a Câmara dos Deputa­
dos, que é a representação popular, os Depu­
tados são representantes do povo. 

O Sr. Monso Sancho - Eu gostaria de 
concluir. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - En­
tão, por um periodo de transição, até entregar 
o poder presidendaJ ao eleito pelo povo brasi­
leiro, ... 

O Sr. Afonso Sancho- Eli gostaria de 
concluir. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- ... na­
da demais que o substituto constitucional, o 
Presidente da Câmara, CondUZiSSe esse pro­
cesso, e não seria sozinho, seria com o Con­
gresso, seria com os segmentos da população 
brasileira, as legítimas representações da so­
ciedade civil. O que há demais nisso? Haveria 
trauma? -

O Sr. Afonso Sancho - Eu gostaria de 
concluir. O Presidente da Câmara assumiria 
apenas por 30 dias e convocaria uma eleição 
imediatamente, indireta Então, não sabemos 
quem seria _esse salvador, que não traria o 
aval do povo,-e-que iria servir de saco de pan­
cada· durante todas essas eleições, como está 
servindo de saco de pancada o Presidente Sar­
ney. Então, Senador Mansueto de Lavor, reite­
ro o-meu pensamento: o ideal é conseguirmos 
que essa transferência ocorra - não como 
V. Ex' está dizendo, que não tem sentido -
porque de 15 de novembro a 15 de março 
são quatro longos meses. No dia 1 ~ de janeiro 
o Presidente que estiver no Poder já começa 
a executar um Orçamento que não é mais 
do que vai sair no dia 15 de março._ Devia 
ser o Orçamento executado pelo que foi eleito 
no dia 15. Então, é muito interessante, e en­
tendo que a nossa Constituição devia fixar-se, 
como já está flxado. Somente este Presidente 
vai entregar o Poder no dia 15 de março; os 
outros entregarão no dia 19 de janeiro. 

disso. Realmente, não só se preocuparam em 
asSegurar, mas até dia a dia, hora a hora, ape­
sar de a Constituição ftXar para outros Presi­
dentes .} 5 de janeiro, mas se quis que o man­
dato do Presidente Sarney fosse como ele que­
ria, comO ele impôs ao País. Não se lembraram 
dos compromissos de Tancredo Neves, de­
pois apoiados pelo próprio Presidente Sarney, 
de só querer governar quatro anos, por ser 
um Governo de transição. De nada disso se 
lembraram. Sarney impôs, e não diminuiu um 
minuto sequer do seu mandato, quando seria 
o lógico. Ent€ndo que v. Ex" é a favor da renún­
cia do Presidente Sarney, mas após as elei­
ções, para que a posse do novo Presidente 
sejª_a 15 de janeiro? 

O Sr. Monso Sancho- A }9 de janeiro, 
como preceitua a nova Constituição. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR --0 
perigo de 19 de janeiro, Setiador, é que pode 
ser que, àquela data, não se saiba sequer 
qUem será o Presidente, porque vai haver um 
segundo turno. Temos aí dificuldades opera­
cionais etc. QUererilós que realmente a eleição 
ocorra tranqUilamente, e se para isso for ne­
cessária a renúnda do Presidente, Sua Exce­
lência já o disse~ através do seu Líder, está 
disposto a- fãzer esse sacrifício. Não sou eu 
quem está pedindo a renúncia do Presidente 
Sarney. Estou aplaudindo esse gesto, inclusive 
essa comunicáção. ESte debàte que está ha­

-vendo no final desta sessão não foi provocado 
por nenhum dos eminentes colegas senado­
res, nem por mim. Foi provocado pelo Líder 
Luiz Roberto Ponte. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite v. Ex" 
um aparte? 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR- Con­
cedo o aparte ao nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O Sr. Ney Maranhão ~ Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, estou ouvindo com muita 
atenção o pronunciamento de V. Ex" Nesse 
pi'Oblema da renúncia ou não do Presidente 
Sarney, há, no meu entender, uma coincidên­
cia muito grande. Não se pode comparar o 
problema brasileiro com o--argentino, pois a 
diferença é da água para o vinho. Sabemos 
muito bem que a democracia na Argentina 
foi propiciada mais rapidamente pela desmo­
rali.zaç_ão do poder militar, principalmente com 
-a-guerrra âas Malvinas. O poder militár flcou 
ituma -sítuação delicada perante o povo -argen­
tino. 
.· _Sabemos o que hOuve, até agora. Os milita­
res foram os responsáveis por aqueles proble-

0 SR. MÃ.NSCJETO DE LAVOR - Mas mas, não só o da guerra da Argentina contra 
foram os zelosos que não só asseguraram os a Inglaterra como também pelo problema das 
cinco anos do mandato do Presidente Sarney, perseguições, da guerra suja que houve, prati-
e a maioria, 95% dos que votaram em Sarney camente uma guerra civil. Não houve, como 
estão arrependidos. Hoje, se fossem votar no- no Brasil, um apaziguamento. Não tiveram os 
vamente pela manutenção dos cinco anos do argentinos um Tancredo Neves, um estadista 
Presidnete Sarney, ou pela fixação do mandato que apaziguou,_passou uma espój<;~. no passa­
do Presidente Sarney, não votariam mais. Não__ do, e a nossa democracia ou a tr_ansição co­
encontrei nenhum dos companheiros, dos ~o- meçou a prosperar em nosso Pals, quando 
legas constituintes, que tenha votado pelos - assume o Presidente José Sarney. Agora, o 
cinco anos que hoJe até não se arrependa que me chama a atenção é que alguns filmes 

desses eu já vi, Senador Mansueto de Lavor, 
dos idos de 50 para cá, cOmo o-caso do" suicí­
diq de Getúlio Vargas, como o caso das quar­
teladas de Jacaré-a.:Canga, do 11 de novem­
bro, da não-posse de Juscelino Kubitschek 
Então, aparece, agora, um parlamentarismo. 
E isso, para mim,- é golpe. Isso, para mim, 
é casuísmo. E me chama a atenção como 
um Deputado de grande experiência, que é 
o nosso companheiro de Minas Gerais Milton 
Reis. que foi líder, durante muito tempo, do 
PMDB. Secretário-Geral do PMDB, Deputado 
experiente, que conhece muito bem os proble-_ 
mas nacionais, que acompanhou de perto os 
graves problemas institucionais por' que pas­
sou o País, esteja a. patrocinar um parlamen­
tarismo dessa natureza. Não acredito, Senador 
Mansuetode Lavor, que o PresjdenteJoséSar­
ney, a quem faço oposição, como V. EX' tam­
bém o faz, nãO acredito que Sua -Ex.C€fência 
patrocine essa iniciativa. Por outro lado, isso 
dá uma instabilidade ao Pajs._ Parece que não 
querem conclUir a nossa democracia, nãÕ 
querem concluir aquilo que Tancredo Neves 
rez com tanto esmero. Todos, no Parlamento, 
que aprovaram-esta Constítuiçâo, e mesmo 
não votando- no Dr. Ulysses Guimarães, que 
todo o Brasil reconhece como lutador, como 
o "Sr. CõnStituinte", todos percebem que está 
surgindo toda a sorte de tramóia. Por último, 
surge o Sr._ Jâni<? -Qüãdrõs. Esse homem .foi 
o responsável por tudo isso que ocorre neste 
País. Arrependo-me hoje de ter votado, em 
Pernambuco, pela famosa chapa "Jan-Jarl": 
Jânio e Jango. Esse cidadão, depois de sete 
meses, renuncia e, com o maior cinismo, vai 
embora para a Europa. Volta e quer fazer a 
mesma cois.Cl que aconteceu àquela época:· 
voltar a ser candidato à Presidência da Repú~ 
blica. Dá uma declaração que estava cego. 
Agora quer entrar no PFL, fazerido uma tra­
móia, para novamente tirar o tapete do candi­
dato do PFL, o nosso eminente comPanheiro 
Aureliano Cha~S. Isso tUdo é uma grande far­
sa e, no meu entender, o povo brasileiro está 
percebendo. Entendo que todos os candida­
tos a Presidente da República, do Dr. _Ulysses 
a Collor de MeDo, a Roberto Freire, enfim, to­
dos os candidatos _nao_ podem aceitar jogo 
dessa natureza. Estamos com eleições marca­
das, o jogo foi posto na mesa e todos os candi­
datos de todos os Partidos têm que se unir 
para que essa. eleição ocorra no _dia 15 de 
novembro e o que ganhar tome posse natural­
mente, como quer o povo brasileiro. Do con­
trário, nobre Senador Mansueto de Lavor, com 
o que está acontecendo, alguém está que­
rendo fazer uma tramóia, porque acha que 
pode perder uma eleição. A meu ver, os parti­
dos devem posicionar-se contra essa tramóia. 
Se não me engano, li uma entrevistã do Dr. 
Ulysses GuimaJães contra esse problema -
todos os partidos têm que se juntar e dizer: 
teinos eleições, o povo está esperando defi­
nir-se 'numa eleição, que há muitos anos não 
existe neste País, e quem ganhar toma posse~ 
lsso·.é. o qae tem que ser Teito. Pziraben1Zci­
V. EX' neste instante, quando trata de assunto 
de tamanha importância e de interesse para 
todos nós. -
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O SR. MANSOETO DE LAVOR- Muito 
obrigado, Senador Ney Maranhão. A coloca­
ção de V. Br é de fundamental importância. 

Esta Constituição não pode ser alterada, 
rasgada, ao sabor dos interesses eleitoré)is de 
qualquer corrente até do me_u_ Partido. Tenho 
o maior respeito por eminentes Uderes do 
meu Partido, a começar pela figura impoluta 
do Senador Nelson Carneiro e de outros Com­
panheiros que sempre foram parlamentaris­
tas, desde o começo da sua vida pública e 
que têm toda razão de defender o parlamen­
tarismo antes, durante e depois das eleições, 
porque sempre o fizeram. Por~m, não posso 
admitir, não veto, sou contra qualquer altera­
ção das regras eleitorais, muito mais dos_ tex­
tos constitucionais, para influenciar ou desviar 
a atenção do eleitor no que se refere a_ essa 
eleição presidencial. 

Esta Co'ristituiçãO deve ser intocável até o 
pleito de 15 de novembrp, no que se refere 
à forma de govemo,·à mudança. Temos tinia 
data para o povo ser consultado sobre o siste­
ma de governo: só em 1993. E esta .será a 
data para se instalar no País o pàrJamenta­
rismo, Se, por.,entura, depois de eleito o Presi­
dente da República, ele realmente tem candi­
datos que se comprometem a isso, convoca, 
envia ao CóhQreSsd Ufua propOSt.tfâe emenda 
constitucional para antecipar ·o plebiscito, de­
pois de eleito, depois de empossado. Muito 
bem, isso é muito louvável e nada há de mais. 
Mas, enquanto não toma posse o sucessor 
do Presidente Sarney, eleito a 15 de novembro, 
qualquer alteração de dispositivos constitucio­
nais quanto às eleiÇões, forma de governo, 
são casufsmos reprováveis. 

O Sr. Ney Maranhão-É golpe, Senador! 

O Sr. MANSUETO DE LAVOR- É gol­
pe- e-os que procedem assim ~S.tâQ agindo 
iguais aos militares _que mudavam a Consti­
tuição ao sabor de seus intentos eleito.rJ3.fs ·e 
do seu apetite pelo poder. Esta colocação de 
V. Ex- e da maior importãncra.-

Eritretanto, ê multo difererite se vem o Líder 
do Ciovemb e diz que o President~ quer cola­
borar com o processo, dizendo, inclusive, que, 
se for necessário para debelar a crise, vai re­
nunciar, por que não vamos debater e colocar_ 
essa hipótese? Não _tem nada de alteração da 
Constituição, não é um ato unilateral. O S~na­
do _apenas toma çonh_ecirn.ento da ren(u;l_da, 
não vai aprovar, não vai julgar, não Vai haver 
processo._É o Presidente que quer contribuir 
com o processo. Então, o que devemos fazer? 
Aplaudimos o Presidente. 

Realmente é um gesto extraordinário. Se _ 
Sua EXcelência e_stiver disposto a isso, nós 
o loLNamos. I:. sinal de q!Je, pelo menos agora, 
no final do seu mandato não está tão apegado 
ao poder como pensariamos que estivesse. 

Não nos podemos penitenciar de certos jul~ 
gamentos sobre o Presidente Sarney. É isto 
que estou colocando. E se essa renúncia é 
importante, o próprio Senador Afonso San­
cho, que é um homem ligado ao setor_ de 
finanças, reconhece qu.e _essa inflação está. 
aterradora. A quantas chegaremos em outu- · 

bro, em novembro, se não houver esse esfor­
ços'2._E se o Presidente se julga um empecilho 
para issO, -e se está disposto a renunciar, o 
que devemos fazer? Essa renúncia não criará 
problema nenhum. 

O Sr. Ney Maranhão - E o remédio já 
~ste na Constituição. 

~O SR. MANSUETO DE LAVOR -Já 
está tudo previsto na Constituição. 

Era ist,o, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
eu queria dizer. Este debate sobre a renúncia 
doJ~resi.dente._oão foi provocado por mim, o 
foi pelo Uder do Governo na Câmara dos De­
putados. Apenas se S. Er. propôs o debate 
sob~ o ~ssunto, nós o aceitamos, e nossa 
tese é de que a renúncia, para cumprir o seu · 
~to objetivo, sua significação maior, suaju~fi-:__ 
c_ação plena, ela só será válida se for logo, 
para que o processo eleitoral se faça com uma 
DOYa eq~ipe de Governo que tenha credibi­
lidade perante o povO e possaJazer um acordo, 
um pacto, um "çonsertamento"', que á a pala­

_vra do L,íder do Governo; o.u o_ que for, a fim 
de que _se debele es_sa crise e se assegure 
um pleitp tranqüilo. 

Sr. Presidente, temos que encontrar alteran­
tivas fora dele. O dilema é: o seguinte: voltar 
a usar, e com maior intensidade:, as políticas 
ortodoxas, já que as heterodoxas mostraram 
não ser mais que paliativos, de curta duração 
e ql!.e até provocam_ o recrudescimento da 
desordem, das iniqüidades, onde O Brasil, para 
vergonha de suas elites incompetentes, se si­
tua entre os primeiros lugares do Mundo. E 
nesta hipótese não se evita o aprofundamento 
do caos fjminceiro e ~_ch~gada da hiperin­
flação; uma outra alternativa seria continuar 
a tentar a administrar o caos já reinante, Sem 
medidas de maior impacto, o que conduzirá, 
pela simples inércia, dadas as proporções já 
aõngidas pela dívida interna e pelo défidt pú­
blfcó féal, à hiperinflação e à convu1são social, 
aliás.o_mesmo desfecho da hipótese anterior­
mente' enundada, o que caracteriza um falso 
dilema. ~- -
- A úniCa alternativa _viável para este quadro, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é operar sobre 
a origem, a raiz, a causa de tanto descalabro, 
âe tanta miséria, fruto do exercício do poder 
sobre o mercadO de uns poucos grupos, con­
centração que levou tanto à hipertrofia do mer­
Cado financeiro, em dej:.rimento da produção, 
rii.€!iCê Clã liqUidação do Estado, via endividá· 
m-entõ'-e-·défidts, quanto à-uma transferência 
de recursos, na direção do exterior, de ordem 
vâriãs VeZeS supe-iicir aos-JuroS da dívída exter­
nã~Piira se constatar es:te quadro bastaria que 
fosserri 'conípU1adas todas as formas e mani­
festaçôé_s --aaqueiã transferência, "em vez dé 
apenas os juros e comissões da dívida externa, 
da arde in de US$ 16 bilhões ãnuais. Contidãs 
estaS elevadíssimas "peidas da economia bra­
sileira em decorrência de_ todas as formas de. 
extorsã:o a que está submetida, não mais have­
rá _carência de_ recl.!.rsOs~- não s-6: pãi'a orça.: 
mentes equilibrados, se assim for desejado, 
mas também para realizar os investimentos 
produtivos e sociais que de há muito são_ de\!i­
dos à Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma obra_ 
de tal magnitude tem C"oril.O fundamento indis­
pensável a adesão da so-cieçlade, O que não 
será possível com um Chefe-de Govern-o que 
perdeu as Condições de _govemabilldade do 
País. A adesão do Presidente J"os_é Sarney a 
este projeto de salvação nacional, fruto de um 
diáloQ:o envõ!Vendo toda a sociedad_e e com 
a efetiva participação deste CongresSo Nacio­
nal, passa pelo seu afastarnentó do poder, pela 
Via da renúncia. O grande equivoco que foi 
o mandato presidencial de cinco anos não 
pode c-ontinuar a penalizar o povo e o País. 
Qualquerarticulação no plano econômico ha­
ver~ de s_er precedida Por uma articulaçãO polí­
tica e, nesta hipótese, a renúncia do atual Presi­
dente deverá Ser considerada sem emoclona­
lismos, mas com a seriedade e a urgência 
que a situação naçioilãl requer. A compreen­
são do Pr~sidente Sameypara estas realidades 
amplia as expectativas =de urna soluçãO com: 
pativel com as dificw.Jdades que o Brasil en­
frenta. Vale lembrar que sua renúncia não teria, 
nesse momento, a feição- do inusitado. O 
'eXemplo de respOnsabilidade, desprendimen­
to e realismo que é dado_ pelo Piesidente da­
Argentina, RaulAifonsín, além de retirar o cará­
ter inusitado de um ·gesto de renúncia, sugere 
o pâsso qué também pode ser dado aqui, a 
não ser que se pretenda pagar para ver, o 
·que seria uma te_p1eridade. 

Fato de nossa História recente mostra que 
hâ precedente no BrasU de tal procedimento; -
ainda que em circunstâncias distintas. Com 
a deposição de Getúlio Vargas, a 29 de outu­
bro de J 945, na linha de. sucessão coube ao 
então Presidente".dO Supremo Tribi.Ülal Fede­
ral, Ministro José Unhares, assumir o poder, 
presidir as eleições democrátic:as de Z de" de­
zembr9 daquele ano, que elegeriam Presiden­
te o Marechal Eurico Gaspar Dutra, cuja PoSSe, 
a 31 de janeiro do ano· seguinte, encerraria 
a interinidade de pouco mais de 90 dias de 
Unhares na Chefia do Governo. 

Mudam os tempos, mu_fiam os persona­
gens, mtidam as circ:unstâncias, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. O _que não pode mudar 
é a disposiç:áo dos homens públicos deste 
País de sobreporem o discernimento e o espí­
rito público às maquinações hegemônicas de 
grupos ou partidos. É tempo de pensar gran­
de, pelo bem da Pátria comum. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

o Sr. PresJdC:nté -(Áureo Mello)-_:_ Ccin~ 
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Prommcia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Consti­
tuiÇãci- pfomulgada em ·cinco de outubro do 
ano ·paSsado propõe-se a promover o bem­
estar de todqs os cidadãos, erradicar a probre­
za e a margimilização e reduzir aS desigual-
dades sociais e regionais. -

Sabemos todos que, para alcançar esSes 
elevados_ objetivos, são necessárias ri'ledtdas 
complexas e _de longo alcance, cujos efeitos 
r1em sempre ~P~_recem imediatamente. Sabe-
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mos também que, não apenas para cumprir 
esses objetivos, mas grande part~ ~os dispo­
sitivos constitucionais, é necessário reformular 
o modelo econômico nacional. Essa mudan­
ça, aliás, há muito vem sendo reclamada pelos 
diversos_ segmentos da so_ciedade, que se 
preocupam em conciliar o- crescimento eco­
nômico com o desenvolvimento social e com 
uma redistribuição mais justa da riqueza. 

Até o momento, porém, os objetivos consti­
tucionais estão sendo esquecidos, relegados 
a segundo plano, ou perseguidos de forma 
acanhada e apática, sem muito empenho e 
sem maiores convicções. As desigualdades 
sociais e regionais pernianecem como antés, 
sem que haja uma ação articulada e firme 
para cumprir-se os preceitos_ ~onstitucionais. 
Exeffiplo dessas disparidades são as migra­
ções internas, em que enormes contingentes 
humanos trocam o campo por uma dura so­
brevivência nas cidades, ou deixam os locais 
de origem para buscar melhores oportunida­
des nas regiões mais desenvolvidas. 

O problema da mtgraç!o interna é muito 
maior e muito mais grave do que freqüente­
mente se imagina", e constitui também um 
indicador para se analisar o desempenho da 
economia no território nacional. Podemos ve­
rificar hoje que a migração interna continua 
processando-se de form_a vigorosa, provocan­
do o esvaziamento econômico e a evasão de 
mão-de-obra exatamente naquelas áreas mais 
carentes de renda e de beneficios sociais. 

O fenômeno que vem ocorrendo no Brasil, 
a rigor, é a urbanízação da miséria, uma vez 
que _essas levas de migrantes, à procura de 
melhores condições ~e vida, aglomeram-se 
nas grandes cidades, especialmente nas áreas 
periféricas, Cai-entes de Serviços e equipamen­
tos urbanos essenciais. Como o crescimento 
urbano tem sJdo historicamente maior do que 
a capacidade de investimentos do setor públi­
co, observamos aí que os movimentos migrn­
tórios representam um problema de duas fa­
c_es, ambas angustiantes: ao mesmo tempo 
que _contribuem para o esvaziamento e. a eva~ 
são da mão-de-obra nas regfões carentes, 
essas migrações deixam milhões de brasilei­
ros quase_que abandonados nas grandes me­
trópoles, competindo por empregados em 
condições desfavoráveis, e, muitas vezes, sem 
ter um teto onde possam se abrigar. 

Como político e corrio membro da bancada 
nordestina, tenho dupla razão em me preo­
cupar com a sorte desses nossos irmãos brasi­
leiros, que, na luta pela sobrevivênda, alugam 
o seu trabalho por preços avHtantes. Com_sua 
tenacidade, esses migrantes ajudam a cons­
truir a riqueza e o ptogreSSo êm vários pontos 
do território, enquanto suas regiões de origem 
permanecem estagnadas e desassistidas. 

Os movimentos migratórios brasileiros, 
com destaque para o nosso sofrido Nordeste, 
não se limitam a um mero deslocamento geo­
gráfico, mas repercutem profundamente no 
interior da sociedade organizada, nas estru­
turas econômicas e sociais da Nação. O pro­
cesso de urbanização acelerada tem sido uma 
característica constante do desenvolvimento 
brasileiro. Há meio sécu1o a população rural 

correspondia a 68 por cento da totalfdade bra­
sileira. Em 1970, a pop-ulação rural já ei"a mi­
noria, participando com apenas 44 por cento 
da __ totalidade. Hoje, estima-se que, dos 144 
milhões de brasileiros, 108 milhões vivam nas 
cidades, o que reduz a _população rural a ape­
rtas um quarto do cômputo global. Entre os 
que vivem nas cidades, 40 por cento concen­
tram-se_ nas 12 mett:_6poles com população 
superior a um milh~o de habitantes. 

Recentes projeções do Instituto de Planeja­
mento Econômiêó e Social (lpea) revelaram 
que a conténtrãção urbana tende a continuar 
e que, no ano 200U,-ãs cidaô.es brasileiras 
terão uma população de 146 milhões de habi­
tantes, que corresponderão a 82 por cento 
da população total d.o Pais. _ 

O fãtõ -é m-ais alarinãnte porque essas cida­
d_es e regiões mais desenvolvidas não estão 
estruturadas para receber esses imensos con­
tingentes. Além disso, é preciso observar que 
as migrações nãO-acontecem aleatoriamente. 
Um rápido exame nos revela, na origem desse 
ímpeto migratório, profundas distorções eco­
nômicas, acompanhadas de um agravamento 
dos desn1veis regionais. 

Nesse aspecto, merece.especial exame a 
Região Nordeste, tradicional exportadora de 
mão-de-obra. Com um milhão e meio de qui­
lômetros quadrad_os_, que correspondem a 
18% _do nosso- território, o Nordeste detém 
hoje 29 por cento da população brasileira. É 
importante erifatiza que eSsa participação era 
de 34 por cento e 19.50 e que vem reduzin­
do-se constantemente, o que se explica pela 
eStagnação econômica e pela distribuição de­
sigual das opOrtunidades de emprego - em 
suma, pela incapaCidade da região em reter 
sua população. 

Estâ é uma tendência históncà que_ precisa 
ser controlada com a modernização dos seto­
res produtivos e com investimentos atrativos 
na região. A indústria algodoeira nordestina, 
que se revelou promissora durante a li Guerra 
Mundial, entrou em decadência logo a seguir, 
para riunc_a mais recuperar sua pujança. Bar­
ros de Castro demonstrou já na década passa­
da que o crescimento da economia no Su­
deste levou a agricultura nordestina a um re­
trocesso, agravandÕ a tendência migratória. 
A expansão açucareira em São -Paulo, confor~ 
me of>SérvOu _aquele estudioso representou 
dura cOncorrência para a exportação de açú­

-car do Nordeste. Entre 1946-e 1961, enquanto 
a produção de açúcar multiplicou-se por dez 
em São Paulo, no Nordeste ela apenas du­
plicou. 

Assim, as grandes levas de nordestinoS que, 
no início do sécUlo, se dirigiam .à Amazônia, 
n~sta segunda metade do século passaram 
a buscar outros pólos de desenvolvimento, es­
pecialmente no Sudeste e, irú1is recentemen­
t~·- _n_Q_ C_entro-Oeste. Para eSsa úitirTia região 
deve7se acrescentar,_ dirigem-se agora em 
grande escala, migrantes de outras partes do 
País, especialmente- do Rio Grande do Sul, 
do Paraná e de São Paulo. Esszc migração, 
porém tem características diversas. Grande 
parte desses migrantes, procedentes do Sul 

e Centro·-suJ, tem recursos p-róprios e busca 
as novas fronteiras agrícolas, onde pode ad­
quirir boas terras a preços inferiores aos prati­
cados na sua região de origem. 

Podemos dizer, resumidamente, que nos 
anos 60 os migrantes procuraram basicamen­
te São Paulo, Rio de Janeii-o e o Centro-_Qeste 
-em conseqüência da construção de Brasüia 
-, e um pouco a Região Norte. Nos anos 
70 ess~ grandes contiilgentes humanos diri· 
giram-s_e a São Paulo. O Rio de-.TaneírO, ·desti· 
tuído da condição_de_Cap1tal Federal, teve sua 
eConOmia estagnada e deixou de ser um pólo 
de atração por sua vez, Brasília, já construída, 
passou a atrair menor número de mlgrantes. 
Hoje, São Paulo, o Centro-OeSte-e a--Região 
Norte continuam recebendo número conside· 
tável de migrantes. 

Na migração intra-regional, no sentido cam­
po-cidade, o Recife deixou de ser o refúgio 
dos migrantes; nesta última década eles têm­
se dirigido a Fortaleza - em conseqüência 
da seca na região- e a Salvador- por tratar# 
se de um pólo em expansão. Como observou 
o Prof. Walney Sarmento, em sua obra "Nor­
deste -a Urbanização do SybdesenvoMmen~ 
to", os _centros industriais que hoje atraem os 
migrantes, no próprio Nordeste, resultam de 
um programa do Governo Federal que- visa 
a superar o atraso sócio-econômico da região. 
Os resultados dessa política desenvolvimen­
tista são discutíveis, porque a simples criação 
de empregos não basta para absorver os mi­
giantes. Há que se combaterem outras distor­
ções do nosso modelo econômfco com uma 
ação articulada, coerente e eficaz. -

O Governo Federal, entretanto, por escassez 
de recursos, ou por opção de caráter político, 
relegou a segundo plano esse grave problema 
dqs movimentos migr~tórios, ê)ssim_ como es­
queceu na gaveta o "Programa Nacional de 
Apoio _às Migrações Internas", que elaboro~ 
em 1980, e teve a aprovaç-ão do éOnselho 
de Desenvolvimento Social. 

De tudo o que se planejou restaram algu­
mas ações isoladas e de caráter assistencia­
listét que não atacam o mal pela base. As 
autoridades, hoje, contentam-se em distribuir 
passagens de retomo aos locais de origem 
para os migrantes e,_ eventualmente, conse­
guem um albergue onde famiJiaS inteiras po­
dem defender~se do frio por uma ou duas 
noites. 

..Efe.tivçunente, não se pode dizer que o Go­
verno Federal tenhit. uma política que permita 
à populaçáo permanencer em suas áreas de 
origem. No Nordeste, os Programas PAPP 
(Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Ru­
ral), São Vicente e Padre Cícero não chegam 
a viabilizar a permanência da população eco­
nomicamente ativa Ao to.do, os três progra­
mas estão aplicando, este apo, recuros de 406 
milhões e 800 mil cruzadOs novos, a preços 
de março, para atender os pequenos e mk:fo­
produtores e possibilitar a melhor exploração 
dos recursos hídricos. 

O que a região necessita, porêm, é de uma 
redefinição da política de crescimento que não 
se limite à assistência aos pequenos produ· 
tores ou à concessão de incentivos fiscais, cu-
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jos efeitos práticos são controversos. E: neces.­
sârio repensar as dedsões quanto aos investi­
mentos públicos e privados para promover 
uma melhor distribuição geográfica da popu­
lação; criar empregos, com o estímulo das 
atividades que absorvam mais mão_-de-obra; 
combater o arcaísmo-da estrutura agrâria bra­
sileira, promovendo uma redistribuição de ter-_ 
ras sem preconceito e sem açodamento; ~ca­
bar _com os conflitos que resultam da Juta pela 
posse_ da terra; reduzir a dependência do mer­
cado_ externo em que se encontra a agricultura 
brasileira; e é preciso, também, investir na edu­
cação, com prioridade para o ensino técnico, 
já no primeiro grau, adeptando o ensino à 
oferta que se observar no contexto ~conômico 
e cultwal. 

Cabe aO Governo Eecl.e_r_al tirar da gaveta 
o seu "Programa Nacional de apoio às Migra­
ções Internas" e executá-lo, depois de ade­
quá-lo às atuais condições da nossa realidade 
econômica e social. E dever das autoridades 
criar condições para que o homem possa viver 
na terra onde nasceu, c_om casa, c:omida, em­
prego, educação e assistência médica. 

Não se pode, a esse respeito, alegar escas­
sez de recursos ou dizer que a Nação é pobre. 
Ora, a Nação é pobre exatamente em conse­
qüência da falta de investimentos nesses setQ­
res básicos, investlm~ntos esses comprova-:: 
damente rentáveis a médio prazo, e que não 
requerem mais do que o uso do bom .senso 
e de tecnologia simplificada. Exatamente por­
que o País não investiLi_nesses setores Páslc~ 
é __ que continua pobre e empobrecendo-se 
mais a cada dia, quando há tanta mão-de­
obra, tanta matéria-prima e tanta terra para 
se produzir riqueza. 

Devem as ;;"~Utorldad!'!s, portanto, optar por 
investimentos e tecnologias de baixO custo, 
estimulando as formas comunitárias de pro­
dução e eriando programas econômicos com 
ênfase para o setor primário. Assim estará, 
simultaneamente, gerando empregos e renda, 
e contnbuindo para baixar o custo da alimen­
tação e da moradia, para melhorar os padrões 
de saúde e para preservar o meio ambiente. 

Lembro, finalmente, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que não são as grandes cidades que 
atraem os migrantes. São os desníveis regio­
nais, a falta de perspectiva, a luta pelo direito 
de trabalhar e a própria luta pela sobrevivência, 
que há décadas vêro espulsando esses gran­
des contingentes humanos do seu lugar de 
origem. 

Enquanto isso, a população urbana está vi­
vendo uma situação de miséria, a cada dia 
tnais degradante. Por tudo isso, é preciso tratar 
o fenômeno migratório com acuidade e cora­
gem, sob pena de, amanhã, resumir-se este 
País a um conglomerado de imensas favelas, 
cercadas de áreas improdutivas e miseráveis. 

Era o que tinha a dízer Sr. Presidente. Srs. 
Senador_es. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Se_nador Lourival 
Baptista. 

. O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o -seguiõte disc_urso.)- Sr. Pre~ 
sidente. Srs. Senadores, com a presença dos 
Ministros da Fazenda, Ma:ílson .da NóbreQa; 
do Planejamento, João Batista de Abreu; do 
Interior, João. Alves Filho; do Gabinete Civil, 
Ronaldo CoSta Couto; e_do_Pr~sidente da_ Caixa, 
Econômica Federal; PaulO- Mandarino, reali­
zou-se na terça-feira passada, 20 de junho-do 
corrente, no P..aiácio do Planalto, a solenidade: 
durante a qual o Presidente José Sarney assi­
nou um elenco de 5 medidas que permitirão, 
até o final deste _ano, a construção de 80 mil 
a 100 mil moradias fmanciadas pela Caixa 
Econômica Federal. 

Em face da extraordinária importância e das 
proporções das mencionadas providências, 
que deverão reativar e agilizar o setor habita­
cional-bra'sileiro gerando, ao mesmo tempo, 
cerça de ;300 rriil novos empregos, não pode­
Tia deixar de registrá-las, embora sucintamen­
te, nos limites deste pronunciamento~-

Atendendo a pedido do Presidente José Sar~ 
ney, o Ministro João Alves Ftlho falou na opor­
tunidade; fazendo uma conci_sa exposiÇão a 
respeito dos cinco atos assiriadõs, assinalandO 
que eles resultaram do trabaJho de um Grupo 
interministerial formado pelOs Ministérios do 
interior, f;;u:enda e Planejamento, por deterrni­
nâção do_Presidente José Sarney, com a finali: 
dade de elaborar sugestões Clué fortalecessem 
a Caixa Econõmic_a __ fede~:aJ, de modo ,a que 
ela pudesse fmanciai a aquisição da casa pró­
pria e reativar diversos setores da economia. 

O Ministro João Alves Filho eiJumerou as 
medidas assinadas, lerribrarido o papel que 
a CEF _desempenha na construção cMl e disse 
que no ano passadO, com apenas 35% dos 
depósitos em cadernetas de poupança, a Cai­
xa Ecoriômica Federal financiou, apesar da 
crise, 240 mil habitações; enqUanto os demais 
setores de captação financiaram apenas 85 
mn mQLadias. 

- --Terminando sua exposição, o Ministro João 
Alve.!!- Filho acentuou que ... "a CEF é a única 
entidade_que consegue financiar habitação na 
área social - moradias de até 2.500 OTN" 
e destacou que_ ontem mesmo manteria con­
tato com integrantes do Banco Mundial para 
viabilizar outros recursos para o prOgrama ha­
bitacional do País. 

Depois da exposição do Ministro João Alves 
Ftlho, falou o- Ministro da Fazenda,_ Maí1son 
da Nóbrega, que explicou os 5 atos assinados 
pelo Presidente da República, esclarecendo 
que es-se Conjunto de medidas visava canalizar 
recursos adicionais do Tesouro, e sem. agravar 
o déficit público - sendo direcionados para 
uma finalidade de grande repercussão sociaJ. 

Diante dos objetivos colimados pelas referi­
das providências, cumpro o dever de felicitar 
ó Presidente José Sarney pelos bons resulta­
dos, a curto prazo, de sua oportuna e feliz 
decisão, e com o Ministro João Alves Filho, 
pelo esforço bem-sucedido, consubstanciado 
nas propostas realistas que formulou. 

Congratulo-me, igualmente, com os traba~ 
lha dores e as camadas mais carentes da popu­
lação, que serão beneficiados com o reforço 

substancial de recursos destinados ao setor 
habltadohaJ, de vez que a Cáixa Econô_mlca 
Federal passará a_ dis1~or de mats de um bilhão 
e trezentos mUhões de cruzados novos a_se­
rem ápttcados na cot1strução de 80 a -1 oo mil 
unlda·des~- (MuitO bem! Palmas ) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senª@_r_ Mawo 
Benevides. 

ô sR: MACIRO BENEVIDES (PMDB -
CE. PrOnunciã o seg-Uinte dtscurso.) -Sr.Pre­
sidente, Srs. Senadore:s; registro, com pesar, 
na tribuna desta Casa, o recente fa1ecimen_to, 
ocorrido a 8 de junho no Ceará, do ex-De~ 
putado EStadual Francisco Felizola, que exer­
ceu mandato à Assembléia Legislativa no pe~ 
riodo compreendido _entre 1955 e 1963, como 
representante legítimo da região de lbiapaba. 

Tendo como terra natal ª cidade. de São 
Benedito- berço do grande filósofo Farias 

- Brito-, ali extinto desfrutou da confiança po­
pular, liderandO pOliticeirhente o antigo Partido 
sO~cial PrOgreSsista, obedecendo a partir da 
redemocratizãçãO à liderança do saudoso Se­
midor Olavo Oliveira. __ _ _ _ 

Já antes, erri 1935, iniciava a sú.a ti:ajetória 
política, el_egendo.:se Prefeito de su~ cidacle, 
impondo-se à admiração de correligionários 
e adversários pela ínteireza de seu caráter e 
Uin inexcedível espíiitO públfco. . 

Com a decretação do Estado Novo, perma­
neceu nO cargo---,-~1' COnVite do lrl(ervent6(Mene­
zes Pimentel, gr"aÇas à Sua competência -e de-
-dicaçãoao'intefés$é-COlel;ivo~· --- ·- ·- · 
· Presentemente, integraVa as hastes do 

PMDB, transferindo, em raião da idade pro­
vecta, ao seu s_obrinho,_ Deputado Thomas 
Brandão, o comãndo do expressivo contin­
gente que sempre seguiu a sua lúcida orien· 
tação. 

Tendo como lema a lealdade partidária, ja­
mais se desVincUlou-da agremiação a que per~ 
tenda,_ o PSP, por cuja legenda se elegera para 
o Poder Legislativo cearense. 

O desaparecimento do ex-Deputado Fran­
dsco Felizola çornoveu os seus conterrâneos, 
transformC).ndo o ~pultamento em autêntica 
consagração póstuma, nUm reconhecimento 
público aos inestimáveis serviços que prestou 
à sua terra e à sua gente. _ 

Reverendo, asSli:n, em nome da bancada 
cearense, nesta_ C~sa. a mem6rla 'de Frªnc:!sco 
Felizola, que será imperedvel para a popu­
lação de São Benedito e todos quanto priva­
ram de sua amizade pessoal. 

Ao seu sobrinho e herdeir9 político, Depu­
tado Thomaz Brandão, caberá espelhar-se na 
imagem do saudoso homem público -
exemplo de dignidade e honradez. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao_nobre Senador MarcO 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)-Sr. Presidente, 
Srs. S_en"adores, hoje, a -Faculdãdé _de Direito 
do Recife ·apresta-se para reVerenciar a iri.emó-
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ria de um dos· seus mais ilustre professores, 
Tobias Barreto de Menezes na data do cente­
náriQ de sua morte. 

De tudo que se tem escrito sobre este gran~ 
de homem, que viveu em um tempo formi­
dável da produção inteJectual brasileira, ao la­
do de mais expressivas personalidades da his­
tória do nosso pensamento, \7ale registrar o 
excelente artigo do Ministro e escritor- mem­
bro da Academia Brasileira de Letras - Mar­
cos Vilaça, publicado no O Globo de 26 de 
março último, o qual peço seja transcrito para 
os devidos registros desta Casa: _ 

O grande arauto da Escola do Recife, lapidar 
em suas temáticas precoces e prenunciadoras 
a modernidade, Tobias Barreto, poeta e filóso­
fo, é, hoje, quando se comemora, ainda, o 
sesquicentenário de seu nascimento, sur­
preendentemente atual em seu perene engaja­
mento nas causas ernancipadoras e de apelo 
social, de realização do homem em sua inte­
gralidade, de espírito elevado e de grandio­
sidade intelectual. Enfim, um liberal na mo­
derna acepção da palavra. 

Um século depois, seus textos conservam 
ainda o sabor da atualidade, imperecíveis no 
turbilhão dos tempos. Este é o seu grande 
legado,_ a herança magnífica, do texto e do 
exemplo, de um homem que viveu seus derra­
deiros dias na mais absoluta miséria, "redu­
zido às proporções da caridade pública", co­
mo eJe mesmo se-queixou em correspondên­
cia a seu amigo Silvio Romero. 

"Muito já se disse .do liberalismo brasileiro, 
não talvez ainda o suficiente no que toca a 
relacioná-lo a Pernambuco. No começo, um 
s_eu tanto profeticamente, com 1817; frontei­
riço do _socialismo, em 1848; tumultuado por 
crises, mais tarde. 

São essas datas marcadamente p~ambu­
canas, revolucionariamente pernambucanas, 
quando a libertação de mártires foi feita pela 
imortalidade, nos caminhos da História. 

Datas que provocam, neste ano do sesqui­
centenário do nascimento de Tobias Barreto 
e do centenário de sua morte, refleXão sobre 
a obra de crítica filosófiCa, religiosa, social e 
política desse que foi um dos nossos maiores 
agitadores intelectuais. 

Tobias Barreto integra a linha libertária, de 
"observação participante", despilatizada, de 
Nabuco e Pedro Ivo, de Antonio Pedro de Fi­
guefredo e Frei Carieca, de Nunes Machado 
e_José Mariano, com os discursos mats vee­
mentes no apelo à transformação política e 
às reformas revolucionariamente sociais e 
econômicas. 

·Transformações e refonnas que emocio­
nariam a brasileiros do tipo de um Sales T erres 
Homem, o da primeira fase, de um Tavares 
Bastos, de um Rodrigo Otávio, de um Hémes 
Lima - este, a quem deveiTJOS a primeira 
divulgação efetiva da obia- clássica de T 6Dias, 
"Um discurso em mangas de camisa" e um 
ensaio sobre o "teuto sergipano", da ironia 
de Carlos de Laet. 

Reformas e transf6rTnaç-6es que igualmente 
sensibilizariam Alberto T erres. Chegando ao 
Recife, em 1885, na -companhia de Raul Põm­
péia, encontra o Recife febnl. A "febre" resul-

tava tanto da febre amarela, quanto do clima 
conflitivo do certamente histórico Concurso de 
Tobias, na Faculdade de Direito, anos antes. 

Dez meses viveu Alberto .T erres no Recife · 
e só ouvia falar de Tobias, do concurso. 

A Faculdade de DireitO -do Recife é a Casa 
de Nabuco, nem de BeVI1áqua, nem de Adolfo 
Cime, -rieril ae·- Martins Júnior, nem de Artur 
Orlando mas, até hoje a Casa do Tobias. 

Assim é, não só pelo que representou To­
bias para os cursos jurídicos do Recife mas 
pela influência, às vezes radical, que a nossa 
terra é capaz de exercitar, particularmente em 
não pemambuCã"iiõs, a ponto de pemambu­
canizá-los, sem ciumeiras, como a outros serw 
gipanos: Gilberto Amado e Sylvio Romero; ou 
Delmiro Gouvea, Miguel Arraes, Boviláqua, 
cearenSes; ou Mano Suassi.mã, Assis Cha:. 
teaubriand, José Uns do Rego, paraibanos; 
ou Nilo Pereira, rio-grandense; ou Eduardo 
PorteJa, baiano; ou Azeredo Coutinho, flumi­
nense; ou Inglês de Souza, paraense; ou Cor­
deiro de Farias, gaúcho. 

Essa p~mambucanidade - como é muito 
própdo dela -fê-lo sofrer, mesmo depis de 
ter sido deputado em eleição memorável da 
qúal sairia derrotado o grande Sylvio Rorne-ro; 
mesmo depois de consagrações no Teatro 
de Santa Isabel; mesmo depois de ver o Prín­
cipe Heinrich da Prússia, neto de Guilherme, 
chegar a Escada, cidade da zona canavieira 
do estado onde viveu, para visitá-lo. Como 
o Príncipe, toda a oficialidade da corveta "01-
ga" Tundeada no porto do Redfe. O_ Príncipe 
andou léguas a fiiTI de conhecer o "alemão" 
de Sergfpe. 

Mendigou nos últimos tempos de vida, o 
mulato de "dentes podres" e da "esposa sem 
jóias:', para quem se apelou inclusive pela des­
confortável via da subscrição popular. TobiaS 
não abandonou a boemia, nem a· gosto pela 
sátíra nem o violão, como também até morrer 
não se entusiasmara corri a República. 

Deixou-nos a "Escola do Recife'·, que Hélio 
Jaguaribe diz ter sido um dos três únicos 
exemplos de movimento intelectual, no Brasil, 
a fonnar escola e sobrevier à geração dos 
fundadores. 

Legou ao pensamento brasileiro um germa­
nismo, corria ensina Nilo Pereira, que era a 
libertação da francofilia e que lhe permitia a 
"boutade": 

"Sou pouco afeiçoado ao cancã." 
O Brasil deve se voltar com muita atenção 

para Tobias Barreto de Menezes, (foi ele o 
Prime'tro brasileiro a citar Marx e a editar jornal 
interiorano em língua alemã) neste ano cjue 
é tanto seu. Recordar-lhe as lições cidadãs 
de solidariedade e compromisso·contidas em 
""Um discurso em mangas de camisa", as de 
modernidade nos planso da filosofia e_ da ciên­
cia jurídica, de que faJa VirQílio Campos, exa­

-minar-lhe a prática anti-clerical Sem ser_ anti­
religiosa. 

Graça Aranha traçou dele wn perfil defini­
tivo, que pode ser legenda' este ano tobiático: 

"Seu apostolac!o era· o de amancipar; por 
ele me tomei um homem livre."- - -

Eraoquetinhaa dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra aO nobre Senãdor Juthay 
Magalhães. 

O SR-JUfAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, há poucos dias, neste 
Plenário, ao salientar o desconhecimento que 
a Universidade brasileira tem de seu próprio 
alunado, destaquei uni. trabalho de excepcio-­
nal valor, recentemente produzido e publicado 
pela Associação Comercial de São Paulo. Tra­
ta-se da pesquisa "Perfil do Estudante Univer­
sitário". 

Idealizado peta Conselho dos Jovens Eni-­
presários da Associação Comercial de São 
Paulo, o trabalho procurou montar um amplo 
e minudente quadro que pudesse refletir o 
pensamento, as expeçtativas, o posiciona­
mento dos universitários da Região Metropo­
litana de São Paulo. 

Mais de mil estudantes foram ouvidos, todos 
eles ·cursando os dots últimos anos da gradua­
ção, tanto em instituições de ensino púbUco 
quanto particulares. Ao fmal, foi possível traçar 
um perfil do universitário em cinco vertentes 
básicas: sócio-econômica, cultural, político-i­
deológica, formação acadêmica e perspecti­
vas profissionais. 

Destaco, preliminannente, o rigor científico 
que presidiu o planejamento e a execução da 
pesquisa. Isto se manifestou nitidamente na 
seleção de oitenta e oito cursos em vinte e 
três universidades e faculdades, indo da in­
fluente USP à mais simples instituição isolada 
de ensino superior; na correta distribuição do 
número de alunos entrevistados por curso; na 
preocupação em compor uma adequada 
amostragem por faixa etária e por sexo. E, 
certamente, pela pertinência dos itens propos­
tos aos alunos para serem respondidos 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi 
possível chegar a um nível extremamente fide­
digno de caracterização do uniVersitário em 
nosso País, a partir de uma determinada base 
geográfica - a Região Metropolitana de São 
Paulo. 

Pela dimensão da área~-peia fortíssima atra­
ção que exerce-sobre as demais regiões brasi­
leiras, pelo poder de influência que inegavel­
mente ostenta s_obre todo o País, creio _que 
a pesquisa J€vadéi a efeito nã Grande São Paulo 
pode_ refletir, em boa medida, o perfil do uni­
versitário_brasileiro na at\.lãlidade. As eventuais 
discrepâncias, com Certeza, não Serão sufi­
cientes para encobrir a verdadeira sinalização 
que o trabalho aqui analisado oferece para 
a compreensão do quadro nacional. 

Julgo que uma pesquisa como esta reves­
te-se de fundamental importância porque, en­
tre outros aspectos, pennlte-nos avaliar dois 
pontos essenciais: J9) o que as instituições 
de ensino superior têm feito no sentido de 
formar cidadãos aptos a compreender e a in­
terferir na realidade social, e 29) a maneira 
pela qual estão sendo formados os futuros 
profissioriciís que atuarão no mercado de tra-_ 
)>alho. 

Ademais, um levantamento crite_rioso como 
o que rOi conduzido pelo COnselho dOs Jovens 
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Emp-resários da Associação Comercial de São 
Paulo, nos dá a possibilidade de superação 
da esfera dos clichês, sedimentada por ''verda~ 
des" que a realidade não aceita, desvendado 
o real pensamento de uma camada da popu­
lação que tende a ter significativa participação 
na vida política, social, econôml<:a e cultural 
do País. Sem que nos es_queçarnos, ainda, ser 
esta. wna forma segura e eficaz de_se identi­
ficar o grau de aceitaç_ãg_._ pelos alunos, dos 
cursos e das escolas superiores. Enfim, se as 
expectativas e as necessidades dos universi­
tários estão sendo atendidas. 

Ao estudar detalhadamente os resultados 
apresentados pela pesquisa, chamou-me par­
tfculannente a atenção o "Perfil Político-Ideo­
lógico e Conjuntura" que pôde ser traçado 
em função das respostas oferecidas pelos_ es­
tudantes entrevistados. 

Num primeiro momento, pediu-se aos uni­
versitários que se posicionassem -ideologica­
mente, declinando sua preferência em termos 
de partidos políticos. 

A seguir, proctHOU-se extrair dos entrevfs.. 
tados seu posicionamento acerca d<!. conjun­
tura atua] do Brasil. Neste sentido, eles pud~ 
ram identificar a crise e os problemas a resol­
ver, aJinharam as perspectivas que, em sua 
visão, abrem-se ao País, aJém de se manifes­
tarem sobre os políticos e a nova Constituição. 
Vale ressaltar, a este respeito, que os questio­
nários foram aplicados no momento em que 
se completava o trabalho constituinte. 

Fmalmente, os universitários foram convi­
dados a expor suas opiniões em relação a 
determinados temas considerados significa­
tivos para a análise da conjuntura brasileira: 
participação estatal na economia, dívida exter­
na, justiça, multinacionais, reserva de merca­
do, atuação dos bancos na economia. 

Quanto às respostas apresentadas pelos es­
tudantes, algumas delas estão a exigir uma 
reflexão mais detalhada dos educadores, de 
maneira geral, e de nós, políticos, em parti­
cular. 

Em primeiro lugar, sa1ienta-se o fato de que 
ê extremamente elevado o percentual dos que 
afirmam não ter nenhuma preferência parti­
dária. A que se deve isto? Afora a clássica 
justificativa de que a História do Brasil não 
conhece uma verdadeira tradição político-par­
tidária, talvez pudéssemos acoplá-la à visão 
nada lisonjeira que têm dos políticos - cerca 
de 94% dos entrevistados classificaram os po­
líticos de ruins. 

Oportunismo e desonestidade são os dois 
aspectos desabonadores mais citados na ca­
racterização dos políticos. No mesmo ;;entldo 
e em idêntica direçãO; observa-se que quase 
60% dos estudantes paulistas identificaram a 
corrupção corno o primeiro problema a ser 
resolvido para a superação da crise brasileira. 

Creio ser lícito indagar se os nosso universi­
tários estão contando com elementos capazes 
de fazê-los compreender o processo político. 
Se, a partir destes elementos, têm condições 
de captar a complexidade da vida política que 
reflete, em última análise, a realidade contra­
ditória e nãda linear da sociedade. 

A ~~tênci~_ de crise no Brasil de hoje foi 
facilmente constatada pel8. quaSe totalidade 
dos entN!:vistados. Distinguir' suas implicações 
e sua natureza, no entanto, foi bem mais difícil. 
Apenas 20% captaram sua multiplicidade eco­
nômica, política, social, moral. 

Ao contrário __ (lo que normalmente se acre­
dita, há uma enorme indefmição dos entrevis· 
tados quanto ao posicionamento ideológico, 
Mas, refletindo um processo de transformação 
ao longo do curso e_ do natural amadureci­
mento do jovem à medida que avança em 
_idade, constata-se que esta definição vai se 
tomando mais nítida ~ntre os mais velhos. 

por todo o País. Para que conheçamos melhor 
nossos universitáriOS- -que, em breve; esfaráo 
assumindo cargos e funções de responsabi­
lidade no BrasiL Para que as noss_as ins!i_tui- __ 
çães de ensino superior reflitam sobre o -seu 
trabalho. Para que, enfim, conhecendo_-nos 
melhor, possamos contribuir com mais- efi­
ciência no processo de contínua construção 

o da sociedade com que todos sonhamos. (Mui­
to bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
De'Carli. 

Na análise da conjuntura brasileira, as posi- O SR. CARLOS DE'CARU (PTB - AM. 
ções rnáriifestadas pelos estudantes revelam Pronuncia o segUinte discurso.) - Sr. Presi· 
sensibilidade na identificação dos prindpals dente, Srs. S_ena,dp_r~s._ introc\uzida no início 
problemas e:_ uma generalizada convicção de da década de 30 por imigrantes japoneses, 
que mudanças precisam ocorrer na condução a cultura de fibras vegetais garante hoje em-
do País. prego para cerca de cem mil pessoas na re-

A presença acentuada do Estado na econo- gião amazônica, apesar das crises periódicas, 
mia foi condenada pela grande maioria. Parti- representadas espeçialmente pelas quebras 
cularrnente, no caso do Brasil, a atuação esta- de safra, como a que se espera para o corrente 
tal foi frontalmente combatida:: ·cerca de 60% _ ano. Em função das enchentes, a safra deste 
achanl--ria prejudiCial. De igual forma, os alu- ano~ prevista para 60_rilil toneladas- pode-
nOs têffi ~dos bancos Üma imagem muito ruini, rá ter uma queda de até 50 por cento que, 
classificados como "especuladores" e "expio- se confirmada, fará um contraste dramátiCo 
r adores". com a safra anterior que atingiu a cifra recorde 

Estão divididas as opiniões acerca da diVida de 72 mil toneladas. 
externa - se 32% acham que ela deve ser Mas o fator climático, embora ponderável, 
paga, 33% são contrários- e_ o papel desem- não se constib.li na maior dificuldade para os 
penha do pelas multinacionais. produtores, comerciantes e indu_stnais de juta 

Sr. Presidente. Srs ·Senadores, que concluM e maJva São incontáveis os fatores desfavo-
sões podemos tirar de uma pesquisa como · rávets. e vão desde a inexistência de estractas 
a que estamos analisando? Creio que aJgumas até a fa1ta, por exemplo, de sementes melho-
respostas, pelo que evidenciam, estão a exigir radas. O próprio sistema de comercialização, 
uma acurada interpretação. realizado por intennediários, através de ço_m-

Em primeiro lugar, a inexistência de pref~ pra aptecipada da Safra, embora arcaico e 
rência partidária em larga escala, chegando extorsivo, continu~ sendo o único possível ou 
mesmo a atingir metade dos entrevistados na aceitável, tendo em vista as particularidades 
área de Ciências Exatas. Isto é particularmente da geografia daquela região. 
grave e aponta, talvez. para uma sensação de 
descrença na atuação política e, em decor- O mais graVe de tudo é que a· sUcessão 
rência, da própria via parlamentar. Que este ininterrupta de problemas c-omo estes pode 
posicionamento, vindo de urna camada da so- levar ao deslstímulo os milhares de prOdutores 
_ciedade q~.:~e dlspõe, pelo mel_lOS em tese, de que se espalham pelo Amazonas e pelo Pará .. 
maior acesso à informação, sirVa de alerta para A cultura de fibfas já foi saudada inúni.efas 
um esforço coletivo no sentido de conferir aos vezes como a m_ais indicada para fJXar o ho-
partidos_p9líticos maior de~sid_ade doutrinária, mem ao solo e garantir, assim, a ocupação 
auten~cidade em SJ.Jas pC)sições, solidez em daquelas terras. Ora, no momento em que 
suas propostas para o eXercício do po-der. se reconhece a importância deste fato- a 

presença dO homem na floresta - é a hora 
Além disto, parece-me que 05 universitários de exigir do governo federal uma política seta-

não conseguiram delinear com a clareza dese- ria1 mais condizente, urna atuação política que 
jável as razões da crise brasileira. Foi grande tenha correspondência direta com a função, 
o nivel de generalização, possivelme-nte muito não só econômica mas principalmente social 
próximO ao que- se obteria junto ao homem da juta e da mal\'a. 
comum, fazendo com que_ as soluções apre-
sentadas pecassem, muitas vez_es, por um cer- Num levantamento rea1izado junto a produ-
to prirnarismo._ Isto nos remota ao questiona- teres, no início desta década, os técnicos da 
menta de papel que as escolas sup€:riores es- -_ Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
tão exercendo com vistas ao wrofundamento (Embrapa) colheram dados que configuram 
d.a análise dos grandes temas nacionais. Será a importância sócio-econômica da cultura de 
que efetivamente. estão _consegÚindo cumprir fibras. Ao perguntarem sobre .a razão que os 
com esta que é uma de suas destinações bási- levava a optar pelas fibras têxteis, os cientistas 
cas? receberam como resposta de 17,42% dos pro-

Ao concluir meu pronunciamento, quero dutores que ''nãO tinham nada. melhor para 
destacar; urna vez mais, a importância do tra- plantar". Ou seja, na sua ~nguagenl simples, 
balho produzido pela Asso-ciação Comercial o caboclo estava dizendo que as fibras são 
de São Pat.do~ Que ela fl"ll:tifigue e se dissemine espedalment~ recomendáv~is para a Amazô-
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nia, tanto pela facilidade de plantio quanto pa­
ra seu escoamento posterior. 

O dado mais_ importante, no entanto, refe­
re-se a comercialização da safra: 67,10% dos 
agricultores informéU'am que recebiam adian­
tamento, o que não lhes permitia depois lutar 
por melhores preços. Ao indagar quais os mo­
tivos que conduziam um homem a ampliar 
ou reduzir a área de plantio, os pesquisadores 
notaram que na sua quase totalidade os juti­
cultores preocupavam-se com o preço pago 
pela fibra em anos anteriores, bem como pelo 
custo da mão-de-obra. 

Neste ponto, Sr. Presidente, Srs. Semido~:e:;, 
cabe dizer que tanto na indústria quanto na 
produção de fibras vegetais o último aumento 
do salário mínimo tem causado inquietação. 
Tanto aqui quanto na Ásia, onde se concen­
tram 80% da produção mundial do setor, um 
·dos itens favorávets é o custo reduzido da 
mãoMdeMobra, o que permite aos manufatu­
rados de fibra uma disputa em igualdade de 
condições com as embalagens plásticas. 

Os pesquisadores da Embrapa mostram de 
forma inequívoca as dificuldades enfrentadas 
pelosjuticultores_~Eles d~-~c.o_l;nj_rarn que quase 
noventa por cento dos !'l:gdcultores jamais tiM 
nham recebido qualquer tipo de crédito; e que 
oito por cento deles apenas tinham se benefi­
ciado uma só vez de fmanciamento. Por outro 
ângulo, verificou-se que s_etenta por cento dos 
plantadores entregavam seus produtos a inter­
mediários. 

Em suma, o que a pesquisa constatou é 
que milhares de brasileiros viviam jogados à 
sua própria sorte. 

O ãtiriiénto da produtividade, que poderia 
vir a amenizar o problema, não ocorre porque 
pão há um trabalho para melhoria das semen­
tes. Segundo estudos técnicos, é possível que 
as sementes atualmente empreg~das tenham 
perdido parte de seu poder germinativo devido 
a ausência de melhoramento genético. Os 
imensos beneficios da extensão rural também 
pouco-são percebidos naquela região, pois 
a atual administração_ federal pouco temMse 
preocupado com o homem do interior, apesar 
das sucessivas quebras de recordes na produ­
ção agrícola. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se já deixa­
mos bem fumada aqui a importância do ho­
mem que as produz, ê o_ momento de estabe­
lecerm-os as peculiaridades da juta e da malva. 

Os principais manuf8.turàdos de juta e maiM 
va são tecidos, fios, estopas e, principalmente, 
a sacaria, que é usada para o acondiciona-· 
mente de produtos agrícolas. 

Apesar dos freqüentes ataques, velados ou 
não, das multinacionai:s que produzem emba­
lagens de polipropileno, as fibras têm assegu­
rada a preferência dos que precisam ensacar 
grãos (milho, arroz e feijão) ou produtos' de 
exportação (café, cacau e açúcar). Os sacos 
de aniagem têm vida mais longa, podendo 
ser reutilizados até cinco vezes, e permitem 
um melhor e mais seguro empilhamento. 

O cultivo desta fibra - que obede_ce _ao 
cído da vazante dos rios- é quase que exclu­
sividade dos pequenos produtores, sendo que 

uns poucos;_:_com áreas plantadas de 4 (qua~ 
tro) 9u 5 (cinco) hectares chegam a contratar 
mã6-de-_obra para a colheita. Em geral, a área 
plantada fica entre 2 e 5 hectares, com uma 
produtividade de 1.200 .quilos por hectares pa­
ra a j!,.l.tz; enquanto a malva registra uma varia~ 
ção entre 1.800 e 2.000 quilos. 

A cultura da juta iniciou-se efetivamente em 
1933 corri a utilização de sementE~s trazidas 
da índia, mas o Páis só alcançaria a auto-sufi­
ciência em 1953, com um total de 37,6 mil 
toneladas. 

A-produção brasileira dos últimos anos tem 
abastecido integralmente o mercado nacional 
e ainda gera um superávit que nos permit~ 
exportar para a América Latina, principalmen­
te para Argentina e Chile. Mesmo _&SSim,_ os 
números obtidos pelo Brasil ficam muito abai­
xo dos obtidos por Bangladesh (maior expor­
tador mundial) que produziu na sua safra mais 
recente 720 mil tonelada~ contra 1 rnilhão 
143 mil toneladas da Índia, que lidera a pro­
dução, 

Fator relevante é que a malva- e a jula são 
produzidas em minifúlldios, ocupando a rrlão­
de-obàt -de_ t-Oda -iaãniiiia. Em geral, as fibras 
são produzidas junto a culturas de subsistên· 
cia. 

Por _ _t_u_do_i_sso - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores- é que estamos aqui a exigir do gover­
no federal uma política específica para este 
setor. Evitãndo cjue esse representativo núme­
l'O-de habitantes da Região seja relegado ao 
esquecimento, apesar do seu importante pa· 
pel na ocupaÇão daquelas cobiçadas terras. 

-Sim, cobiçadas por todos, especialmente 
peJos que, a pretexto de defender a ecologia, 
anseiam por se assentar nestas terras tão ricas 

-cujo subsolo talvez seja ainda mais generoso. 
O GOvenlã brasileiro, que tem sido tão inci­

sivo em negar qualquer tipo de interferência 
externa, deve, por questão de coerência, 
apoiar em tudo o homem que lá se encontra 
há gerações. 

O mais imedi~ltO, para dar início à superação 
de mais esta crise periódica no setor de fibras 
têxteis, seria a ftxação de um preço mínimo 
justo e verdadeiro para o produto. Esta decisão 
já teria reflexos na Próxiina safr.:l, pois, como 
afirmamos ãftteiiOrmente, é o preço rnínlriio 
qUe determina a maior ou menor produção. 

É preciSo também que o crédito seja esten· 
dido ao maior número possível de produtores 
para que eles possam trabalhar _com tranqui­
lidade, sem a pressão de intermediários. O 
Governo deve, através de seus organismos re­
gUladores, assegurar um estoque de fibras que 
impossibilite as flutuações que têm-se repe­
tido ultimamente. 

Atrav:és da Embrapa, o País tem de inverter 
recursos na melhoria das sementes de fibras 
vegetais, bem como no desenvolvimento de 
técnicas modernas que permitam o aumento 
da produtividade. Quanto às indústrias, é ne­
cessário que tenham recursos para a moder­
nização-de se_us parques de maneira a ganhar 
competllividade a nível internacional. 

O que não é aceitável, de maneira nenhuma, 
ê que _o desinteresse oficial pelo setor leve 

estes milhares de trabalhadores a fugirem para 
as cidades em busca de uma vida melhor. 

A cultura das fribras têxteis ftx.oU o homem 
no interior da Amazônia, e só isso Já lhe deveria 
assegurar lugar de destaque dentro da política 
governamental para a agricultura do_ nosso 
País. (MJ.!ito bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurSo.) ..:...._-Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Conselho de Reitores 
das Universidades BraSileiras tomdu recente­
mente louvável iniciativa, no sentido de propor 
a criação do Grupo Suprapartidárió, em Defe­
sa da Educação Brasileira, so.b a líderanÇa de 
parlamentares e constituido também por edu­
cadores, especialistas, pesquisadores e entida· 
.des .representativaS. Esse órgão, parte da crise 
sem precedentes .que atinge desde o ensino 
fundamental até o ensino superior, agravada, 
ademats, pela insuficiênCia _ou pela má aplica­
ção de recursos, pelas poUticas adotadas e 
pela desintegração entre os diversos níveis do 
sistema. 

Em- documentei dliigido aos ParTamentares, 
e que incorporo a este pronunciamento, o Pre­
sidente daquele Conselho. Reitor Eduardo Jo. 
sé Pereira Coelho, da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas, declara que "a reversão 
desse quadro _demanda von~ade política_e par­
ticipação ampla de segmentos representao­

- tivos, capazes de planejar e propor novas_ estra­
tégias". 

Para atingir suas finalidades, o documento 
propõe extensa pauta, onde s_e destacam o 
"levantamento dos próprios problemas junto 
aos diversos níveis de ensino, atravéS- de ban· 
cos de dados, semináriçls, grUpos de estudo 
e órgãos go_vernamentais"; a sensibilização, 
visando a garantir prioridade à educação e 
ao desenvolvimento ci~ntífic_o e tencológíco", 
o resgate da qualidade do ensinO" e ·a "distri­
buição de responsabilidades e recursos para 
o enfrentamentci dos desafios e das priorida· 
des". 

A cris_e que se instalou no País e que atinge 
também a educação não-poderá ser superada 
senão através da união _de todos, sem radraCa­
lismo, e_ de uma ótica abrangente, que desta­
que a educação como um todo e_ os laços 
entre o ensino e os diversos setores da vida 
social. Chegamos a um estado de desãnimo 
e descrédito que envolve grande núm~ro_ de 
professores e alunos. I:, notória a escassez de 
recursos, para as diversas áreas de atividade 
do Estado, porém a crise é muito mais profun­
da Ela tem- suas origens no plano dos meios 
e dos fins, caracterizando-se pela indefinição 
de objetivos quanto a várias etapas do procesM 
So. Os efe[tos deste drama podem ser detec­
tados desde já, nas salas de aula e na socie­
dade em geral. O pior, porém, é que a educa­
ção se projeta para o futuro, sendo semelhante 
a uma planta que germina hoje, mas só fruti­
fica depois de um longo periodo de cresci· 
mento e maturação. Por isso, a próxima gera-
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ção poderá' pagar alto preço pelos erros come­
tidos hoje. 

Problemas como os presentes vividos re­
querem necessariamente granéles soluções. 
A impressão que transparece do documento 
aludido é a de uma visão ampla, onde não 
se adotam maniqueísmos, nem se busca o . 
proveito de um nível de ensino ~m detrimento 
dos demais. Sem dúvida, não se pode lutar 
pelo melhoramento do ensino superior sem 
atentar para as deficiências dos outros rúvei_s 
de ensino. O próprio vésbbular é uma das 
áreas que espelham os problemas trazidos da 
sua formação até pelo númei-o relativamente 
reduzido de candidatos que alcançam as por­
tas do ensino superior. Não é possivel coexístl:r 
uma universidade sábia, atuante na realidade 
social, em um oceano de analfabetos e subes­
colarizados. Por outro l~do, também não se 
pode ter ensino fundarilental e médio satisfa­
tórios, se o_ ensino Superior não gerar os co­
nhecimentos necessários, não prestar serviços 
relevantes e não formar pessoas -competentes 
para nele atuarem. 

Ademais, não se pode separar a escola pú­
blica da escola particuJar; não _é possível salvar 
uma e enterrar a outra. Conforme çilsse al­
guém, há em nosso sistema escolar um zigue­
zague perverso, pelo qual os ex-alunos das 
boas escolas particulares tendem a conquistar 
as vagas do ensino superiOr público e gratuito, 
enquanto os discentes das esc;olas públicas, 
quando conseguem, tendem a se dirigir para 
o ensino superior particular e noturno. Há uma 
interdependência entre os diversos tipos de 
escolas, pela qual nos vemos t_odos no mesmo 
barco, com o mesmo _risc;o de 59çobrar e3s 
mesmas oportunidades de sobrevivência As­
sim, ao passo que núme_ro significativo de va­
gas dos cursos de magistério das univ~rsi­
dades públicas tende a permanecer ocio_so, 
por insuficiência dos candidatos, em Jace dos 
critérios de seleç.ijo adotados,_ o professorado 
das no~s escolas é formado maciçamente 
por faculdades e universiçlades particulares, 
geralmente com funcionamento noturpo. E 
grande parte do magistério do ensino funda­
mental até à quarta série, e "d-3 educação-pré­
escolar se forma em escolas privadas, confes­
sionais ou legais. 

Neste teddo intrincado, os fios_se cruzam, 
se entrelaçam, se _repelem,- ritas são partes 
do mesmo todo. Assim, não há como correr 
para agarrar o escasso número de bóias. No 
pânico, todos podem ir ao fundo. Soluções 
tópicas, abordagens setorlzadas, unilateralis· 
mos causais, planejamentos simplificadores, 
tudo isso representa descaminhos no rumo 
de soluções satisfatóri~s para a educac;ão bra­
sHeira. Dessa forma, vemos com simpatia a 
amplitude das preocupações do Conselho de 
Reitores das Universidades Brasileiras e a 
constituição de um grupo supiãpartldário. So­
mos poucos os que lutamos pela educação 
e, conforme a sabedoria milenar, casa dividida 
não reina. 

Há necessidade de um balanço completo 
da educação, de uma avaliaçã~ de alto a baixo 
e. em coerência, de um plano d~ ação que 

se .inserirá na nova lei de Diretrizes e Bases 
da ectu_cação_Nacional e no Plano Nacional 
de Educação. Por isso mesmo, foi incluído 
no Orçamento Geral da União para este exer­
cício proposta de minha autoria no sentido 
de proceder a uma avaliação em profundidade 
da nossa educação, abrangendo não apenas 
escQlas e moQalic;iad~$ de ensinQ, rnas até a 
es_trutura .. d.R próprio Ministério da Educação. 
Os recursos financeiros são e.scassos ante as 
necessidades, mas têm crescido. c5 Ors:amen­
to do MEC é troje o maior da República, supe­
rando o Ministério dos Transportes e outros 
que tradiciori_çdmente detinham a parcela 
maior da distribuição de ~:ecursos. Porém, Õ 
que se faz dos recursos? A quem beneficiam? 
Onde e,stão -os focos çie desperdício? Quais 
os-resultados -do emprego 9-este dinheiro sua­
do do .contribuinte? ~ão indagações como es­
sas qUe a ava]iaçãO--preteriae respOnder. 
" A Comissão de Educação desta Casa, para 

a qual tive mais uma vez ·a h-onra de ser eleito 
Presidente, começou Seu$ trabalhos recente­
mente. Ela está atenta e vigilante no sentido 
de obter e ver aplicadas soluções aos nossos 
problemas educacionais. Em recente reunião, . 
discutimos a determinaçãq da posição doBra­
sil, no elenco das nações, em termos da rela­
ção Produto Interno- Brvto e Pispêndios com 
educéiçã-Õ. Em 1985, o Brasil passou a ocupar 
o -od:og-ésinl.O oitaVo lugar no mundo, segun­
do o Anuádo Estatístfco da Onesco_de_ 1988. 

A proposta da união de todOs, pai-à vencer 
a crise _é benvinda. Destacar _a Convergência 
de pontos de vista, tecer o contenso, construir 
a unidade, respeitando a diversidade, eis alguM 
mas das alternativas para _o_ educar se fazer 
majs respeitado pela cOletividade. Des_sa _for­
ma será possível construirmos um verdadeiro 
SiStêma eScOlar, sem centralização" autoritária, 
rilas que hãõ Seja um __ mos_aico desarticulado 
que one@, pela qualidade dos seus s_erviços, 
-pfeCisaiTlente as carnàd&S menos [avóreci®s 
da sodedéide. _ _ _ 
-Era o qUe tinha a dizer Sr .. Presidente_. (Muito 

bem!) 

_ oociiMEIYT!:i A· QUE sE REFERE o 
SR. JOÃO CALMON EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

Conselho--de Reitqres das Universidades 
Brasileiras · · · ·- -- ----

Of. CRUB N• 244/89-P 
"Prezado (a) Parlamentar: 
O desenvolvimento educ:aci_onal, científico 

e tecnológlco do Brasil é cqndição básica e 
permanente exigência para que aprimoremos 
a qualidade de viçla_ do cidadão brasileiro e 
para ql;le possamos acomPanhar a vertiginosa 
ino':'aÇão científJ,Ca do mundo moderno. 

Nossa Constituição, erigida com a histórica 
participação de V. Ex-', atribui à educação, à 
ciência e à tecnolÇ>gi_~, papel fundamental para 
que nosso país possa se desenvolver com jus~ 
tiça sOcial. -

V~ Ex" conllece de sobejo as profundas limi­
tações _de nosso modelo educacional, seja pe­
Ja falta de recursos, seja pela ineficácia das 

. políticas adotãcfas até então, seja pela desinte~ 
gração_ entre os diversos !lfyeis do sistema. 

As dificuldades econômic;:~:s do pat~ têm 
agravado s_obremaneira esse quadro, instituinM_ 
do um_a crise ser:n preCede.ntes desde o ensino 
básico até o ensino superior. · - -, -

A reversãÇ -d~Se qUadro demançia vontade 
política e participação ain.pla de segmentos 
representativos, capazes de planejar e propor 
novas estratégias. _ 

A educação pUblica em todos os níveis tem 
~no~m~ peso específico para o resgate da quaM 
!idade do_ ensinO e para o- avanç-o da ciência, 
~ nesta área que hoje se conc<:intra a _m'Jllor 
quantidade de problemas, c_uja superação é 
imperativo até de caráter patriótico. 

Vivenciando uma parte significativà deSSes 
desafiadores probiemas, o Conselho de ReitoM 
res das Universidades_

0
Brasileiras vein procu­

~ando dar sua contribuição ao resgate de n\e­
Ihores condições pa:ra a educaçãO públ_ica bra­
sileira. 

Por estarem mais afeitos aos dados e pro­
blemas- das Universidades, os. Reitores das 
Universidades BrasileiraS vem discutinà9 com 
a_ ~~ Q_ove~-arriental as __ formas capaz~S de 
manutenção e desenvolvimento do ensino su­
per[of, sem -qu,é Isso ·signifique atheamerito 
à problemátic.a igualmente preOcupante_ dos 
demais graus de ensino. · --··· . 

O presente momento--é" privileQiado- para 
uma ampla mobilização em favor de melhores 

_ condições_ para. a Educação Brasileira, em vir­
tude da con$tituição dã. NoVa Lei de Diretrizes 
e BâSeS da Edúc~ção, âa preparaçãO do Plano 
Nacional de Educação e do estabelecimento 
daS __ no v~~ priorfdades-nacioilãiS,-que-certa­
mente emergirão do rico processo eleitoral 
à Presidência da República, de_htre as quais 
é impresdndível atnbuir dimensão pt1Vt1egiada 
à Educação. _ _ _ _ 

Para que consigamos juntos superar as difi­
culdades do presente, o Conselho de Reitóres 
vem propor a constituição de _um Grupo Su­
prapartidário em Defes_a da Educação Brasi­
leira, sob a liderança dos parlamentares~ fOr­
rhado tamb~~ por educadores, especialistas, 
pesquisadores, entidades répresentativas, cu­
jos objetivos prindpais tomamos a liberdade 
de sugerir, num primeiro momento, até que 
o próprio grupo, uma vez-constituído, venha 
defini-los de forma permanente. 

1. Objetivos a Curto Prazo 
1.1 Educação Prioridade Nacional 

LevantamentQ dos principais problemas 
junto aos diversos níveiS: _d~ ~nsing, ab;8yés 
de bancos de dados, s_errlinários, _gf!J_pCÍS de-· 
estudo, órgãos_ Goyemamentais ---- -

. Sensibilização visando garantir prtorlza­
ção à educação e ão âesenvOIVimento cienti­
fico e tecnológico (imprensa, sociedade, ór­
gãos gove~amentais, empresas, etc.) · 

. Resgate da qualidade do ensiriO -= _ 
. Papel da educação pública ern todOs 

os níveis. 

12 LDB e Plano Nacional .de Edvcação 
. Apoio às ComiSsõeS de Educação da Câ_:­

marã dos Deputados e do Senado Federal 
. Disc~ssão_das propostas em pauta Visan­

do agilizar o process? de elaboração, ao e!l-
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contra dos anseios, direitos e necessidade le~ 
Qitimas da sociedade brasileira e do País 

1.3 Financiã:mentb 

. distribuição de responsabiUdades e recur­
sos para o enfrentamento dos desafios e das 
prioridades_ 

.3Suplementação orçamentária· de 
1989 

, Montagem do orçamento da União 
para 1990 

. Incentivos ao investimento em edu­
cação 

1.4 Ciência e T ecnoJogia 

. PapeldoC&T __ . 
. Estudo das carências em C&T_ 
. Prioridades e estratégias 
. Articulação educação, cultura e C&T 

para o desenvolvimento do Pafs. 
. Recursos (orçamentários, incentivos) 
. capacitação de pessoal (bolsas no 

Brasil e no exterior) 

1-5 Problemas Emergenciais 

. Estrangulamento das condições de ma­
nutenção das instituições federais de ensino 
superior 

Autonomia universitária 
. Avaliação e projeto da_ universidade_ 
brasileira 
. QuaJldade de ensino nas escolas pú· 
bllcas de }9 e 29 graus 

. A questão da carreira do magistério e pla­
nos de classificação e remuneração 

2. Objetivos a Médio e Longo Prazos 

2.1 Planos de educação (implantação e 
ava1iação) 

22 Integração dentro do sistema educa-
cional (hierarquias e níveis) 

23 Papel da Universidade brasileira 
2.4 Erradicação do analfatismo e desen­
volvimento da educação básica 
2.5- Formação- e -capa-citação continuada 

de educadores 
2.6 Fmanciamento 
2.7 Busca de novos modelos 
2.8 Pesquisa Permanente- de dados con-

íunturais 
2.9 Audiência permanente com os órgãos 
governamentais_, agências de fomento, re­
presentação da sociedade 
2.10 Adequação e atualizc!Ção da legisla­

ção educacional 
2.11 Formas de- controle da sociedade 

Os objetivos levantados são ousados, e por 
isso mesmb só podem ser colimados por idea­
listas realmente compromissados com a solu­
ção dos angustiantes problemas da área edu­
cacional e científica brasileira. 

Já obtivemos o apolo explícito da Andes 
-Associação Nacional dos Docentes do En­
sino Sup~rior, para a constituição deste grupo 
suprapartidárlo. - -- -
1 

Estaremos conVidando a Fasubra, a UNE, 
a SBPC, a Academia Brasileira de CiênciaS, 
pesquisadores e educadores _de relevância 

apenas para citar algumas das entidades que 
poderiam ser lembrada_s. 

o Estamos convictoS de que o Congresso_ Na­
cional não faltará ao chamamento. Pedimos 
que_ V. Ex- entre em contato 'com o CR(JB 
(te!. 272-2960, telex no 1972, Av. W3 Norte, 
quadra 516) para Que possamOS--discutir a 
constituição do "Grupo Educação - Priori­
dade Nacional", seus objetivos e seus rrieca-
nismos de_atu_as;_ão_._ __ _ 

Entendemos qt..ie, após essa primeira fase, 
lidCrança natural e a coordenaçi;.o caberá aos 
parlamentares, lídimos representantes da so­
ciedade brasileira. 

Dispõe-se o CRUB a atuar permanentemen­
te nesse Grüpb, oferecendo para isso sua infra~ 

- estrutura de recursos humanos e materiais . 

PARECER, sob n9 87, de 1989, da Comis­
são. 

.,..... do Distrito Federal, favoráveL nos ter­
mos de substitutivo que Oferece, 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
n9 10, de 1989, de iniciativa do Governador 
do Distrito Federal, que cda e extingue unida­
des orgânicas na Secretaria de Segurança· Pú­
blica do Distrito Federal, e_ dá outras providên­
cias, tendo -

-"PARECER, sob n~84, deoi989, Cfa-ComiSsaO 
-do Distrito Federal, favorável, com 

emenda que apresenta de n9 1-DF. 

Estamos certos de que V. Ex" e o partido _ 3 ~"~ 
a que pertence darão resposta positiva a esta 
iniciativa. Aguardamos com enorme expec~ Votação, em turno único, do Requerimento 
tativa a adesão de v.~. bem como nos abri- n" 327, de 1989, de autoria do Senador Fer~ 
mos à críticã em tomo das idéias inicialmente nando Hehfic(ué-C'ãrdoso, solicitando trami­
cOlocadas neste docUITiento, qUe apenas prcr taçãO cõiljlin1a p-ara os Projetos de Lei do Se­
cura deflagrar este processo de valorização nado no;os 89- e 91 de 1988 .. e )51 de '1989 
da Educação. - -COmplementar, de autoria dos Senadores _ 

-Sendo 0 que nos cumpria apresentar e soU- Marco Maciel, Pompeu de Sousa e Fernando 
citar a v. Br, no atendimento_ dos altos interes- Henrique Cardoso, respectivamente, que esta­
ses do nosso país, despedimo-nos com 0 en- belecein normas gerais sobre a elaboração, 
vio das mais cardinais saudações. a redação, a alteração e consolidação d~s leis. 

Atenciosamente gratos, 
· Reitor Eduardo José Pereira Coelho, Presi­

dente do Conselho de Reitores. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)-Es­
gÕI:ou-se hoie o prazo pl-evisto ilo art. 95--B, 
§ 49, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sen,tido de inclUsão 
em Ordem -do Dia, das seguintes matérias: 

""":":' ProíetO de Lei do Senado n~ 49, de 1 g89, 
de ãutoria do Seriador Itamar FrarlC:o, que dis­
-ciplina a venda das reservas de ouro do Pais 
no mercado internacional, e dá outras provi­
dências; e 

-Proíetode Leí do Senado n~ 81, de 1989, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhãe_s, que 
dá competência ao Senado Federa] para apro­
vação prévia à escolha dos titulares dos cargos 

-que -espeC1fica. -
Aprovados em apreciação conclusiva pela 

-Thmis_~o_ de Consti_tui_ç~o. J.ustiça e· Cidada­
nia, ª_Ere.si.àência..-çttendendo ao disposto no 
§ 6~ dO art.-95~8, do Regimento Interno, desPa­
chará as matérias à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 

- sessão, designando para a ordinária de ama-
nhã a seguir1_te 

ORDEM DO DIA 

-l-

VotaçãO, em turno único, do Projeto de Lei 
_
7 do DF n9 11, de 1988, de iniciativa do Gover­
nador âO Distrito_ Federal, que institui, no Dis­
trito Federal, o adiciona] do Imposto sobre 
a Renda e dá outra providências, tendo 

-4-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 13, de_1983 
(no 112n9, na c-asa de origem), que dá nova 
redação ao art. 243 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada p_elo Decreto-Lei n?_ 
5.452, de 1 ~ de maio de 1943. " 

-5-
MATÉRIA 'A SER DEC!JIRADA 

PREJUD(CADA 

Proíeto de Lef da Câmar8 n•f3'Q;- de- 1983 
(n9 4.563/81, n~ Casa de origem), que altera 
a redação do art. 446 da Consolidação d~ 
LeiS do Trabãlho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452,-de }9 de maio de 1943~ 

-6-
MA TÉRIA A SER DEClARADA . 

PREJUDiCADA' 

Projeto de Lei da Câmara no 36, de 1983 
(n9 3.776/80, na-Casa de origem), que altera 
o art 83.0 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.4521 ~-e 
]9 de maio de 1943. 

-7-

MATÉRIA A SER DÉCLARADA 
- PREJUDICADA . 

Projeto de Lei da_ Câniara n9 39, de 1983 
(n? 52W9, ria Casa de origem), que dispõe 
sobre a contagem, para efeitos previdenciá­
dos, do tempo correspondente_ ao exerdclo­
do mandato de prefeito municipal. 
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-8-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 44, de 1983 
(n9 193n9, na Casa de origem), que altera 
a redação dos arts. 76 e 81 ctJput, da Canso~ 
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nç 5.452, de 19 de maio de 1943, 
para acrescentar os itens Previdência Social, 
Educação, Saúde e Lazer à dáusula que define 
salário mínimo. 

-9-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 292, de 1983 
- Co"mplementar, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, 
para o fim de atribuir competênda fiscaliza­
dora _às .entidades sindicais de trabalhadores 
rurais, relativamente à prestação de serviços 
de saúde. , , _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a ses$ão às 17 horas e 55 
minutos.) 

PORTARIA I'!• 27, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das suas atribuições regulamentares e tendo 
em vista os fatos constantes do Processo nç 
006.998189-5, resolve: 

Repreender o servidor Pedro Emídio Leite, 
Inspetor de SegUrança Legis1ativa,"c:lasse "Es­
pecial", Referência NS~19, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, com base nos arts. 
454, itens IV e VI, 463, item ~ 464 e 466, itens 
I e ][, da _Resolução SF n9 _58, _9e 1972, pOr 
falta de cumprimento dos deveres, de urbani­
dade e de respeito para com outro servidor 
do Senado Federal. 

Senado Federal, 26 _de junho de 1989."""""' 
JoSé Passos Porto; Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 28, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuições regulamentares e tendo em 

vista os fatos constantes d_o Processo n~ 
005-646/89-8, resolve: . 

Repreender o servidor FJorípedes José de 
Araújo, Agente de TranSporte Legislativo do 
Quadro Permanente do Senado Federal com 
baSe nos .ifts, 463, item I, e 466, it~in_ I, da -
Resolução SF nç 58, de 1972, por falta de 
cumprimento dos deveres. 

Senado Federal, 26 de junho de 1989.­
José Passos Porto, Diretor-Geral. 

.. ATAS DE COMISSÃO 

(*) COMISSÃO ESPECIAL 

Criada atfaVés do Requerimento n 9 17, 
de 1987, i:iestinada a examlnar a questão 
da Dívida Externa Brasileira e avaliar as 
razões que levaram o governo q_ suspen­
der o pagamento dos encargos financei­
rOs dela decorrentes, nQS planos externo 
eintemo. 

("') Serl'ío Publicadas em Suplemento à presente edl­
ção. 


